
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XLIV -1'1• 171 SÁBADO. 2 DE DEZEMBRO DE 1989 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1' 78, DE 1989 

Dispõe sobre a remuneração do Vice-Governador do Distrito Federal e dá ozitras provi-
dências. 

Art. 19 A remuneração do Vice-Governador do. Oistrito F_ederal é fiXada e_m valor correspondente 
àquele estabelecido na Resolução n9 213,.de 15 de dezembro de 1988, para a remuneração dos Secretários 
do Governo do Distrito Federal, acrescido de cinco por cento. - -

Parágrafo único: A remuneração estabelecida neste artigo é inacumulável com a de qualquer outro 
cargo ou função que o Vice-Governador vier a exercer no Governo do Distritofederal. _ _ _ _ 

Art. 2• A remuneração fJXada nesta Resolução será reajustada nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores do Distrito Federal._ __ 

Art. 39 Enquanto não fiXada, para o exercido financeiro seguinte, nova remuneração para os cargos 
de Governador, Vice-Governador e Secretáiios do Distrito Federal, prevalecerão os valores estabelecidos em 
virtude da aplicação do disposto nesta e na Resolução n9 _213,. de 15 de dezembro de 1988. 

Art. 4 9 A despesa decorrente da áplicação desta Resolução correrá à conta de dotação orçamentária 
própria do Oistrito Federal. 

Art. 59 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .. 
Art. 6• Re\'ogam-se as disposições eril contrário. 
Senado Federal, 1' de dezembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro/Presidente. 
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PASSOS f'ÓIITO 
Oire10t·G•r.Z do ~ hder•l 
AGA.Oel DA SU..VA ~ 
Dire1or fxecuthlo 
CESAR AUGUSTO~ DE SOUZA 
OinnCN" Adm•floi-atrMivo 
LUIZ CARLOS DE MSTOS 
Di:~or tndus.u~l 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dire1or Adtunto 

l-ATA DA 189' SESSÃO, EM 1• 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1,1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE. 

1.2.1- Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

-N• 145189-DF (n' 131/89, na ori-­
gem), restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado. 

- N" 141 a 143189-DF (n" 132 a 
134/89wGAG, na origem), submetendo à 
deliberação do Senado Federaf os seguin-
tes projetos de lei: . . 

-Projeto de Lei do DP no 91/89, que 
altera as atribuições e a composição do 
Conselho de Saúde do Distrito Federal e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei do DF' n·' 92189, cjLie 
cria a Carreira Assistência à Educação na 
Fundação Educacional do Distrito Federal, 
seus empregos, ftxa os valores de seus sa­
lários e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do DF n·' 93189, que 
cria. a Carreira Assistência Públi<::a à 
Saúde do Distrito Federal, seus empregos, 
fixa os valores dos seus salários e dá oUtrãs 
providências. 

1.2.2 - Oficios do Sr. 1" Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhafldo -à revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos seguintes projetos; 

-Projeto de Lei da Câmara n" 73!89 
(n" 4.056/89, na Casa de origem), que-cf"ia 
o adicional de Tarifa Aeroportuária e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 74/89 
(n" 3.457189, na Casa de origem), que insti­
tui a Taxa de Fiscalização dos mercados 
de títulos e valores mobiliários e- dá OL!tras 
proVidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 75/89 
(n~ 173!89, -na -origem), que estabelece 
normas gerais aplicáveis ao imposto sobre 

EXM'!!>'l;!Nll: 
Ci:fJõPiO OlliÁOlCO 00 llll!IOAOO fi!IM:IlAL 

~ P0 c:oc.a.""IUIO NACIOHAL .. 

ASSINATURAS 

NC.S 17,04 

Exemplor Avulso ···················-··-··········-·····-·-····· NCzS 0,11 
T~ragem. 2.200-.e~s. 

SUMÁRIO 
vendas a varejo de combustíveis ltquidos 
e gasosos, eX<:eto o óleo diesel - !WC, 
de competência dos municípios. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 
76/89-Complementar (n" 104, de 19(39, na 
Casa de origem), que estabelece normas 
sobre o cálculo, a entrega e o controle 
das liberações dos recursos dos Fundos 
de Participação e dá outra~ proyidências. 
~ Projeto de Deáeto Legislativo n~ 

63189 (n~ 123/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que ratifica o Fundo Rotativo da Câ­

-mara doS Deputados, e dá outras provi~ 
dências. 

-Projeto de Decreto legislativo n~ 
64189 (n" 11 0/89, na Câmara dos Deputa~ 
dos), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nadonal que autorizou a emis· 
são de papel-moeda, no exercJCIO de 1986, 
no valor de Cz$ 55.000 000.000,00 para 
atender às atividades produtivas do País 
e à circulação da riqueza nacional. 

-Projeto de Decreto Legislativo n? 
65/89 (n~ 111/89, na Câtnarcl: dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do Corwénio Bási· 
co de Cooperação Técnica, CientífiCa e 

__ Tecnológica, celebrãdo elltre 6- Governo 
da República Federativa do Brasil e o go· 
~rno do Reino da Espanha, em Madrid, 
em 13 de abril de 1989. 

1.2.3 - Comunicações da Pcesidên~ 
cia 

-Prazo para aPresentação de emendas 
ao P_r:-ojeto de.__ DeCreto LegÍslaUvo n~ 65/89 
e aoS Projetos de Lei do DF n~s 91 a-93/89, 
lidos anteriormente. 

-Recebimento da Mensagem n" 
144/89-DF (n~ 135/89, na origem), do Go­
vernador dQ Distrito Federal, encaminhan­
dQitO_Senado Federal proposta de modifi­
cação do Projeto-de Lei do DF no 88/89, 
que dispõe sobre os vencimentos dos inte­
grantes da_ <::ategoria funcional de Assis­
tenteJurídico, do Grupo Serviços Jurídicos 
_de que trata a Lei n" 5.920, de 19-9-73, 
e dá outras providências. 

1.2.4 - Leib.lra de projeto 

-Projeto de Lei do Senado-n~ 383/89, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
modifica o § 2° do art, 77 da Lei n6 7 .209, 
de 11 de julho de 1984, que altera dispaM 
sítivos do Decreto-Leí n" 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940-Código Penal, e dá ou­
tras providências. 

1 .2.5 --Ofício 

---:.No 8_8189, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
municando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n~ 141/89, que regula as ativida­
des, disciplina a responsabilidade civil e 
criminal de notários, oficiais de registro e 
seus prepostos, e define a fiscalização de 

~.Seu.soato_s_de oficios pelo Poder Judíciário. 

1.2.6- Comunicações da Presidên­
cia 

-Ab~ura de prazo de 5 dias para inter­
posição de recurso, por um décimo da 
composiçêo da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n~ 141/89, seja apre­
ciado pelo Plenário. 

-Deferimento dos Recursos n"s 7 e 
8/89, interpostos no prazo -reciimental no 
sentido de_que sejam submetidas ao Ple­
nário as seguintes matérias: 

-Projeto-de Lei do Senado n~ 190/89, 
que dispõe sobre a venda e revenda de 
combustíve_is de petróleo, álcool carburan­
te e outros combustíveis derivados de ma­
térias-primas renováveis. 

- PrõjeTo de- Lei dO DF n"" 49/89~ que 
dispõe sobre o horário de funcionamento 
dos eStabelecimentos comerciais no Dis­
tritO Federal e dá outras providências. 

-Aprovação pela Comissão Diretora 
do Requerimento n~ 628/89, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, de informa­
ções soJicitadas ao Jlt\inistro da Aeronáu­
tica. 
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1.2.7 - Requerimento 

- N~ 655/89, de autoria do Senador 
Lowival Baptista, solicitandO a tr"anS<:riÇãó- -
nos Anais do Senado Federal da Nota Ofi­
cial emitida pelo Ministério .da Relações Ex­
teriores, em 27 do corrente, e publicada 
no jornal O EStado de S. Paulo. 

· 1.2.8 - Parecer 

Referente à seguinte matéria:· 
-Indicação n" 1/89, solicitando pro-

nunciamento conclusivo sobre dispositivo 
legal e, se for o caso, a formulação de 
proposição" legiSlativa, concluindo pelo 
Projeto de Lei do S_enc,._do n" 384789, que 
dá nova redação ao § J9 dos artigos 1" 
e 69 e respectivo§ to da Lei n9 4.717, de 
29 de junho de 1965. 

1.2.9- Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto Ue Lei do Senado n~ _ 384-/89_. _ 
lido anteriormente. 

1.2.10- Discursos do Expediente 

/15. SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Neutralidade do Presidente José Sarney 
nas eleições presidenciais. 

SENADOR MARIO M4l4. -_Uso de vaci­
nas cubanas no combate dÇJ meningite tipo 
"B". . . . . 

SE!YADOR CARLOS PATROC/N/0 ~ 
ma Mundial de Combate à Aids._ _ __ 

SENADOR JUTAHY MAGAL!VIEs·...c. 
Dívida externa dos países da América La­
tina. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Proj~to de Decreto L.egislativo n~ 36, f=[e 
1989 (n" 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a concessão o\.Uir_gada 
à Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., para 
explorar serviço_de radiodifus.ã_o sonora em 
onda média, na cidade de lmperatriz,·Esta­
do do Maranhão. Retirado da paUta para 
aguardar cumprimento de diligência. 

Projeto de Lei da Câmara n" 41, de 1989 
(n" 1.454/89, na Casa de origem), de i_nicia._­
tiva do Tribunal Superior do _Trabalho, g!,.le 
altera a composição e a organização inter­
na do TribUn_a]_ Regional do Trabalho da 
4" Região, cria cargos e-dá outras prm'idên­
cias. DiscUsSão_ encerrpda'-- após parecer 

favorável da comissão competente, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto_LegislaUvo n9 55, de 
1989 (n? L64!89, na Câmara dos Deputa-

-- dos), que aprova_o texto do Acordo para 
a construção de uma ponte sobre o rio 
Uruguai,· entre as cidades de São Borja 
e Santo Tomé, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
RePública Argentina; concluído _em Uxu­
guãiana, em 22" de ag6st9 de 1989.DisCus­
são enc_euada ... _após parecer favorável da 
comissão competente, ficando a votação 
adiada por faJta de quorum. 

Piojeto- de Lei do Senado n9 218~ de 
1989, de aulolia--do Senador Nelson Car­
neiro, que regula a investigação de paterni­

_O.a.Q_g_@s filhos_havidqs fora do casamento 
e dá outras providências. Discussão encer­
rada, após parecer da comissão compe­
tente, favorável com emenda, ficando_ a v_o­
tação adiada por falta de quorum. 
_ Projeto de Lei do DF n" 80, de 1989, 

de iniciatiVa do GoVema.dor do Distrito Fe­
deral que dispõe sobre reajuste dos venci­
mentos, salários, proventos e demais retri­
buições dos servidores civis_ da adminis­
trªÇ:~_o direta, autárquica e _fundacional do 
Dístrito Federal, e· dá outras providências. 
Discussão encerrada, após parecer da co­
missão competente, favorável ao projeto 
e _contr~rio à emenda, tendo usado a pala­
'{ra o Sr. Maurício Corrêa, ficando a votação 
-adiada por falta de quon.im. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 48, de 
_1989 (n~ 77/89, na Câmara_ dos Deputa­
çlps), que aprova o texto do AcordÇl sobre 

__ Erevenção, Cortfrole, Fiscalização e Re­
pressão ao uso Indevido e ao Tráfico !licito 
de Entorpecentes e de Substâncias PsicO­
_trópiCas, entre o Governo da República Fe­
-derativa- do Brasil e o Governo da Repú­
blica Coop-erativa da Guiaria, assinado em 
Georgetown, em 16 de setembro de 1988. 
Discussão encerrada. após parecer favorá­
Vefda comissão -competente, ficando avo­
tação adiada -por fãlta de quorum. 

Projeto de Deqeto Legislativo n~ 49, de 
~_]_989 _(n" 96!89, na Câmara dos Deputa­

dos}, que aprova o texto do aJuste comple­
melitãr ao AcOrdo Básico de Cooperação 
Científica e T~Cnica celebrado entre o GO­
verno da República Federativa do Brasil 
e_ o Governo- da Reo_ública d_o Sl!rin<;l:m~, 
Para -estabelecimentO de um programa de 

cooperação na áre;;~; de pesquisa sobre 
agentes patógenos do dendê, firmado em 
Paramaribo, em 3 de março de 1989. Ois= 
cussão-e"nceirada, após parecer favorável 
da comissão competente, ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n'" 
4, de 1989, -de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros S_enhores Senadores, 
que acrescenta um §_ 6? ao art. 59 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó­
rias. Prosseguimento da discussão. (3• ses­
são.)_ 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALfiAES -
Parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Gdadania do Senado Federal, con­
trário à constituição da Comissão Mista d_~-:: _ 

- terminada pelo Presidente do CongresSO 
Nacional, Senador Nelson Carneiro, para 
elaboração de projeto de código de defesa 
do consumidor, tendo em vista a aprova­
ção pelo Senado Federal de proposição 
semelhante. _ 

SENADOR ANT6NIO LUIZ MA YA -
Esclarecimentos sobre o assunto tratado 
pelo Sr. Jutaby Magalhães. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES -
Aduzindo outras considerações relativas 
ao assunto objeto do discurso proferido 
por S. ~ na presente sessão. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Projetos- de lei, em tramitação 
na Câmara dos Deputados, re(erentes ao 
novo estatuto do funcionário público e à 
criação do sistema de _carreira do serviço­
civil da União. 

1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

lA.-ENCERRAMENTO 

2 -ATO DA COMISSÃO DIRETO-
RA 

-N• 34, de 1989 

3-MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

.. 5~.oCO/I'!POSlÇÃO DE COMIS-
SÕES PERMANENTEs. . -
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Ata da 189" Sessão, em 1" de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: -

Mário Maia - Nabor _JI!-tior - Leopoldo 
Peres - Carlos Patrocínio - Edison Lobão 
-Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
- Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESrilENTE (Pompeu de SouSàT 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 8 Srs.Benadores. Havendo númeto 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. lo Sêi::retári6-1rá proceder à leitura 
do Expediente. _-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagem 

DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N• 145189-DF (n' 131189, na origem), de 
30 de novembro do corrente, relativa ao Pro­
jeto de Lei do DF no 87, de 1989, que autoriza 
o Poder Executivo a abflf- créditos suplemen~ 
taresatéo limite de NCz$ 282216.000,0Q(du­
zentos e oitenta e dois milhões, duzentos e 
dezesseis mil cruzados novos) e dá outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei 
n~ 59, de 29 de novembro de 1989.) 

Mensagens 
DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 

Submetendo à deliberação do Senado 
projetos de lei: 

MENSAGEMN•141, DE 1989-DF 
(N• 132189-GAG, na origem) 

Brasília, 30 de novembro de 1989 
Senhor Presiden~ d.o Senado Federal~ 
Tenho a honra de submeter à elevada apre­

ciação dessa Casa, com fundamento nq art. 
3°, Inciso ], da Resolução n~ 157/88, o projeto 
de lei anexo, que "altera as atribuições e a 
composição do Conselho de Saúde do Distrito 
Federal e dá outras providências". 

O projeto proposto OBjetiva reestrutUrar 6 
Conselho de Saúde do Distrito Federal (arts. 
1 <> a s~), para adequá-lo à sistemática preco­
nizada pelo Sistema Unificado e Descentra­
lizado de Saúde-SUDS, reconhecido, atravé$ 
do Decr_e_lO_!Ll1.596~ de 23 de maio de 1 989, 
como estrutura organizada das ações de saú-
de no Distrito Federal. -

Levando em conta o principio encartado 
no art;: 1S8, Ili, da ConstitUiÇão Federal e a 
própria postura deste Governo, o que- se pre­
tende é ampliar a participação da comunidade 
no ·referido órgão colegiado, alargando, igual­
mente, o âmbito de suas atribuições como 
instância consultiva e deliberativa para a defini­
ção da política do Sistema de Saúde. 

De _outra parte, o Projeto, no art. s~, dispõe 
sobre a manutenção do Conselho de Política 
Ambiental do Distrito Federal, criado através 
da Lei n~ 41, de 13 de setembro de 1989, 
tendo em vista que ele não figurou na relação 

- constante do art. 89 da Lei 49, de 25 de outubro 
de 1989, que _enumera os órgãos colegiados 
nlantiôõs na estrutura administrativa dÕ Go· 
verno do Distrito Federal. 

A. j:)n~Sente ProPOSitura, no art. 6~, atribui 
ao Conselho de Cultura do Distrito Federal 
as competências deferidas ao Conselho de 
Defesa do Patrimônio Cultural do Distrito F e­
dera! para efeito de aplicação da Lei n" 47, 
de 2 de outubro de 1989, que dispõe sobre 
tombamento de bens de valor cultural. 

__ Ocorre que a Lei n~47/89,êm vários pontos 
--de seu texto, reporta-se ao Conselho de Defesa 

do Patrimônio CultUral, órgão que aCabciu ex­
tinto, na forma do disposto no art. 7~, inciso 
11, da Lei n" 49/89. 

Assim, para viabilizar a aplicação da lei que 
dispõe sobre tombamento de bens de valor 
cultural (lei n~ 4 7/S9), impõe-se atribuir a outro 
Colegiado, no caso, pela correlação existente, 
ao Conselho de Cultura, as atribuições inicial­
mente deferidas ao extinto -conselho de Defe­
sa do Patrimônio Cultural. 

Considerando a necessidade de se imprimir 
maior dinâmica às decisões do Conselho de 
Política de PessoalwCPP e ainda, a de melhor 
exame _e instrução dos autos, propo-se no art. 
7" que aquele Colegiado Seja cOmposto de 
2 (duas) Câniarás, sendo uma integrada por 
membros natos e· outra por técnicos especia­
lizados. 

A proposta do artigo a~, tem por finalidade 
restabelecer a_ vinculação do Conselho de 
Trânsito à Seci"etaria: de Segurariça Pública, 
a exemplo do que ocorre nas demais unidades 
da F ederaç:ão, por ser uma exigência do Con­
selho Nacional de Trânsito. 

Por último, propõe-se no art. 9" que o~ servi­
dores da Proflora S/ A, quando- da cOncreti­
zação de sua extinção, autorizada pelo art. 19 
da Lei 49, de 25 de outubro de 1989, pos­
sam oPtar pela transposição para- a Tabela 
de Pessoal da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal, v~z que aQuela entidade está ab­
solVendo todas as atividades da empresa em 
extinção. 

Pelas razões expostas encar~o de Vossa 
Excelência providências visando aprovação 

do pres_ente projeto de lei. -Joaqujm Domin­
goS ROriz, Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LE[ DO DF N' 9!, DE 1989 

Altera as atribuições e a composição 
do Conselho de Saúde do Djstrito Federal 
e dá Outras providênâas. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1<~ Ao Conselho de Saúde do Distrito 

Federal, órgão de deliberação coletiva inte­
grante da estrutura administrativa da Secre­
taria de Saúde, crlado através do Decreto n~ 
2.225, de 28 de março de 1973, compete: 

L---:- definir a política e as diretrizes gerais 
a serem adotadas no setor de saúde; 

11- aprovar os planos e programas de saú­
de; 

lll- opinar sobre projetos de lei a serem 
encaminhados à Casa Legislativa do Distrito 
Federal, quando a matéria lhe for encaminha­
da,;_ 
IV- definir a inteNelação .que deve existir 

entre os_ diversQs serviços de saúde, _incluindo 
os dos setores público e privado; 

V.....,...- deliberar sobre quaisquer outros as­
suntos que interessem ao setor de saúde, des­
de que submetidos à sua apreciação, na forma 
regimental. 

Art. zo O Conselho de Saúde -do Distrito 
Federal terá a seguinte composição:, _ 
1- 3 (trêsY representantes da Secretaria de 

Saúde; _ - , 
ll- 1 (um) representante do Ministério da 

Saúde; -
IJI- 1 (um) representante do Ministério da 

Previdéncia e Assistência Soda!; -~ 
rv-1 (um) representante do--Ministério da 

Educação; · _; 
V- 1 (um) representante do Ministério do 

Trabalhõ; --
VI- 1 (um) repreSentante dos prestadores 

de serviços de saúde que não Integram o Siste­
ma; 

VIl- 8 (Oito) r€presentanfes-da comui1ida­
de. 

§ J ~ O ConSelho será presidido pelo Se-_ 
cretário de Saúde, na cortdição de membro 
nato, com direito a voto de qualidade. 

§ 2~ Os representantes da ·secretã.ría de 
Saúde se-rão escolhidos en:tre técnicos de 
comprovada experiência na área de saúde. 

§ 3° Os representantes ela com:.midade 
serão indicados pelas entidades oficiais de 
moradores, de trabalhadores, de prOfissionais 
de saúde e do_ segmento patronal~ 

§ 41 O GoVernador do DistritdFederal de­
signará os membros efetivos- e- r~spectívos su­
plentes do Conselho, mediante- indicação do 
Secretário de Saúde, observadas as escolhas 
feitas pelas entidades do SisÍema de Saúde 
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e pelas entidades representativas da comu~ Dentro da filosofia de i_mplantação do Plano 
nidade. de Carreiras para os servidores do Distrito F e-

Art. 3~ As reuniões do Cons_elho de_Sãúd_e dera[, em observância ao preceito ccnstitu-
do Distrito Federal somente se realiz~rão com cional inserido no art. .. 39, da Carta Magna, 
a presença de pelo menos 10 (dez) memb_ros. elaborou-se o supracitado projeto deLe~ to-

Art 4" A participação no Conselho, como mando por paradigma a Carreira Administra-
membro efetivo ou suplente, é_ voluntária e ção Pública do Distrito Federal criada pela Lei 
honorífica, não gerando direito a qualquer re-. n~ 51, de 13 de novembro de 1989, diferindo, 
muneraçãa. _ _ _ _apenas, nas peculiaridades da Fundação Edu~ 

Art 59 É mantido o Conselho de Política cacional do Di_strito Federal. 
Ambiental do Distrito Federal, com as atribui~ A cãrteira AssiStênda à EduçaÇão riã Fun--
ções e a composição estabelecidas na Lei n" dação Educacional do Distrito f~deral foi es-
041, de 13 de setembro .de 19851. truturada em três empregos: Analista de Assis-

Art 6~ As atribuições do Conselho de De~ tência à Educação, Técnico' de_ Assistên~a à 
fesa do Patrimônio Cultura_ do Oistrito_Federal Educ:ação _e_Aux.J_liar cte Assistên-çia ~ Educa-
previstas na Lei no 47~- de 2 de outubro de ção, respectivamente de níveis superior, mé-
1989, serão exercidas pelo Conselho da Cultu- dio e básico: Esses empregos serão distribuí-
ra do Distrito Federal. _ _ ___ d_o_s__por área de atuação governamentaJ, na 

Art. 79 O ConseJJ1o de Polítiç~ d~ Pessoal Tabela de Pessoal da Fundaçã.o Educacional. 
-CPP-fica cons_Utuído- d~4 (duas) Câmaras, De$arte, um AnaJista de As!)istênçia à Educa~ 
compostas de 5 (cinco) membros natos e 5 ção portador de diploma de nível superior po-
(cinco) técnicos e iguaJ número de suplentes. derá ingressar no emprego de acordo com 

§ 19 Integram o Con-selho de Política de sua habilitação e a necessidade da Adminis-
Pessoal- CPP, na qualidade de membros na- tração. 
tos: --0 ingresso noS empregos integrantes da 

1-o Secretário de Admi_nistração_- Presi- mencionada Carreira obedece ao principio da 
dente; - exigênCiã de habilítação em concurso público 

11- o Secretário de Planejamento; ínserto na Constituição Feder<!!/. __ 
111- o Sercretário_ da Fazenda; O desenvolvimento dos servidores na Car-
IV -o Chefe- do Gabinete Çivjl; reira regulamentar-se-á pelas institutos da 
V- o Se.cre.tádo do_ Trab<;!)ho~ - progressão e ascensão funcionaiS; a última 
§ 29 A Cârii'ara TéCnica seráiritegrada por somente terá lugar, vale a ressalva, concomi-

I (um) representante dos servidores, indtcaç(o tantemente com a realização de çonq..trso pú­
pela entidade representativa e 4 (quatro) têcnl~ blica, destinando-se um terço das vagas para 
cos-especilizados, indicados pelo Secretário es!:õa clientela. À primeira ascenSão, ex~epcio­
de Administração. --- rla-linente.. que será realizada no prazo de 1 

§ 39 o- GóVefnaâof do Distrito FeCieral (um)ano,poderãoconcorrertodoso_sservido-
baixará ato sobre_as competências e funciona- res, reseJVando-se, para essa, 213 (dois terços) 
menta do ConSelho de Política de Pessoal - _ das vagas disponívefs. 
CPP. . - Ficam extintas para os integrantes da Car-

Art. 8" Fica restabelecida a_ vinculação do reira todas as gratificações atualmente petce-
Conselho de TrânsitO do DiStrito Federa{ à bidas, inclusive 0 abono mensal criado pela 
Secretaria"de Segurçmça Pública. Lei n~ 4, de-28 de dezembrO de 1988,_com 

Art. 99 
· QUãndQ da execução das i::lispo- exceção da Gratificação por Exercício no Ensi-

sis;ões_con!!tantes do ;;~rt. 19, da lei no 49~ de no Especial. 
25 de outubro de 198_9, os servidores poderão 
optar pela transposição para a Tabela de Pes- A noya t~b~la remuneratória, em que o va­
soal da Fundàção Zoobotânica do Distrito F e-_ lar-padrão-de Nc'z$ 4.173,66 (quatro mil, cen-
deral. • tO e setenta e três ·crUzados nOvos e sessenta 

Parágrafo único. o Governador q0 Distrito e S"eis centavos), correspondente ao padrão 
Federal baixará os atos necessários à ~ecu- inicfa! do nível superior, servirá de base de 
ção do disposto neste __ arti9o. cálculo para a fiXação dos demais padrões, 

Art. 1 O. Esta· lei entra em vigor na data obedecidos os índices da tabel~ de_ escalo-
de sua publicação. ilamento_ 

Art. 11. RevoQam-se as disposições tm A transP(isição dOs servidores a que Se -cres-
contrário. tina a proposta será realizada linearmente, na 

(À Comissão do Distrito Federal) 

MENSAGEM N" 142, DE 1989-DF 
\ (No 133/89-GAB, na origern) 

Brasnfa. 30 de novembro de 1989 
Excelé11tíssirn.6 Senhor Presidente do Sena-

do Federâl: ' -
Honra-me encaminhar a Vossa Excelêm;i{l­

para apreciação dessa Casa Legislativa Projeto 
de Lei que cria a Carreira P..ssistência à Educa­
ção na Fundação Educacional do Distrito fe­
deral e_seus_empfegos, flxa os valores de se_us_ 
salários e dá outrct4 providências. 

conformidade do Anexo Il e observado o posi­
clonamento _no ç:~tual Plano de _Classificação 
de Cargos, levando-se em consideração, tam­
bém, o tempo de efetivo exerdcio na fundação 
Educacional do Distrito Federal. A efetivação 
dos servidores contemplados pela estabilida­
de de_ que trata o art. 19 do Ato das Dispo~ 
_ sições Constituicionãis TrarisitórlaS processar­
_se-á através de concurso público, para a qual 
serão inscritos ex-officio. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e. consideração. 
-JOllquim Domingos Roriz. Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N' 92, DE 1989 

Cria a Carreira AssistêÍlcia à Educação 
na FiJnãação Educacional do Distrito Fe­

~dera/, s&us empregos. fiX.<ros valores de 
seus sa/á!Íos e-dá outras providências. 

O Senadõ.Federal decreta:. 
Art. }9 É criada, na Tabela de Pessoai da 

Fundação i::dUcaciOital do Distrito Federal, a 
Carreira Assistência à Educação, composta 
doS emPre_gados -de Analista de Assistência · 
à Edu~ação, Téci1iço de Assistência à Educa­
ção e Auxiliar de Assistência à Educação, res­
p_e_ç~_ivamente de- níveis superior, médio e bási-
co, confor!Jle o Anexo I dest~ LeJ. _ -

Parágrafo único. Os empregos integran­
tes da Carreira de que trata este artigo serão 
distribuídos, por área de competência gover­
namental, na Tabela de Pessoal da Funda!rãO 
Educacional do Distrito Federal, por ato do 
Secre_tá"rlo de Educ;a_ção. 

Art. 29 Os s~erVidores efetivos ocupantes 
de empregos permanentes das atuais catego­
rias funcionais da Tabela de Empregos Per­
manentes da F unçlaç-ão Educacional do Dis­
trito Federal, integrantes do Quadro de Car­
reira do Pessoal Técnico-Administrativo (QCP­
TA), homologado em 4 de maio de 1987,_se­
rão transpostos na forma do Anexo li, para 
a Carreira a que se refere o art. 19, por ato 
do Governador. 

§ 19 Na transposição referida no caput 
deste artigo considerar-se-á o tempo de efeti- _ 
vo oexer_cicio prestado à Fundaçã_o _ Educacio­
nal do Distrito Federal. 

§ 2ç . O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á, independentemente do núme- _ 
ro de empregos criados e de vagas em cada 
daSse ou padrão, revertendo-se ao padrão e 
classe iniciais ou extinguindo-se, na medida 
em que vai;[ arem, até o ajustamento ao quanti­
tativo de empregos criados na_ forma do Anexo 
L 

§ 3" Atendido o disposto_ no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os ernpre­
gosvagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Edl,lcacio­
nal do Dis_tcito Federal, integrantes das catego­
rias funcionafs relacionadas no Anexo U. 

§ 49 Q_s_ servidores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de EinpreQOs Per­
mãhentes da PundãçãO E""çl_t,..t,_cac::ional do Dis­
trito Federal amparados pelo art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
passarão, a integrar Tabela Suplementar até 
que se submetam a consurso, para fins de 
efetivação-:' 
3 5" os servidqres a que se refere o pará­

grafo anterior que lograre111 aprovação serão 
transpostos para __ a __ Çarre[ra de que trata esta 
Lei, na forma do Anexo !L 

§ 69 Os servidores que não lograrem 
aprovação no concurso passarão a integrar 
Tabela Suplementar com estrutura idêntica à 
da Carreira, permanecendo- rioS níveíS e pa­
drãoes _em que forem posicionados até logra­
rem aprovaçãO, _extinguindo-se os respectivos 
empregos à medida que vagarem. -
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§ 79 , Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicaçil:o do disposto neste 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao servidor, a diferença como vanta­
gem pes~al nominalmente identificável. 

Art. 3" Os servídores integrantes da Tabe­
la de Empregos Permanentes da Fundação 
Educ:actonal, não amparados pelo art. 19 do 
Ato das Disposições ConstitucionaiS Transi~ 
tórias, serão inscritos, ex-officio, em concurso 
público, para fins de efetivação, passando a 
integrar a Tabela de que trata o § 4°, do art._ 
2> 

Parágrafo único~ Os servidores a_ -_que se 
refere este artigo, classificados no cOncurso 
público, serão transpostos para a Carreira As­
sistência à Educação na Fundação Educa­
cional do Distrito Federal, na forma do Anexo 
11, permanecendo na Tabela Suplementai' os 
que não lograrem aprovação, 

.Art. 4o O ingreSso na Carreira de que trata 
esta lei far-se-á no Padrão I, da 3a Classe dos 
empregos--de Analista e de Técnico de Assis­
tência à Educação e no Padrão I, da Classe 
Única do emprego de Auxiliar de Assistência 
à Educação, reSSalvado o disposto nos arts. 
29 e 6,,- mediante ConCurso público:·-- - -

Art. 5"' Poderão concorrer aos empregos 
da Carreira Assistêricia à Educação na Funda­
ção Educacional do Distrito Federal: 
r- para o emprego de Analista de Assis­

tência à Educação os portadores de diploma 
de curso superior ou habilitação legal equiva­
lente, com formação na área específica para 
a qual ocorrerá o ingresso~ 

11- para o emprego de Técnico de Assis­
tência à Educação os portadores de certifi­
cado de concluSão de curso de 1, ou 2° grau 
ou habilitação legal equivalente_, conforme a 
área de atuação; 

111- para o emprego- de Àuxiliar de Assis­
tência à Educação os portadores de compro­
vante de escolaridade até a 8• série do 1 o grau, 
conforme a área de atuação. 

Art. 6° O Ocupante de emprego de nível 
básico ou médio que alcançar, respectivamen­
te, o último padrão da Classe Unica ou da 
Oasse Especial e preencher as condições exi-

gidas para ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o emprego de Técnico de 
Assistência à Educa.s;ão ou Analista de Assi$­
téncia à Ec:hlcação, em padrão corresponden­
te-~ salário ime_d_iatamente superior. 
- § 1" A regulamentação ftXará as regras do 

pro"ê~ss-a-seletiVo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção ae concurso público para iri9ress6 nÇ>S 
empregos de Técnico de Assistência à Educa­
ção e de Analista de Assistência à EducaçãO. 

§ 29 A Fundação Educacional do Distrito 
Federal reservará um terço das vagas fixadas 
em Edital de Concurso Público para os servi­
dores a que se refere este artigo, os quais 
terão classificação distinta dos demais concor­
rentes. 

§ 3~ As vagas referidas no parágrafo ante­
- rii::il'~QUe não- forem prOvidas, serão automati-
-- camente destinadas aos habilitados no con-

curso. 
§ 4g A exigênda de j:iosicioilamento no 

último padrão da Casse Única do emprego 
de Auxiliar de Assistência à Educação e da 
Classe Especial de T écnk:o de Assistência à 
Educação, não se aplica, excepcionalmente, 

· à primeira ascensão. 
§ 59 Na ascensão de que_trata o parágrafo 

anterior, que será realizada no prazo de um 
ano, serão reservado_s dois terços das vagas 
para a clientela interna. 

Art. 7~ O valor do salário de Analista de 
Assistência à Educação, da 3~ Classe, Padrão 
l, que corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatro 
mil cento e setenta e tr~s cruzados novos e 
sessenta<: seis centavos), s_ervirá de base-para 
a ftxação do valor do salário dos demais inte­
grantes- da Carreira Assistência à Educação 
na Fundação Educacional do Distrito Federal, 
observados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento VertiCal, constantes do 
Anexo 111 desta lei. 

Parágrafo único. "O valor do salário pre­
visto neste artigo será reajustado nas mesmas 
dataS e nos mesmos índices adotados para 
os_servidores do Distrito Federal, ocorridos 
a partir de 1? de novembro de 1989. 

Art. a~ o desenvolvimento dos servidores 
na Carreftã Assistência à Educação na Funaa-

ção_ Educacional do Distrito Federal far-se-á 
através de progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes, conforme dispuser o re­
gulamento. 

Art. g~ Os concursos públicos em anda­
mento, ria data da publicação desta lei, para 
ingresso nas categorias funcionais relaciona­
das no Anexo 11, serão válidos para atendi­
mento ao disposto no art. 4~ 

Arl 1 O. Fica_m extintas, por serem definiti­
vamente abSOrvidãs-pela nova remuneração 
fixada no art. 7~, a partir da data da transpo­
sição a que se refere- o--art. 2~. para os servi­
dores de que trata esta·lei, todas as vantagens 
percebidas, a q]..lalquer título, inclusive o Abo­
no Mensal criado pela Lei n" 004, de 28 de 
dezembro de I 988, com exceção da Gratifi­
cação pór Exercício no Ensino' Especial. 

Art. 11. 'Fi_ca criado, a partir da transpo­
sição .de_ que trata o art. 2-~. para os servidores 
abrangidos por esta lei, a Gratificação Adicio­
nal por Tempo de Se_~ço. 

Parágrafo único. A Gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço será calculada na base 
de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio de 
efetivo exercício, sobre o salário do padrão 
em que o servidor estiver localizado. __ 

Art. 12. O_regime jurfdk:o dos integrantes 
da Carreira criada por esta lei é o -previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho e legis­
lação que o complementam. 

Art. 13. __ Os servidores da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal que se encontrarem 
com os respectivos contratos de trabalho sus­
pensos terão o prazo de 30 (trinta) dias para 
optarem Pela Carreira de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Os servidores que não __ 
optarem na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela Suplementar de Pessoal a 
que se refere o § 49 do art. 2~ 

Art. 14. O Gove-rnador do Distrito Federal 
baixará os atos necessáríos à regulamentação 
desta lei. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor em P de 
janeiro de 1990. -

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contiáriÕ. 
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:11. ·lf r.:. X O :r 

• •• •• (la 1989') 

CARR~A KSSISftKCtA ~ ~A~O ~A PUNPAçXO EDUCACIONAL DO DI~:lTO rcD~A~ 

D~OM.INAÇ~O C!.ASS'I!: 1"ADR~0 0!!:\."''Til)Wt: 

ANALISTA Dt: I'.SSI~ ~ ~ !:s'PI'!C::ial I • VI 40 

(n:Cvol supodor) ,. I • VI BO ,. I .. VI 120 ,. I • VI )60 

'l'tC!II'ICO· D!: ~ISltNcl:A ). ~ !!spoc::!al r • VI ... 50 

(nível mé~io) ,. I C1. VI 900 

" I • VI 1.350 ,. I • VI 1.700 

l, 
1\UXILtAR !l'l!: ~srt:«::!A A ~ Onica I • v· 9. 700 " (n!vel b~sieo) 

\v . ;; 

J? 

••• •• de 1989) 

SITUAÇ:\0 >ov• 
BI'1VAÇ:'I.O AM'l'ERIOR.. 

CARRl!:IRA ASSISTbfCI~ ' Em.lCAÇ'-0 NA reor 

CA'l1GORIA FUNCIONA!. R~ntzf<:IA I PA!>R~O I CL ... SS!!! '!JI<IPR'tCQ 

VI 

I.RQUITE'tO v 
IV 

E~C'tNHEIRO 
III ,. 

CO:(TADOR u 
.. 

ECONOMISTA I 

' I!Il3LIOTt:CltRIO 

ADMINISTRli.DOP: VI 

v 
ARQIJIVISTI\ 1i li. ., IV M'ALISTA P!!: ASSIS'ttlfcn 

ASSIST'ENTI!: SOCUL III ,. • .tDOCAÇXO 
PSICÓLOGO u 

l 
MtDtCO 

ADVOOAOO VI 

000..-.:TÓLOGO v V\ 
IV 

" I:n ,. 
' u . 

·~ I 

- y 
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ANEXO Il 

•• •• 
SiTUAÇÃO NOVA 

SITU'AÇÃO ANrE~roa 
CARREIRA ASSIST2NC!A À EDUCAÇÃO NA P'UIIDAÇÃO EOUCACIOllAL I 
DO DI~RITO FED~P.AL. 

CATEGORIA FUNCIONAL REFER~CIA I PADRÃO I CLASSE I EMPREGO I 
AGENTE J.J:K.-NISTRA.TIVO AUXILIAR VI 
ACEN'i'E AOV.INISTRATIVO v 

DE SAÚD~ 
IV ,. AC:;;NTE III 

AGEilTE DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES II 
l 

,\l)l(, OF'ER. DE CINEMA'!', E ~IICROFILKA.GEH 

AG, DE ATIVIDADts AGROPEC!JÁRIAS VI 
AG. O~ M!C. APOIO/~~Q. PESADAS v 
AêX. DE ASSUNTOS EDUCACIONAIS IV 

TfCNICO 'DE ASSISTfNCU À III 2' 
AG. DE TELECOMUNICAÇÃO E ELETRICIDADE II EDUCAÇÃO 

12 • 45 I 
~n!"stmusrA 

TtCSXCO DE CONTABILIDAO~ 
VI 

f.U:Sl'RE v 
CC~:U.AMESTRE IV 

ARTÍFICE ESPECIALIZADO III 3' II 
SUP!RVISOR DE SEGURANÇA Db TRABALHO I 

':'EL<:ro:::STA v AGF.:f'iE DE PORTARIA IV AUXILIAR DE AS~lSTfNCIA À AUX,·OP. SERV. DIVERSOS 1 • 23 III ÚNICA 
AUX, O?. AC~OP~CUÁR!A II EDUCAÇÃO 
AC. COr:S~..'IVAÇÃO E Ll:t-W!::tA I "/!O!A 

-~~!,!,~:;~ . 

MIEX.O lll 

• •• •• c.o 1989) 

TABELA. DE ESCALONIIMEM'l"' VERTICAL' 

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDIC& 

n 2>0 
li ANALISTA DE ASSISTb:ciA À i!DUCACÃO v 218 

IV .,. 
:tSPEClAL 

III 214 
I; ~t~ 
VI 19S 

v l;lO 
IV 135 

1' III lSO 
II 17S 

I 1>0 

VI lSS 
v 150 

2' IV 145 

III 1<0 
Il 135 

I 130 

VI 115 
v 112 

3' lV 100 
UI 10& 
II 103 

I 100 
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A ~ ~ X ·O XIX 

tArt. • da Lei ui • •• •• 

c • R o o 

02). TtcMICO DI ASSIS~tNCIA A EDOCAÇXO 

... 

03) Ml.ltXLIAR Ot ASSIS'rt .:IA ), EDUCAÇI'iO 

(A Comissão do Distdto Federal) 

MENSAG. , N• 143, DE 1989-DF 
(N' 13-'!/89, na origem) 

Brasília, 30 de novembro de 1989 

Ex:cel~ntíssimo Senhor Presidente do Set'la-
do Federal: -

Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 
para apreciação_dessa Casa Legislativa Projet9 
de L_ei que cria a Oi.rreira Assistência Pública 
à Saú_de:_.na FJ,mdação Hospitalar do Distrito 
Federal e seus empregos, ftxa os valores_ de 
seus salários e dá outras providências_. 

Dentro __ da filosofia de implantação do Plano 
de Carreiras para os servidores do DiStrito F e-_ 
dera!, em observância ao preceito .constitt,l.:­
donal inserido no art. 39, da Carta Magna, 
elaborou-se o supracitado Projeto de Lei, to­
mando por paradigma a Carreira Administra­
ção Pública do Distrito Federal, cri_ada pela 
Lei n1 51, de 13 de novembro de 1989, diferin­
do, apenas, nas peculiaridades ·da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal~ _ _ .. 

A Carreira AssistPncia Pú_bli,a_n~ Fundação 
Hospitalar d!? Di-:,t,:_iw Federal foi estrut_ur.ada 
em trê~ _er:np1egos: Assistente SUperior- de 
Saúde~ Assistente Jnt~rmed_iárlo. de Saúde ~ 
Assistente Básico de Saúd~, _respectivamente 
de níveis superior, médio e básico. Esses em­
pregos serão distnbuídos, por área de atuação 
governamental, na Tabela de Pessoal da Fun­
dação Hospitalar. Destarte, um Assistente de 
Saúde, portador de diploma de nível superior, 
poderá ingressar no emprego de acordo com __ 

CLII.SSE 

--
ESPECIAL 

,. 

.. 
,. 

l)t.JICA 

sua habilitação e a necessidade da Adminis­
tração. 

O ingresso nos empregos integrantes da 
mencionada Carreira obedece ao princípio da 
exigência de habilitação em concurso_ público 
inserto na Constituição_ federaL 

O desenvolvimento dos servidores na Car­
~~ira regulamentar-se-á pelos institutos da 
progressão e ascensão funcionais; a última 
somente terá lugar, vale a ressaJva, concomi­
tantemente cpro a r_ealização _de c,onstjrso pú­
blico, destinando um terço das vagas para eS­
Sa clíen'tela. À prime'i[a ascensão, excepcio­
nalmmt~que ~erá reaJizada no prazo de 1 
(um) ano poderão concorrer todos os servido­
res, para essa, 2/3 (dois terços) das vagaS dis-
poníveis. - - --
- Frcam extintas para os integ-rilr'tfé_s da_ Car~ 

reira todas as gratificações atualmente perce­
bidas •. inclusive o abono menSar cfladO pela 
Lei n9 4, de 28 de dezenlbro de 1988, 

A nova tabela remuneratória, em que o va~ _ 
Lof~pãdrão de NCz$ 4. 173_,66' (quatro mil, cen­
to ~ ~_etenta e três cruZados oovQ_S e sessenta 
e :Sers <::entavos), correspOndelite ao padrãO 
iniçial çlo nível superior, se !Virá de _base de 
Câlculo para a fixação dos demais padrões, 
ob~deddos os _ _índices da ta bel~ de escalo-
n.amento. . _ _ __ 
~ qansposiçãq_dos servidores _a que se des­

tina a proposta se-rà realizadà linearmente: na 
conformidade do_ Anexo_ li e observado o posi­
cionamento no atual_ Plano de Oassificação 

l!le 1!189) 

'PADRI\0 :fNDICI!i: 

VI DO ... 

v 128 
IV 126 
UI 12< 

" g~ 
VI llO 
v l07 
IV 104 
lil "' li ,. 
I 95 
VI ., 

·v . ., 
IV " lil 76 

" " I 70 

VI <o 
v " IV " IIl " II " I . " 
v .. 
IV " lil " " 30 
I " 

-r/ ,_ 

de Cargos. A efetivação dos servidor_es con­
templados pela estabilidad~ de que trata o art. 
19_ do Ato das Disposições Constitucíónais 
Transitórias processar-se-á aJravés de concur­
so público, para a qual serão inscritos ex~_of­
ffcla. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelêrlcia 
protesws- de elevada estima e_ consideração. 
'--- Joaquiin Domingos Roriz, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF N• 93. DE i989 

Crla a Carreira AssísMncía Púb/lca à 
Saúde do Dlstrlto F'ederEJJ, _s_el!_s_ empre­
gos. fixa os valores dos seus salários e 
dá outras providênclas. 

-o Senado Federa] dec:reta: 
Art. 1? Fica criada na Tabela de P~ssoal 

da Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
a Drreíra AS.sistêricia l'úblíca à Saúàe-do Dis­
tiitõ -~~era], constitUid?~, Pelos erripregos de 
AssisteJrte Supeiiot de Saúde, Assistente Inter­
ri1ediáí1Cldê Saúde e As&istente.Básico de Saú­
de.,._~~spec1ivafnente de níveis Superior, médio 
e básico, conforme o Anexo T"desta Let 

Pa(ágrafo úniço. Os _empregos integran­
tes da Carreira de que trata eSte--artigO- serão 
distribuídos .O---ª _Tabela de Pesso~l da Funda­
ção HOspitalir.-do Distrito federái, por ato do 
Governador. _ _ ____ _ 

Art. 2Q Os __ servido_res_ efetivOs- ocúpantes 
de empregos da Tabela de Pessoal da Funda­
ção 11ospitalar serão tr?.nsp(?Stos, na forma do 
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Anexo H, para a Carreira que se refere o -art. 
19 desta Lei, por ato do Governador. 

§ 1"' O-aproveitamento de _que trata este 
artigo dar-se-á, independentemente do núme­
ro de empregos criados e de vagas existentes 
em cada classe revertendo-se à classe inicial 
ou extinguindo-se na medida em que vaga­
rem, até o ajustamento ao quantitativo de em­
pregos criados na forma do Anexo !. 

§ 29 Atendido o disposto no caput deste 

~~s9~~;~ã~e:;!~~~~~~=·~~be~a5 ~:~~~ 
soai da Fundação Hospitalar do Distrito Fede­
ral, integrantes das categorias funcionais reJa­
danadas no Anexo li. 

§ 39 Os- Selvidores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de Pessoal da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal, am­
parados pelo art. 19 do AtO das Disposições 
Constitucionais Transitórias, passarão _a inte­
grar Tabela Suplementar de Pessoal até que­
se_ submetam a concurs_o para fins de efeti~ 
vação. --

§ 49 Os seiVidores referidos no parágrafo 
anterior aprovados no concurso serão trans­
postos para a Carreira Assistência Pública à 
Saúde do Distrito Federal, na forma do dispas~ 
to no cltput deste artigo. 

§ 59 Os servidores que não lograrem 
aprovação, permanecerão integrando Tabela 
Suplementar de Pessoal, com estrutura _id_ên~ 
tica à da Carreira criada por esta Lei, permane~ 
cendo nos padrões em que foram posicio· 
nado:; até lograrem aprovação, extinguindo-se 
os respectivos emprego:; a medida que vaga­
rem. 

§ 69 Os seJVidores da Tabela de Pessoal 
da Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
não amparados pelo art. 19 do Ato das Dispo· 
sições Constítucionais Transitórias, serão ins~ 
critos de oficio, no prazo de 2 (dois) anos, 
em concurso público para fins de efetivação 
permanecendo em Tabela Suplementar, nas 
condições de que trata o § 5" 

§ 79 Serão rescindidos os contratos de 
trabalho dos seJVidores mencionados no pará­
grafo anterior que não lograrem aprovação 
naquele processo seletivo. 

§ 8" Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo quando for o caso, ser assegu­
rada ao seiVidor a diferença, c~mo vantagem 
pessoal nominalmente identificável. 

Art. 3? O ingresso rtã- Omeírã de que trata 
esta Lei far-se--á ressahtadoo-disposto nos arts. 
29 e 6~ mecüante concurso público de provas 
ou de provas e títulos: 

I- no padrão I, da 3a Classe do emprego 
de Assistente Superior de Saúde; -
li-no padrão I, da 3• O asse do emprego 

de Assistente Intermediário de Saúde; 
lll- no padrão I, da Classe Ónica do empre­

go de Assistente Básic-o de Saúde. 
Parágrafo único. O candidato, uma ve~ 

aprovado no processo seletivo de que trata 
~ste artigo, será investido no emprego respec­
tivo e deverá cumprir programas de formação 
inicial, com duraç!o máxima de 3 (três) me· 

ses, precedendo o início do exercício profis­
sional, conforme regulamef!~ção. 

Art 4~ Poderão concorrer à investidura 
nos empregos da Carreira Assistência Pública 
à Saúde do Distrito Federal: 
r- para o emprego de Assistente Superior 

de Saúde, os portadores de diploma de curso 
superior, como formação na área específica 
para a qual ocorrerá o ingresso; 

U- para o emprego de Assistente Interme­
diário de Saúde, os portadores de certificado 
de conclusão do curso de 2o grau ou equiYa­
lente-oU 1lai:iiJITaçao legal, quando se tratar de 
atividades profissionais regulamentadas, con­
forme a área de _atuação; 

U[-para o emprego de Assistente Básico 
de Saúde, os portadores de comprovantes de 
escolaridade de até a a· série do 1 o grau, con~ 
forme a área de atuação. 

Art. s~ o desenvolvimento do seiVidor na 
carreira ocorrerá mediante progressão, pro­
moção -e -ascensão funcional, a seguir -den-.: 
nido~ 

-- r- Progressão; é_ a passagem do seiVidor 
de um padrão para o seguinte, dentro da mes­
ma classe, observados os critérios previstos 
em regulamentação específica, dentre os 
quaís o da periodicidade anual. 

H- Promoção: é a passagem do servidor 
de uma classe para a imediatamente superior 
do emprego a que pertence, mediante partici­
pação em cursos regulares de qualificação 
profissional de caráter eliminatório e classifi· 
catório. 

lll- Ascensão funcional: é a passagem do 
servidor, na carreira, de um emprego para o 
de nível imediatamente _superior. 

§ 19 Quando o servidor atingir, no rrúni­
mo, 5_0% (cinqüenta por cento) dos padrões 
da classe em que estiver posicionado, poderá 
se inscrever nos cursos regulares de qualifi­
cação profissional, para fins de promoção, a 
serem realizados anualmente. 

§ Z-' Assegurar-se-á ao servidor localizado 
no último padrão da classe a q4e petencer, 
ê1nabilitado no curso específico de promoção, 
o resgate dos padrões correspondentes ao pe­
riodo em que esteve retido, respeitado o limite 
dO último padrão da classe imediatamente su· 
perior. 

Art~- Õ"" O ocupante de emprego de- nível 
básico ou médio que alcançar, respectivamen­
te, O último padrão da Classe Unica ou da 
Classe Especial e preencher as condições exi­
_gidas para o ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o Emprego de Assistente ln­
terinedíário de SaUáe ou Assistente Superior 
de Saúde, em padrão correspondente a venci­
mento Imediatamente superior. 

§ 1 ç A regulamentação fiXará as regras do 
Processo seletivo, -compreendendo, entre ou­
tras disposições, a_ obrigatoriedad~ de utiliza­
-ção -de concUrso Público para ingresso nos 
empregos de Assistente Intermediário de Saú­
de e de Assi~ente Superior de Saúde. 

_§ 2'1 A Administração reservará um terço 
das vagas fixadas no Edital de Concurso Públi­
co para oS seiVídores a -que se refere este 
artigo, os-~uais terão-classificação distinta dos 
demais concorrentes. 

§ 3° A$ vagas referidas no parágrafo ante~ 
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas aos habilitados no con­
curso. 

§ 49 A exigência de posicionamento no 
último padrão da Classe Ónica do Emprego 
de Assistente Básico de Saúde e da Classe 
Especial de AssJstente Intermediário de Saúde 
não se aplica:, exCepcionalmente, à primeira 
ascensão. 

---~§ 59 Na asce~o de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de um 
ano, a Administração reservará dois terços das 
vagas para a clientela interna. 

Art. 79 Os servidores integrantes da Car­
reira AssiStência Pública à Saúde no Distrito 
Federal poderão optar pelo regime de qua­
renta horas semanais de trabalho, mantida a 
proporcionalidade salarial respectiva. 

Parágrafo único. A opção a que se refere 
este artigo obedecerá a critérios que serão 
fiXados em reg_ularnentação específica 

Art. 8" O valor do salário de Assistente Su­
perior de Saúde, Padrão [, da 3~ Classe, que 
corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatro mil 
cento e setenta e três cruzados novos e ses­
senta e seis centavos), servirá de base para 
a fiXação do valor do salário dos demais inte­
grantes da Carreira Assistência Pública à Saú­
de no Distrito Federal. observados os índices 

-estabelecidos na Tabela de Escalonamento 
Vertical, cCmstanteS- do Anexo lll desta Lei. 

Pai"ágrafo único. O valor do salário pre­
visto neste artigo será reajustado nas mesmas 
datas e nos mesmos fncüces adotados para 
os servidores do Distrito Federal, ocorridos 
a partir de 1? de novembro de 1989: 

Art 99 Os concursos públicos em anda­
mento, na data da publicação desta Lei, para 
ingresso ou ascensão às categorias funcionais 
relacionadas no AJ;lexo IL serão válidos para 
atendimento_ ao disposto no art. 2" 

Art. 1 O. Ficam extintas, por serem definiti­
vamente absorvidas pela remuneração· fJXada 
no artigo 89, a partir da data da transposiç.êilo 
a que se refere o art. 2?, para os servidores 
de que trata esta Lei, as seguintes gratificações · 
e vantagens: 
I- Gratificação de Incentivo ao Desempe­

nho Médico, Gratificação de Incentivo à Ativi­
dade Odontológica, Gratificação de Ações Bá­
sicas e Gfaiíficáção Especial de Movimenta­
ção, criadas pela Lei n? 36,- de 14 de julho 
de 1989; 

U -Abono Mensal criado pela Lei no 4, de 
28-de-dezembro de_l988; - -

111- Complementação Pecuniária, devida 
pela participação no Sistema Unificado e Des­
centralizado de Saúde-SUDS. 

Art. 11 . __ O regime juddko dos c;ervfdores 
a q_ue se refere esta Lei será o da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação complemen­
tar. 

Art. 12. A Grãtificação Adicionãi porTe~­
po de Serviço _s~ _ _paga, na base de dnco 
por cento por qüinqüênio de EifetiVo exercício 
sobre o salário do- padrão em que o servidor 
estrver localizado. 
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Parágrafo único. O dlsposto n~ste artigo 
não se aplica aos atuais seJV{dores que já per­
cebem a referida. _gratificação, por triênio de 
efetivo exercíciQ~Jiç_ando-lh~ _ asseW:!~<!~ a _ 
continuidade de seu receb_imento. -= 

Art. 13. Os _servidores mendonados nQ 
artigo 2P que se ert_çontrare_m, à ép-oca da im­
plantação da Carreira criada por esta lei, com 

DENOKml\ÇXO 

os respectivos contrato§ de trabalho suspen­
sos ou cedidps por requisição para outros ór­
gãos, terão o prazo de 60 (sessenta) dias para 
optarem pe\ã Carreira de que trata esta Lei. 

Pa[ágràT6 UilícO~ OS Servidores da Funda­
ção Hospitalar do Distrito Federal que ilãó'op­
tarem, na forma deste artigo, passarão a inte­
grar a Ta bela Suplementar de_ Pessoal a que 
_se refere o § 6° do aJti9o 2Q _ 

•• •• 

_Art. 14. O Governador do Distrito Federal 
baixará os __ atos necessários à regulanlentação 
destà Lei.- - - - -

Art. _15.- Esta Lei entra effi Vigor em 1 °_ de 
ja-rlêíro de 1990. 

Art 16. Revogam-se as- disposições em 
contr_áiio . 

CARRED:l\ ltSSIST!Hc:IA PÓBLICJ\ ~ Sl\ÓOB DO DIS'rRI'rO n:Dmut.L 

CIJI,SS!: PADRlO QOMtTIDADI!: 
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Ec8peci•l ... 120 

ASSI.5'rE!fTE IU'tmlMEDita:!O DZ SA'ÓDE 1• I. vx 1.839' 

{NfVEL MfDIO) 20 I a,'Vl:l' 2.758 ,. I • V.II 3.678 

J.SSI.sntf'R: Bki::ico DE SA'ÓDE 
1l'n~c:a 1. v ,.601 

(rd.VJ!:L BÚICO) 

Alll!!X.fb l.l 

• •• •• de 198!1) 
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AXICXO II 
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Oficios 

DO SR. 1' SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encanúnhando à revisão do Senado au~ 
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 73, DE 1989 

(N• 4.056189, na Casa de origem) 

CriO acfjcjoriaf de Tarifa AeroporfUán"a 
e dá outras providências 

O Cohgfesso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica criado o adicional no valor de 

50% (cinqüenta por cento) sobre aS- tarifas 
aeroportuárias referidas no art. 3" da Lei no 
6.009, de 26 de dez-embro de 1973, e sobre 
as tarifas relativas ao uso dos auxílios à nave­
gação aérea e das telecomunicações referidas 
no arl 2° do D_ecreto-Leí n~ 1.896, de 17 de 
dezembro _de 1981. 

§ 1 ~ C1 adicfonal de que trata este artigo 
destina-se à aplicação em melhoramentos, 
reaparelhamento, reforma, expansão depre­
ciação de instalações aeroportuárias e da rede 
de telecomunicações e auxílio à navegaçêo 
aérea. 

Art 2~ A sistemática de recolhimento do 
adicional será a mesma empregada para a 
cobrança das respectivas tarifas. 

Art. 3~ Esta lei entra em vfgor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CffADA 

LEI N• 6.009, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 1973 

Dlspóe sobre a utilização e a exposição 
dos aeroportos, dé'Js facüidades à navega­
ção aérea e dá outras provldênclas. 

Art. 1 o Os aeroportos e suas instalaço-es 
serão projetados, construidos, mantidos, ope­
rados e explorados diretamente pela União ou 
por entidades da Administração Federallndi· 
reta, especialmente constituídas para aquelas 
finalidades, ou ainda, mediante concessão ou 
autorização, ·obedecidas as condições nelas 
estabelecidas. 

Art 2° A efetiva utilização de áreas, edifí­
cios. instalações, equipamentos, facilidades e 
serviços de um aeroporto está sujeita ao paga­
mento referente_ aos preços que incidirem so­
bre a parte utilizada. 

Parágrafo único. Os preços de que trata 
este artigo se:rào pagos ao Ministério da Aero­
náutica ou às entidades de Adminsitração Fe­
deral [ndireta responsáveis pela administração 
dos aeroportos, e serão representados: 

a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pe­
lo Ministro da Aeronaútica, para aplicação ge­
ral ern todo o território nacional. 

b} por preços especificados para as áreas 
de cada aeroporto, pelo órgão ou entidade 
responável pela administração do aeroporto. 

Art. 3? As tarifas aeroportuárias a que se 
refere o artigo anterior, são assim denomi· 
nadas e caracterizadas: 

1 -tarifa de embarque - devlda pela utili· 
zaÇão das instalações e serviços de despachos 
e embarque da Estação de Passageiros, incide 
sobre o passageiro do transporte aéreo; 
ll- tarifa de pouso.- devida pela utüização 

das áreas e serviços relacionados com as ope­
rações de pouso, rolagem e estacjonamento 
da aeronave até três horas após o pouso, inci­
de sobre o proprietário ou explorador da aero~ 
nave; 
m- tarifa de permanênci~ - devida pelo 

estacionamento da aeronave, além das três 
primeiras horas após o pouso, incide sobre 
o propríefáiiO -ou eXplorador da aeronave; 

_!_V- tarifa de armazenagem e çapatazia -
devido pela utilização dos serviços relativos 
à guardas, manuseio, movimentação e con~ 
trole da carga nos Armazéns de Carga Aérea 
dos aeroportos, incide sobre_ o consignatário, 
ou· o transportador no caso de carga aérea 
em trânsito. 

-······-·--··----··---··-··--····; ... .--";;;;~ . .-~~ ..... ............... ~ .. --------···..;, __ , _______ ....;._ 

DECRETO-LEI N• 2.060, DE 12 DE 
SETEMBRO DE 1983 

Ntera a Lel nc 6.009, de 26 de dezem­
bro de 1973, quedispõesobrea utlllzação 
_e a exploração dos aeroportos, das faclll­
dades à navegação aérea e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art 55, item U, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1 ~ O item IV do art. -3~ e O item IV 
- _ do art. 7° da Lei n~ 6.009, de 26 de dezembro 

de 1 973, alterada pela _Lei n~ 6.085, de 15 
de julho de 1974, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

""Art .. 3' ............ : .......• _ ..••........ ~~ .. . ____________ ,.,:... __ , __ .. ___ ......... -
N-Tarifa de Armazenf!!:gem -devida 

pelo armazenamento, guarda e controle 
das mercadorias nos Armazéns de Carga 
Aérea dos Aeroportos; incide sobre ccn­
_gjgnatáric ou transportador no caso de 
carga aérea em trânsito." 

.. ............. 4·--·---.. --·---···--·-· .. ---~· -

DECRETO-LEi fi'T.896,"DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 1981 

Dlspõesobrea utilização de instalações 
e serviços destinados a apoiar e tomar-se 
segura a navegação aérea e dá outras 
provldénclas. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que_ lhe confere o art. 55, item li, da 
Constituição. decreta: 

:----::------·----
Art. .29 As tarifas a que se refere o artigo 

anterior são asgjm denominadas e caracte­
riz_adas: 

I- tarifa de Uso das Comunicações e dos 
Auxílios à Navegação Aérea - devida pela 
utilizaç<io dos s_erviços de informações aero­
náutica, ttáfego aéreo, meteorologia, facilida­
des de comunicações, auxílio à navegação aé­
rea e outros serviços auxiliares de proteção 
ao vôo proporcionados pelo Ministério da Ae­
ronáutica ou pof empresa especializada da Ad­
ministração FEideralJndireta, a _ele vinculada; 
incide sobre o proprietário ou explorador da 
aeronave; 
li- tarifa de Uso das Comunicações e dos 

Auxílios Rádio e VIsuais em Área Terminal de 
Tráfego Aéreo - devida pela utilização dos 
serviços de tráfego aéreo, facilidades de co­
municações, auxílio para aproximação, pouso 
e decolagem em áreas terminais de tráfego 
aéreo, proporcionados pelo Ministério da Ae­
ronáutica ou por empresa especializada da Ad­
ministração Federal [ndireta a ele vinculada; 
incide sobre o proprietário ou explorador da 
aeronave. 

~;-'·"~.;:.. .. ----· .. --.. --·--·-·-------· 
(À Comissão de Assuntos Econômi­

cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 74, DE 1989 

(1'1" 3.457/89, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repú-
- blka 

Institui' a TaXa de Flscallzação dos mer­
cados de tÍtulos e valores moblllárlos e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica instituída a Taxa de F'tScali­

zação do rrtercãdo de valores mobiliários. 
Art. 2~ Constitui fato gerador da Taxa o 

e-xercício do poder de polida legalmente atri­
buído à Comissão de Valores Mobiliários -
CVM. 

Art. 3~ São contribuintes áaTaxa--as pes­
soas naturais e jUrídicas que integram o siste­
ma de distribuição de valores mobiliários, as 
companhias abertas, os fundCJS e sociedades 
de investimentos, os administradores de car­
teira e depósitos de valores mobiliários, os au­
ditores independentes, os consuJtores e analis­
tas de valores mobiliários e as sociedades be­
neficfárlas de recursos oriundos de incentivos 
fiscais obrigadas a registro na Comissão de 
Valores Mobiliários- 0/M (arl 9o da Lei n~ 
6385, de 7 de dezembro de 1976 e art. 2~ 
do Decreto-Lei no 2298, de 21 de novembro 
de 1986). 

Art 4~ A Taxa é devida: 
I- trimestralmente, de acordo com os va­

lores expressos em Bônus do Tesouro Nacio­
nal- BTN, nos casos especificados nas Tabe­
las "A", "B" e "C";-

H- pó r ocasião do registro, de acordo com 
a alíquota correspondente, incidente sobr~,o 
valor da operação, nos casos da Tabela ":d". 
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Art 5° A Taxa é recolhida: 
1-até o' último dia útil do primeiro decénio 

dos meses de janeiro, abril, julho e outubro 
de cada ano, nos casos das Tabelas "A", "B" 
e··c·; 

11-juntamente com a protoc:olização do 
pedido de registro, no caso da TabeJa "D". 

§ ·19 A Taxa não recolhida no prazo fiXado 
será atualizada na data do efetivo pagamento, 
de acordo com o índice de variação da BTN 
fiscal e cobrada com os seguintes acréscj­
mos:_ 

a) juros de mora, na via administrativa ou 
judicial, contados do mês s_eguinte ao do ven­
cimento, à raz5o de 1% (um por cento) calcu­
lados na forma da legislação aplicável aos tri­
butos federais; 

Lei no 

b) multa de mora de 20 (vinte por cento), 
sendo reduzida a 10% (dez por ·cento) se o 
pagamento for efetuado até o último dia útil 
do mês subseqUente àquele em que deveria 
ter sidO-paga; 

c) encargosde20% (vinteporcento),subs~ 
titutivó â~COJldenação do devedor em hono~ 
rários de advogado, cakulado Sobre o total 
do débito inscrito como Dívida Ativa, que será 
reduzido para 10% (dez por cento) se o paga­
men-to for ~fétuado antes do ajuiza-mento da 
execução. 

§ · 29 OS jUros de mora_ não incidem sobre 
o vaJor da multa de mora. 

Art. 6~ os débitos referentes à Taxa, sem 
prejuízo da respectiva liquidez e certeza, pode-

, de de de 19 

TABELA •A• (Art. 40,!) 

rão ser insCritos comO Di\iidã -AfiVa-pelO Valor 
expresso em BTN ou BTN Fiscal. 

Art 7" Os débitos relativos à Taxa pode­
rão ser parcelados, a juízo do Colegiado da 
Corniss_ão de Valores Mobiliários - CVM, de 
acordo com os critérios frxados na legislação 
tributária. 

Art. Bç A taxa será recolhida ao Tesouro 
Nacional, em conta vinculada à Comissão de 
Valores Mobiliários_ - CVM, por intermédio 
de estabelecimento bancário integrante da re­
de credenclada. 

-- Art. 9~ A Taxa será Cobrada a partir de 
1_9 de janeiro de 1990. 

Art. 1 O. " Esta lei entra em vigor na data 
de s.ua publicação~ 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Taxa Progressiva de Acordo com o Patrimônio Liquido 
do Contribuinte 

Contribuinte Classe de Patrimônio Valor da Taxa 
Liquido- em BTN em BTN 

até 10.000.000 1.500 
Companhias abe~tas de 10.000.001 a 

so.ooo.ooo 3.000 
acima de 50.000.000 4.000 

ate 1.000.000 700 
Sociedades benefi- de 1.000.001 a 3.000.000 1.300 
ciarias de incenti~ acima de 3.000.000 2.000 
vos fiscais 

ate 500.000 LODO 
Corretoras,bancos de 500.001 a 1.500.000 4.000 
de investimento,bol 
sas de valores e de 

acima de 1.500.000 3.000 

futuros e distribui 
dor as 

-
Observação: Patrimônio líquido relativo a 31 de dezembro do ano 

anterior, convertido em BTN pelo valor em vigor na 
mesma data. 

Lei no ,de de 

~ELA •s• (Art. 40, I) 

Contribuinte 

Prestadores de serviços de.Auditoria 
~ente - Pessoa natural 
Prestadores de serviços de açoes escr turais, 
de custódia fungível e de emissão de ceitifi­
cados 
Prestadores de serviços de adm n~straçao de 
carteira·, de consultor e analista de valores 
mobiliârios e em outras atividãdes correlatas 

Pessoa natural 
Pessoa jurídica 

Fundos mutuos de açoes, undos de conversao, 
fundos de investimentos e sociedades de in-­
veStimento - capital estrangeiro 

de 19 

500 

400 
200 

s.ooo 
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Lei no , de de de 19 

TABELA •o• (Art. 40, II) 
Taxa Estabelecida em Função do Valor do RegistrO 

Tipo de Operação 

Registro de émissao e açoes para d~str bu~çao 
pública 

Reg1stro 
pública 

de emissao de debentures para 

gistro de em~ssao de bonus de subscr çao para 
distribuição pública 

Reg stro de ofertas publicas de compra, venda e 

~l!qu~~ 

0_~5 

0,2 

0,2 

permuta de valores mobiliários Q,S 
-:=-_ 

Observaçao: No caso do valor da Taxa, calculada na forma desta 
Tabela, resultar inferior a 255 {duzentos e cin­
qQenta e cinco) BTN, prevalecerá este. 

Lei no , de de de 19 

TABELA •c• .(Art. 40, I) 
Taxa Progressiv.a, de Acordo com o Número de Estabelecimentoa 

do Contribuinte 

Contribuinte NO de Estabelecimentos 
(Sede e filiais) 

Valor da Taxa 
em BTN 

Prestadores de servi­
ços de Aud~tOria inde­
pendente - Pesso~ 
juridica 

ate 2 estabelec~mentos 
3 ou_4 estabelecimentos 
mais de 4 estabeleci­
mentos 

MENSAGEM N" 486, DE 1989 

Excelentíssimos Serihores Membros do 
Congresso Nacional: ___ _ 

Nos termos do art. 61 da Constituiç8:o Fede· 
ral, tenho a honra de submeter à elevada deli· 
beração de Vossas Excelências, acompanha· 
do de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, o anexo projeto 
de lei que "Institui a Taxa de Fiscalização dos 
mercados de títulos e valores mobiliários e 
dá outras providências''. 

Brasília, lo de setembro de 1989.- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. N" !62, DE 28 
DE AGOSTO DE !989, DO-SENHOR MJ. 
NISTRO.DE ESTADO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente_da Repú· 
blica:. 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Fazenda, foi criada pela Lei n" 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, com a finalidade precí­
pua de fiscalizar a emissão e a distribuição 
de valores mobiliários no mercado, a negocia­
ção e intermediação no mercado de valores 
mobiltários e funcionamento e as operações 
das bolsas de valores, a administraçllo de car­
teiras e a custódia de valores mobiliários, _a 

auditoria das cofnpanhias abertas, bem assim 
os serviços de consultor e analista de valores 

- mobiliários. 
2. Outrossim, com a _edição dos Decre­

tos-Leis n9s 2286, de 23 de julho de 1986, 
e 2.298, de 21 de novembro de 1986, foi am~ 
pilado o poder de fisca1ização da 0/M, que 
passou a abranger, respectivamente, os índi­
ces representativos de carteiras de ações e 
as opçOes-de compra e venda de valores mobi­
liários e as sociedades beneficiárias de recur­
sos oriundos de incentivos fiscais para aplica­
ção em participações societárias. 
·-3. Além disso, mercê da necessidade de 
cTiaçãO âe mecanismos específicos para su­
peração dos problemas existentes no atual es­
tágio da economia brasileira e do imprescin­
dível controle que sobre eles deve ser exerddo, 
a atuaÇão" da CVM se faz presente, ainda, em _ 
alguns programas governamentais, em parti­
cular no çle desestatização e no da internacio­
nalização do mercado de valores mobiliários. 

4. Entretanto, a contrapartida do alarga~_ 
mente de feixe de atribuições da Autarquia, 
pãtticularmente por se tratar de mercado alta­
mente sofisticqdo, consistente no seu reapare­
lhamento e maior aporte de recursos, não se 
fez nos níveis necessários embora a Lei n• 
6365. de-1976~-·previsse fontes de custeio es­
pecíficas, as mesmas tornaram-se insuficien­
tes para o atingiri1ento desse _desiderato. 

1.000 
2.000 

3~000 

5. Destarte, em quase todOs os exercidos 
financeiros, presente estava a necessidade de 
aporte de recursos qo Tesouro Nacional, me­
d_i~nte consignaçãO de dotações próprias no 
Ofçamento Geral da União, o que é incom­
patível com as medidas propostas de controle 
do defidt da área pública federa!, particular­
mente porque as empresas que atuam no 
mercado de titulas e valores mobiliários reve­
lam, a toda evidência, capacidade contributiva 
para o atendimento dos custos de seu órgão 
fiscalizador. 

6. Nessas condições, tenho a honra de 
submeter a elevada consideração de Vossa 
Excelência o induSo projeto de lei que institui, 
ao abrigo da permissão contida no art. 145, 
inciso U, da Constituição de 5 de outubro de 
1988, a Taxa de FIScalização em decorrência 
do poder de polícia legalmente atribuído à 
0/M, de maneira a_ assegurar a essa Autarquia 
os recursos necessários ao atingimento de 
seus fins institucionais. · 

7. Vale ressaltar, demais, que a medida 
proposta reflete, em verdade, a validade do 
princípio da justiça tributária, porquanto impe­
de que tõda a sociedade brasileira seja chama­
da a contribuir para a _manutenç;ão çle um ór­
gão fiscalizadOr, cuja competência esta ime­
diatamente restrita -'O setor de títulos e valores 
mobiliários, cujas pessoas que nele atuam enM 
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centram-se plenamente capacitadas a atender 
a esse cargo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos deo meu mais 
profundo respeito. - /VIwlson Ferreira da Nó­
brega, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEl N• 6385, DE 
7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre o mercado de valores 
mobUíários e cria a Corriissão de Valores 
MobJ1iários. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
·······················································································-

Art. g~ A ComísSão de Valores Mobiliários 
terá jurisdição em todo o território nacional 
e no exercício de suas atribuições, observado 
o disposto no art. 15, § 29, poderá: 
I- examinar registros contábeis, livros ou 

documentos: _ 
a) as pessoas naturais e jurídicas que inte~ 

gram o sistema de distribuição de valores mo~ 
biliárlos (art. 15); 

b) das ·companhias abertas; 
c) dos fundos_e sociedades de investimen~ 

to; 
d) das carteiras e _depósitos de valores mo­

biliários (art."23 e 24); 
e) dos_ auditores independentes; 
f) do_s consultores e analistas de valores 

mobiliários; 
g) de outras pessoas quaisquer, naturais ou 

juridicas, que participeni do mercado, oa __ de 
negócios no mercado, quando houver sus­
peita fundada_de fraude ou manipulação, des­
tinada a criar condições artificiaís de demanda, 
oferta ou preço dos valores mobiliários; 
ll- intimar aS pessoas referidas ho inciso 

anterior a prestar informações ou esclareci­
mentos, sob pena de mu1ta; 
lll- requisitar inforinações de qualquer ór· 

gão público, autarquica ou empresa pública; 
N- determinar às companhias abertas 

que_ republiquem, com correções ou adita­
mentos, demonstrações financeiras, relatórios 
ou informações divulgadas; 

V-apurar, mediante inquérito administra~ 
tivo, atos ilegais e práticas não eqüitativas de 
administradores e acionistas de companhias 
abertas, dos intermediários e dos demais parti­
cipantes do mercado; 

Vl-aplicar aos autores das fnfrações fndi~ 
cadas no inciso anterioi as penalidades previs­
tas no art. 11, sem prejuízo da responsabi­
lidade dv!l ou penal. 

§ 19 Corri: o fim de prev-enir ou CofriQii" 
situações anormais do mercado, coma· tais 
conceituadas pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, a Comissão pode.rá: 

! -suspender a negociação de determina­
do valor mobiliário ou decretar o ·recesso de 
bolsa de valores; 
U- suspender ou cancelar os registros de 

que trata esta lei; 
III- divulgar informações OJJ recomenda­

ções com o fim de esclarecer ou orientar os 
participantes do mercado; · 

IV- proibir aos participantes do mercado, 
sob cominação de multa, a prática de atos 
que especificar, prejudiciais ao seu funciona­
me_nto ~:egular. 

§ 29 () inquérito, nos casos do inCiso V 
deste artigo, observará o procedimento ftxado 
pelo Conselho ffignetáriO Nadaria!; assegu­
rada ampla defesa. 

----·-- -~======== ····························--
DE_CRETO-LEI N• 2298, DE 

21 DE NOVEMBRO DE 1986 -

Dispõe sobre mercado de títulos e valo- ~ 
res mobiliários incentivados. 

~··;,rt_""2;··Ã~C;;;;,i~ão de Valores Mobiliários r 
exercerá as atribuições preVistas neste decre~ ~ 
to-lei para o fim de: ""' 

1-assegurar condições de acesso ao mer­
cado de títulos e valores mobiliários incenti­
vqdos; e 
li-proteger os titulares de títulos e valor-es -

mobiliáiioS incentivados e oS investidor_es do 
mercado contra: 

a) -emissões e negociações irregulares; 
b} atos ilegais de administradores e acio­

niStas coiltrolãdores das emissoras de títulos_ 
e valores mobiliários e demais participantes 
do mercado; 

flf- assegurar o acesso dos acionistas e 
do público investidor a informações sobre as 
cOmpanhias emissoraS e~ os títulos e Vâiores 
mobiliários negociados; 

IV--:- assegurar a observância de práticas 
comerciais equitativaS no mercado e evitar ou 
coibir modalidades de fraude ou manipulação 
destinadas a criar condições artificiais de de­
manda, oferta e preçó de títulos e valores mo· 
biliários incentivados. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 75, DE 1989-COMPLEMENTAR 

(No;o 173/89, na Casa de origem) 

Estabelece normas gerais .:iplk::áveís ao 
imposto sobre vendas a varejo de com­
bustíveis líquidos e gasosos, exceto o óleo 
di~sel- lWC. de competência dos Muni­
cípios. 

O Congress·o Nacional decreta: 
Art 19 Constitui fato gerador do imposto 

sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos 
e- gaSOSOs a venda, efetuada a varejo, de com­
bustíveis líquidos e gasosos, exceto o óleo die­
seL_ 

Parágrafo úriiCo. Para fins de incidência 
·do imposto, consideram-se a varejo as vendas 
_efetuadas, em qualquer quantidade, para con­
sumo. 

Art. 29 A base de cálculo do imposto é 
o valor da venda dos _combustíveis, incluídos 
o montante pago a título de outros, tributos 
e ~s despesâs adicionais debitadas pelo ven­
dedor ao comprador. 

Parágrafo único. O montante do imposto 
é considerado parte integrante e indissociável 
do valor referido no caput deste _artigo, consti­
tuindo o respectivo destaque nos documentos 
ofiçiais mera indicação ·de controle. 

Art 3c A alíquota máxima do irhposto é 
de 3% (três por cento), 

Art. _ 49 Contribuinte do imposto é o ven~ 
dedor. no varejo, _de:c.-)mbustívellíquidós ou 

- gasOsos: -
Parágrafo único. A lei poderá atribuir a 

condição de contribuinte substituto ao distri-
buidor e ao ata_cadista. _ 

Art. 59 - Para fins de incidência dO impo-sto, 
conside_r_a~se local de_ venda: 
1-o de entrega, quando se tratar de venda 

dQQJ.iciliar; __ __ . · 
D-o de estabeh:!cimento vendedor, nos 

demais casos. - -
Art. 6~ Esta lei complementar entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Art. 1~ Revogam-se as disposições em 

cóh1rário. 

(À Comissão de Assunios Econômi­
cos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1' 76, DE 1989 - COMPLEMENTAR 

(N~ 1_0:4189,_na Casa de origem) 

-Estabelece normas sobre o cálculo, a 
-entrega e o controle das liberações dos 
recursos dos Fundos de ParticipaÇão e 
ti~ outras proviá§ncias. 

- -O-CongresSo Nacional decreta: . 
Art. 1 ~ O cálculo, a entrega e _o controle 

das liberações dos recursos do Fundo de Parti­
cipação dos Estados e do Distrito Federal -
FPE e do Fundo de Participação dos Municí~ 
pios - FPM, de que tratam as alineas a e 
b ~o inciso I dO aft:_l59 da Constituição, far-se­
~ nos termos desta lei complementar, _cón­
sOante o disposto nos incisos 11 e 111 do art 
161 da COnstituiçãO. - - - --

Parágrafo único. Para fins do dispo~to 
neste artigo, integrarão a base_ de cálculo das 
transferências, além d6 fflOntaflte dõs impOs­
tos nele referidos, inclusive os extintos por 
compensação ou dação,_os respectivos adi· 
danais, juros e multa moratória, cobrados ad~ 
riliniStrativa ou judicialmente, cOm a corres­
pondente atualização monetária paga. 

Art. 2-? Os recursos do Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal -
FPJ; _s~são distribuídos da_ séguinte for'ii"ta: 

1-85% (oitente e cinco por cento) às Uni­
dades da Federação integrantes das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 

U-15% (quinze por cento)_ às Unidades 
da federação integrantes das regiões Sul e 
S.udes"te. -. ~ . --· _ _ 

§ 19 Os coeficieriteS individUéiis de partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal no 
Fundo de Participação dos Estados e do Dis· 
trito Federal - FPE a serem aplicados até 
o exercício de 1991, inclusive, são os cons­
tantes do Anexo Único, que é parte integrante 
desta lei complementar. 

§ '29-·-_os critérios de rateio do_Fundo àe 
Participação dos Estados e do Distrito Federal, 
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a vigorarem a partir de 1992, serão frxados 
em lei específica, com base na apuração do 
Cenao de 1990: 

§ 3<> Até que sejam definidos os critérios 
a que se refere o parágrafo anterior, conti­
nuarão _em vigor os coeficientes estabelecidoS 
nesta lei complementar. 

Art 3° Ficam mantidos. até o exercício: de 
1991, inclusive, os atuais critérios de distri­
buição dos recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM. 

ParágrafO único. A lei estabelecerá os cri~ 
térios de rateio do Fundo de Participação dos 
Municípíos ___;. FPM, a vigorarem a partir de 
1992,- com base na apuração do CenSO de 
1990. . 

Art. 4~ A União observará, a partir de mar­
ço=de 1990, os seguíntes prazos máximós-na 
entrega, através de créditos em contas indivi­
duais dos Estados e Municípios, dos recursos 
do Fundo de Participação: 
I- recursos arrecadados do primeiro ao 

déCimo dia de cada mês; até o vigésimo dia; 
I!- recursos arrecadados do décimo p_!'i­

meiro ao vigésimo dia de cada mês: até o 
bigésimo dia; 

li[- recursos arrecadados do vigésimo pri­
meiro dia ao final de Cada -nl.ês: até o -décimo 
dia do mês subseqüente. 

§ 19 Até a data prevista no caput deste 
artigo, a União observará os seguintes prazos 
máximos: 

1- recursos arrecadados do primeiro ao vf­
gésimo dia de cada mês: até o décimo quinto 
dia do mês subseqüente; 

11- recursos arrecadados do vigésimo pri­
meiro dia ao final de cada mês; até o vigésimo 
dia do mês subseqüente. 

§ 2~ Ficam SUjeitos a correçãO monetári"a, 
com base na variação do Bônus do Tesouro 
Nacional F ISCa[, os recursos não liberados nos 
prazos previstOs rieste artigo. _ -

Art so OTribunaldeContasdaUniãoefe­
tuará o cálculo das quotas referentes aos F un­
dos de Participação e acompanhará, junto aos 
órgãos competentes da União, a classificação 
das receitas que lhes dão origem. 

Parágrafo único._ No caso de criação e iris­
talação _de Município, o Tribunal de Contas 
da União fará revisão dos coeficientes indivi­
duais de participação dos _demais Municípios 
do Estado a que pertence, reduzindo propor· 
cionalmente as parcelas que a estes coube­
rem, de modo a lhe assegurar recursos _do 
Fundo de Participação dos Mu11icípios- FPM. 

Art 6~ A União divulgará mensalmen-te os 
montantes dos impostos arrecadados e classi­
ficados para efeitos de distribuiÇão através_ dos 
Fundos de Participação e os valores- das libera­
ções por Estados e Munldpios, além da previ­
são do comportamento dessas variâveis nos 
3 (três) meses seguintes ao da divulgação. 

Art. 7c _A União, através do Ministério da 
Fazenda, e o Tribunal de Confas da União 
baixarão, nas suas-respectivas áreas de com­
petência, as normas e- instrução complenien­
tares necessárias ao pleno cumprimento do 
di.sposto nesta lei complementar. 

-Art. a~_ Esta lei complementar entra em 
vigor a partir do primeiro mês subseqüente 
ao de sua publicação. 

Art. g~ RevOgam-se as disposições em 
contrário. 

ANEXO ÚNICO AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N' 

Acre .................................. _ 3;42 !O 
Amapá ................................... 3;4120 
Amazonas ............................. 2;7904 
Pará ..................................... ~ 6;-1120 
Rondôniã ..................... ~---- 2;8156 
Roraima................................... 2;4807 
T ocantlns-................. ~·---···-· 4;3400 
Alagoas ...................... ,............. 4;1601 
Bahia........................................ 9;3962 

· Ceará ..... : ................................. ·· 7;3369 
Maranhão .. _ .. ~ ........................... 7;2182 
Paraíba..................................... 4;7889 
Pernambuco........................... 6;900Z 
Piauí.. ............... , .... ___ .. _ 4;3214 
RioGrandedoNorte ............. 4;1779 
Sergipe..................................... 4;1553-
Distrito Federal...................... 0;6902 
Goiás ... ------··-··-- 2;8431 
Mato Grosso~ ........... ---·-·.. 2.3079 
Mato Grosso do Sul............... 1 ;3320 
Espíritõ$anto .. ~...................... 1;5000 
_Minas Gerais ............. -............ 4;4545 
Rio deJaneiro......................... 1;5277 

-São Paulo................................ 1 ;0000 
Paraná ..................... ----·- 2;8832 
Rio Grande do Sul................. 2;3548 
Santa Catari!J.a .................... ~.. 1;2798 

lEGISLAÇÃO ANEXADA CITADA 
CONSTITUIÇÃO&\ REPÚBliCA 
, .. , FEDERA 77VA DO BRASIL 

TirULO VI 
Da Tributação e do Orçamento 

CAPITULO( 
Do Sistema Tri/5utário Nacional 

__ ................. 5EÇXõ_iír ___ .. , __ ....... . 
Da Repartição das Receitas Tributária_s 

Art 159. A União entregará: 
l-do produto da arrecadação-dos im­

postos sobre renda e proventos de 
qUalquer natureza e sobre produtos 
industrializados, quarenta e se-te por 
cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por 
cento ao Fundo de Participação dos Es­
tadOs e do Distrito Federal: 

b} vinte e dois inteiros e dnco dédinos 
por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios: 

..... oo-............ " .. -c-:--:-:-:-· 
Art. 161. Cabe á lei complementar: ................................. _________ ............... . 
11-:--- estabelecer normas sobre a entrega 

dos recursos de que tratao art. 159, espe­
cialmente sobre os critérios de rateio dos 
fundos previstos em seu inciso l objeti· 
vando promover o equilíbrio sócio-eco­
nômico entre Estados e entre Municípios: 

111- dispor sobre o acompanh'amento, pe· 
los beneficios dO câlciUO Clas quotas e 

da liberação das participaçõeS previstas 
nos arts. 157, 158 e 159. 

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito 
Fed~r~ e os Muni_cípios divulgarão, até 
o último dia do mês subsequente ao da 
arrecadação, os recursos recebidos, os 
valores de origem tributária entregues e 
a entr~_gar e a expressã_o nyn_1érica dos 
critérioS de rateio. - -

·Parágrafo único. Os dados divulgados pe­
la União serão discriniiriados por Estados 
e por Municipios: os dos Estados, por Mu­
nicípio. 

............... ~ ......... __ ....... ---.------~-.. . 
(À Corrlissão de Assuntos Econômi­

cos) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 63, DE 1989 

(N9l23/89, na Câmara dos Deputados) c 

----Ratifica -o Fuildo- Rõtativo da Cáinara 
dqS Deputados, e dá outras providênôas, 

_ O COngresso Nacional decreta: 
Art 19 Fica ratificado, na forma do dis­

posto no art. 36 das Disposições Transitórias 
da _ÇQnstituição Federal, o Furido Rotativo da 
Câmara dos Deputados, criado pela Resolu­
ção n" 18, de 1971, alterada pelas Resoluções 
n•s 68, de 1978, 70, de 1978, e 22 de 1979. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publícaçllo. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLC!ÇÃO Ne 18, DE.I97! 

Institui O Fundo RotaHvo da CJmara 
dos_ Deputados, e determina Qutras provi: 
dêncíãs. -

Paço saber que a Câmara dos Deputâdos 
aprovou e eu promulgo a seguinte resolução: 

Art 1? Fica instituído o Fundo Rotativo da 
Câmara dos Deputados destinado a prover 
recursos para o aparelhamento da Casa, a so­
lução do problema habitacional, programas 
de assistência social, melhoria das condições 
de trabalho de_ Deputados e funcionários, e 
realizações outras que se fizerem necessárias 
ao integral cumprimento da função legisJativa 
a cdtério. da Gestora do Fundo. 

Art. 29 Constituir-se-á o Fundo Rotativo: 
I- dos créditos orçamentários a ele especi­

ficamente consignados; 
n - dos valores das taxas de ocupação de 

imóveis, e das de utilização de móveis; 
II1 - dos valores das amortizações e dos 

juros e multas incidentes sobre operações pro­
cedidas pelo Fundo; 
N- de outros_ valores que, por força de 

lei, venham a ser incorporados ao Fundo. 
Art. 39 O saldo positivo do Fundo, apu­

rado em balanço ao término de cada exercício 
financeiro, será transferido pãra o exercido 
seguinte, a crédito do mesmo~ 
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Art. 49 O Fundo Rotativo da Câmara dos 
Deputados terá a Mesa como Gestora. 

Art. 5~ Competirá à Gestora ao FUndo: 
I - receber os bens e _valores a ele desti­

nados; 
11 - estabelecer os planos e programas 

anuais de aplicação de recursos; 
lll - administrar-lhe os bens patrimoniais; 
IV- prover-lhe a Receita e a Despesa; 
V- manter em dia sua contabilidade; 
VI- elaborar o relatório anual do Fundo, 

submetendo suas contas à aprovação do Ple­
nário. 

Art. 6" A Mesa regulamentará esta resolu­
ção dentro de sessenta dias contados da data 
em que pubUcada. 

Art. 79 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 26 de -novembro 
de 1971. -Pereira Lopes, Presidente. 

RESOLUç:Ao N• 68, DE-1978 

Altera disposJlivos da Resolução n" 18, 
de26 deliovembro de 1971, que instituí 
o Ft.mdo Rotativo da C!Jmara dos Depu~ 
tados. 

Faço saber que a Câmara dos Deputados 
aprovou e eu promulgo a seguinte resolução: 

lEGISlAÇÃO PER77NEIYTE 

ATO DAS D1SPOSIÇÕES 

CONS1ITUOONA!S TRANSITÓRIAS 

···-···-·,.···----.,-~~--:-
Art. 36. Os fundos existenteS na déita da 

promulgação da Constituição, excetuados os 
resultantes de isenções fiscais que passem a 
integrar patrimônio privado e os que interes­
s~ à defesa nacional, extinguir-se-ão, se não 
forem ratificados pelo Congresso Nacional ri.o 
prazo de dois anos. 

......... -rx·c~;;;i;;~~-d~··c;;~;·trt~JÇ§;;,·J~;a;~ 
e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO 
. LEGISLATIVO N• 64, DE 1989 
(N• U0/89, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho_Jvfone­
tário Nacional que autorizou a emissão 
de papel-moeda, no exercido de 1986, 
no valor de Cz$ 55.000.000.000,00 (cin· 
qüentJ e cinco bilhões de cruzados) para 
.atehder-its atividades produüvas do Pais 
e à drculação da riqueza nadona1 

Art. 1 ~ Ao art. 2~ da Resolução n~ 18 de 
26 de novembro de 1971, são acrescidos os O CóngresSO Nacional decreta: 
seguintes incisos. - _-Art. _ ~ 9 Fiq~ homologado o ato do Canse-

V_ Os saldos resultantes de economia na lho Monetário Nacional que autorizou emissão 
execução do orçamento da Câmara dos De- de_ papel-moeda, no exercício de 1986, rio Va-
putados, apurados_ ao finaJ de cada exercício loi de Cz$ 55.000.0QO.Ob0,00 (cinqi.ienta e 
financeiro, bem como os de_correntes de anu- cinco bilhões de cruzados). 
!ação e prescrições de resíduos passivos; Art. 2c Este decreto legislativo entra em 

VI - o produto das operações de financia- vigor na data de sua publicação. 
mentes de Imóveis residenciais; inclusive os MENSAGEM N" 89, QE 1986 

~e~~~:=~~: ~;~!~i~= ~~n:t~= r~:~: Excelentissimos Senhores Membros do 
ceiras, custeados com recursos da Câmara. Congresso Nacional: 

Arl 20 Ficam incorporados ao Fundo Ro- Nos termos do art. 4~, item I, In fine, da 
tativo os saldos financeiros acumulados resul- Lei 09 4.595, de- 31 -de dezembro de 1964, 
tantes de economia orçamentária e de anula- e da anexa exposição de motivos do Senhor 
ções e prescrlç_ões __ de resíduos passivos, c-or- Minis~. de Estado da F azen~da, .tenho a honra 
respondentes aos exercícios financeiros de de ~OJJotar a Vossas Ex.celencJas a homolo-
1977 e anteriores. ----~ - ·- -·- - ---- gar~o do Congresso Nacional par~ a emissão 

Art. 39 Esta resolução entra em vlgor na adJCIC?_n~l d<:! pape~-rnoe~a autonzada pelo 
data de sua publicação, revogadas as dispo- Conselh~ ~onetâno Nactonal, no c;>rrente 
siçõesemcontrârio <:!X~rcJCJO, no valor de ate Cz$ . ss.oao.oao:ono,oo (cinqüenta e cinco bilhões 

Câmara dos D_eputados, 5 de maio de 1978. de cruzados), para atender às atividadedes 
-Marco Maciel, Presidente da Câmara dos produtivw> do País e à circulação da riqueza 
Deputados. ___ -- nacional. 

RESOLUÇÃO N" 70 DE 1978 · 8rasüla. 11 de abril de 1986. -José Sarney, 
' Présfderite_ da _República. _ _ 

Dísp6e s_obre aprovação das contas do EXPOSIÇAO DE MOTIVOS Nç- 24, DE 3 DE -
Fundo Rotativo da Clmara d9s Deputa· ABRIL Df 1986, DO MJNlSTÉRIO DA FA-
dos. ZENiSÃ 

Faço saber que a Câmara dos Deputados _ Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú· · 

no inciso I do art. 4~ da Lei n~ 4.595, de 31 
· de dezetnbro de 19-64. - - - -

2~- Com o advento do Decreto-Lei n9 2283, 
de 27 de fevereiro de 1986, e,_ em-- seQÚida, 
-do Decreto-Lei n9 2.284, de 1d de ffiarÇo cór~ 
rente, que dispõe sobre o Programa de Estabi· 
lização Econômica, foram cri_adas as neces· 

--sárias condições para o fOrtalecimento da 
moeda nacional. 

3. A adoção do novo padrão monetário, 
o cruzado, com poder de compra estabilizado, 
deverá provocar a monetização de parcela dos 

_fiaveres financeiros; indw;indo o~ _agentes eco­
nômicos à retenção da quantidade de papel· 
moed~ em volume substancialmente superior 
aO ·até entâo observaC16. A experiência histó· 
rica, de economia que passaram de altas taxas 
de inflação para súbita estabilidade de preços, 
indica redução a 1/3, ou até menos, na veioci· 
dade de circulação da moeda. 

4. O processo de monetização, __ que nor­
rnaJmente Qcorre no período de transição para 
urna moeda "forte", deve ser tido como natu­
ral e até salutar, visto refle~r o desejo da socie­
dª-de quanto à forma de distribuição do seu 
patrimônio. 

5. O adequado atendimento da demanda 
de moeda, em fase de transição como a atual, 
não deve ser entendido corno causa do novo 
surto inflacionário, mas c:omo fator mOdera· 
dor do proceSsa· de adaptação do sistema e 
de estímulo ao crescimento eoonômico. A ma­
nutenção da oferta de moeda, nesse período, 
em nível muito abãixo do eVentualmente re-­
qUerido, poderia ocasiànar fÕrtes -PressõeS so­
J:?~e as_taxas de juros e sobre a própria estabi­
lidade do sistema fmanceiro em geral, cOm 
inevitáveis efeitos desfavoráveis ao setor pro· 
dutivo da economia. 

6. Embora a quantid.ade -exata de moeda 
necessária para atender à demandã seja ainda 
indeterminada a evolução dos agregados mo­
netários, nos primeiros días de março, perrni~ 
tem prever cres_cimento superior a 30% para_ 
.os meios de pagaJT!ento, somente neste mês. 

7. Assim, trabalhando-se com crescimen­
to anual da ordem_ de 200% para os meios 
de pagamento, e com base na tendência do 
comportamento dado pela relaÇão "papel­
moeda emitido/meios de pagarnento",-obser· 
vada em anos anteriores, o montante de papel­
moeda a ser .emitido, até o final do ano, poderâ 
alcançar Cz$ 65 bilhões, superando em Cz$ 
55 bilhões o limite legal. 

8. Todavia, vale_ ressaltar que a grande ex­
pansão dos agregados monetários se restrin­

--girá ao período de adaptação a que se subme­
terá o sistema econômico, nos próximos me-
ses: Côõcluído o processo de monetização daí 
decorrente, espera-se que a emissão de moe­
da. não volte a ultrapassar os limites estabeM aprovou e eu promulgo a seguinte resolução: blica: ___ . - _ _ . 

Arl J9 Competirá à Mesa da Câmara dos Tenho a honra de submeter à elevada consi- -- fedd0s--ÇlEi1a Lei n~ 4.595/64. -

Deputados 'a aprovação das contas do Fundo der ação de Vossa Excelência as razões pelas 
Rotativo. ,.qu~is o Conselho Monetário Nacional, que me 

Art. 2o- R~vogam-se as disposições em incumbe presidir, vem de autorizar a emissão 
contrário. de papel-moeda, no corrente ano, em valor 

Câmara dos Deputados, 15 de junho de superior ao limite de dez por _cento do saldo 
197a --Marco .Maciel, Presidente da Câmara dos meios de pagamentO existente a 31 de 
dos Dep,utados. <:fezembro do ano passado, com fundamento 

9. Nestas condições, cumpre-me solicitar 
a Vossa Excelência o encaminhamento de 
Mensagem ao Congresso NacionãJ, visal)dO 
à homologação do ato do Conselho Monetário 
~açioncl que autorizou a emissãO de até Cz$ 

_ 55.c bilhões acima do limite estabelecido no 
. mencionado art.49, inciso I, da Lei n94,595/64. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu JT!ais 
profundo respeito e consideraç!o. - _Dff_sop 
Funaro, Ministro da Fazenda. 

CONSELHO MONETÁRIO NAtiONAL 

Papel-Moeda- Autorização ao Banco 
Central para emitir papel-moeda além do 
limite estabelecído pela Lei nç 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

Senhores Conselheiros, 

Como· é- d6 conhecimento de V. Ex•s, o art. 
3~ da leí [19 4 . .595, de :31 de dezembro dé 1964, 
estabelece, entre os principais objetivos do 
Cõilselho Monetário Nacional, os de: 

"1- adaptar o volume dos meios de 
pagamento às reais necessidades da ~a­
nemia nacional e seu processo de desen­
volvimento; 

li- regular o valor interno da moeda, 
para tanto prevenindo ou corrigindo os 
surtos inflacionários ou deflacionáríos de 
origem interna ou externa, as depressões 
econômicas e outros desequilíbrios 
oriundos de fenômenos conjunturais." 

2. Por outro -ladõ; de acordo com o art. 
49, inciso f, do referido instrumento legal, o 
Cot:lselho Monetário Nacional pode autorizar 
o Banco Central do Brasil a emitir anualmente, 
até o limite de 1 O% (dez por cento) dos meios 
de pagamento existentes a 31 de dezembro 
do ano anterior, para atender às exigências 
das atividades produtivas e da circulação da 
riqueza do Pais, devendo, porém, solicitar au­
torízação do Poder legislativo, mediante men­
sagem do Presidente da Repúbltca, para as 
emissões que, justificadamente, se tomarem 
necessárias além daquele limite. 

3. _ Com o advento do Decreto-Lei n~ 2.283, 
de 27 de fevereiro de 1986, posteriormente 
substituído pelo Decreto-Lei n" 2.284, de 10 
de março de 1986, que-dispõe sobre o Progra­
ma de Estabbilização Econômica, foram cria­
das as necessárias condições para o fortaleci­
mento da moeda nacional. 

4. A adoção do novo padrão monetário, 
o cruzado, com poder de compra estabilizado, 
deverá provocar a monetízaç:ão de parcela dos 
haveres financeiros, induzindo os agentes eco­
nômicos à retenção de quantidade de papel­
moeda em volume substancialmente superior 
ao até então observado. A experiência histó­
rica, de economias que passaram de altas ta­
xas de inflação para súbita estabilidade de pre­
ços, indica redução a 1/3, ou até menos, na 
velocidade de circulação da moeda. 

5. O proceSso de monetização, qUe nor­
malmente ocorre no período de transição para 
uma moeda "forte", deve ser tido como natu­
ral e até salutar, visto refletir o desejo da socie­
dade quanto à forma da distribuição do seu 
patrimônic?. 

6. n adequado atendimento da demanda 
de moeda, em fase de transição como a atual, 
não deve ser entendido como causa de novo 
surto inflacionário, mas como fator modera· 
dor do processo-de adaptação do sistema e 
cfe ~ulo ao crescimento econômico. AmaM 

nutenção da oferta de moeda, nesse período, 
em nivel muito abaixo do eventualmente re­
querido, poderia ocasionar fortes pressões so­
bre as taxas de juros e sobre a própria estabi· 
!idade do_ sistema financeiro em geral, com 
inevitáveis efeitos desfavoráveis ao setor pro-
dutivo da ecOnomia. . 

7. Portanto, enlbora a quantidade exata de 
moeda necessária para atender à demanda 
s_eja ainda indeterminada, a evo)ução dos 
agregados_ mooetá_rios, T)OS primeirqs dias de 

março~ permitem prever c~escimento superior 
a 30% para os ri,-eios de pagamento, somente 
neste mêS:· - -

8.__ Assim, trabalhando-se com crescimen­
to anUal da ordem de 200% para os--ineios 
de pagamento. e com base n~_ tendênc[a do 
corrip6rtamento dado pela relação "papel­
moeda emitido/meios de pag·amento", obser­
vada em anos anteriores (vide anexo), é possí­
vel estimar o montante de papel-moeda a ser 
emitido até o. final do ano, da seguinte forma: 

a) ·acrésc"imo r.los meios -de Pagamentos em 1986 • • • • ..zom:: 
b) sal~ estimado doS mP.los de pag~mento para d8" 

zcmbro de 1986 (M de dezemtlro de 1985 acresci· 
do de 200'f.) _,........................ ••• • .. • .• 307,2 bilhÕes 

c) relacão "papel-moeda emitido/meios de P31:lamen-
to" estimada para dezembro de 1986 ...... ---·-·-· 0,2745 

d) saldo est1madb dO papel-moeda emitido para de-
zembro de 198B (0,2745 )( b) ........ ---·--·- 84,3 bilhÕes 

e} fluxo estimado do pape1-a1oeda emitido para_ o 
ano de 1986 (d-saldo em dez/85) 56,2" bilhÕeS 

f) f.o.lga necessária para at(nd1mento do pico de 
emissões que tradicionalmente ocorre ao -final 

-de dezembro de cada ano {JúX sobre-O Saldo es-
t1mado) .. .. .. . . • . • .. • • . . . ... • .. .. .. • 8,4 bilhÕes 

g) total de emissõ~ e:;:tlmaclo ................... 64,6 bilhões 
-ti) i imite d8 emissões estabelecidO pela Lei n!J 

4.595/64 (10% dos meios de pagamento existen-
tes em 31-12-85) • . .. ••••••. ~~---··· .. 10,2 bilhÕeS 

i) emissões adicionais ac111;1 dO limite legal (g-
h)... .. . .. • • • .. . . . . . . .. . . . __ 54,4 bi lh()es 

9. Por conseguinte, o montante de possí­
veis emiss-ões, em 1986_para atender às ne­
cessidadeS âa economia de acordo com os 
pressupostos acima alinhados, é estimado em 
Cz$ 65 bilhões o limite legal, mas não impli­
cando, obrigatoriamente, que as emissões efe­
tivas de papel-moeda venham a alcançar o 
montante previsto. 

1 O. I:: ílnportante ·ressaltar que a grande 
expansão dos agregados monetários se restin­
girá ao período de a-daptação a que se subme· 
terá o sistema econômico, nos próximos me­

-ses. Concluído o proçesso de monetização, 

Papet~moeda. 
Emitldo 

PERtO DO& CPMEJ 

(1) 

1982 

Mar 570 
JUn 680 
.Tu! 718 
Ago :127 
Set 772 
out 792 
Nov 952 
Dez 1.112 

1983 

Mar 1.087 
.run 1.347 
.rui 1.262 

~ 1 322 
1.517 

out 1.647 
Nov 1·. '14'7 
Dez 2.047 

I 
I 

daí decorrente, espera-se que a emissão de 
moeáã-ilãO v6fte a ultrapassar os limites esta­
belecidos pela Lei nç 4.595/64. 

11. Isto posto, proponho a este Conselho 
- qué autorize a emissão de _papel-moeda até 

o montante de Cz$ 65 bilhões e que em obe-­
diência ao disposto no mencionado art. 4", 
inciso _I, da Lei n" 4.595, de 3 de dezembro 
de 1964, se solicite ao Poder Legislativo a res­
petiva homologação para a parcela de Cz$ 
55 bilhões excedente do limite legal. 

É o que submeto à consideração de V. EJrS 
Em -Voto do Conselheiro Düson Funaro. 

Saldos em Cr$ bilhões 

Meios de 

I 
Pagamento PMEtM• 

(Ml 1 
1 

(2) I (3) 

2.346 0,2430 
2.859 0,2378 
2.98'7 0,2404 
3.010 0,2415 
3,165 0,2439 
3.406 0,2325 
3.697 0.2575 
4.222 0,2634 

4.144 0,2623 
5.200 0,2590 
5.230 0,2413 
5.490 0,2408 
6.121 0,2478 
6.626 0,2488 
7.024 0,2487 
8.232 0,2487 
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Meios de Papcl-moffi.a 

I 
Emitido Pagamento l"l\IE/M ~ 

PERtO DO& (PME) 
(M) 1 

1 

(1) I (2) I 13) 

1984 
Mar 2.152 8.917 0,2413 
JW> 2.777 11.429 0,2430 
Jul 3.247 12.574 0,2582 
Ago 3,627 13.561 02675 
Set 4.037 15.326 0,2634 
out 4.122 16.122 0,2557 
Nov 4,962 18.708 0,2652 
Dez 7.153 24.}m3 0,2878 

1985 
Mar 7.453 27.400 0,2'120 
.run 10.433 38,669 0,2698 
Jul 11.633 42.911 0,2711 
Ago 13.383 48.538 I 0,2757 
Set 15.163 56.238 0,2696 
out 15.813 58.512 I 0,2703 

Nov (•) 20.313 74.244 0,2736 
Dez (•) 28.!13 I 102.413 i 0,2745 

(•) ~ prellmil:uu'es. 

(A Comissão de Assuritos Econômi­
cos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISl-ATIVO 
N• 65, DE 1989 

(N• 111/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio Básico de 
Cooperação Técnica, Getitífjca e tecno-­
lógica, celebrado entre o Oovemo daRe­
pública Federatíva do Brasil e o Goveino 
do Reino da Espanha, em Madrid, em 
13 de abril de 1989. __ 

ses nos setores técnicos, científicos e tecnoló­
gicos de interesse comum. 

Brasília, 1 O de ju1ho de 1989. -José Sar­
ney; 
A Sua Excelência o Serihor José Sarney, 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra d~_referir-me ao Convênio 

Básico de Cooperação TéCnica, Científica e 
Tecnológica entre o GovemodàRepública Fe­
derativa do Brasil e Reino da Espanha, afrrma-

0 CongresSo NaCiomil decreia: -- _do em Madrid, em 13 de abril do corrente. 
Art 1 o. Fica aprovado o textp do Convênio -- --2~- O n-ovo lnstrumentO;--re.Sultado de pro-

Básico de CooJ'"éiaçãó Tééniea, --cientffica- e ---' ._ longada e cufdCldosa negociação, estabelecr 
Tecnológica, celebrado entre o Governo da as bases para a cooperação entre os dois pai-
República federativa do Bras1l e o Governo ses nos setoreS técnicos, científicos e tecnoló-
do Reino da Espanha, em Madrid, em 13 de gicos de interess~ comum através das seguin-
abril de 1989. - - - _tes modalidades: 

Art. 2~ Ficam sujeitos à aprovação do _ a) intercâmbio de missões de peritos e coe­
Congresso Nacional quaisquer atos que pos- - perantes péii"a executar prograrrias e projetos; 
sam resultar em revisão do referido Convênio. b} concessão de bolsas de aperfeiçoamen-

Art. 3~ Este decreto legislativo entra- em to, estágios de forma-ção e participação em 
vigor na data de sua publicação. cursos ou seminários de treinamento_e_espe• 

cialização; 

MENSAGEM N• 332, DE 1989 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Erri Confonnidade com a· disposto no ã.rt 
49, inciso I, da Constituição Federal, tenho­
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do COn~ 
vênia Básico de Cooperação Técnica, OeD.~ 
tífica e Tecnológica, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanha, em Madrid, a 13 de abril de 1989. 

2. O novo instrumento, resultado de pr)J· 
Jangada e cuidadosa negociação, .estabelece 
as bases para a cooperação entre os dois páí· 

c) fornecimento de: materiais e equipamen­
- tos; 

d) utilização comum de instalações, cen­
tros e instituições disponíveis; 

e) intercâmbio de informações científicaS 
e técnicas e de trabalhos e publicações sobre 
programas técnicos e cientificas; 

f} outras formas de cooperação a serem 
acordadas entre as Pa_rtes Contratantes. 

3. Prevê alnda o Convênio em apreço a 
c_rlaÇãOOe uma Comissão de Planejamerito, 
Acompanhamento e Avaliação, composta por 
representantes de ambos os países, que se 
reunirá ao menos duas vezes por ano, ·com 
as segulntes atribuições: 

a) identificar e definir setores prioritários 
para o estabelecimento de atividades de coa~ 
peração; 

bf'prápor aOS Organisl-nos cOmpetentes o­
programa de atividades de Coopefáção; 

c) rever periodicamente o programa de 
-·cooperação e o ~ndamento dos projetos em 
seu âmbito; 

d) avaliar os resuhados obtidos na execu· 
çâo de programas e projetos; -

e) submeter às autoridades competentes o 
Relatório Anual da Cooperação Hispano-Bra­
sileira, elaborado em corijt.mto por represen· 
tantes das Partes Contratantes; - -

f) fazer recomendações_ para o aperfeiçoa­
mento da cooperação mútua. 

As Partes COntràt~mtes conCederão r-ecipro­
camente aos peritos íntercainbiados em fun­
ção das atividades de cooperação e a suas 
famíltas as _seguintes facilidades: 

a) visto_ gratis, vá1ido pelo prazo da missão; 
b) isensão de_ impostos e demais gravames 

para importação de projetos de uso doméstico 
e pessoal, destinados à primeira instalação, 

- deste q!_le o prazo de permanência seja supe· 
rioraumano; _ ---·· _.. _ . 

c)· idêntica iSenção quandõ da reexporta­
ção dos referidos_ bens_; 

d) isenção_ de impostos quando a salários 
e vencimentos pagos pela instituição ·reme­
tente; 

e) ísenção de impostos para a importação 
_de um automóvel para ~so pessoal desde que 
o prazo de pe:rmanência no pafs recep'tor seja 
superior a um _ano. Alternathmmente, a impor­
tação podefá ser substituída Pela aquisição 
de veículos de fabricação naciO-nal com isen· 

_ ção de iinpostos. 
5. _ EstipUla, ainda, o Co~ênlo que as Par­

tes Contratantes i~entarão â~ todas as taxas 
e impostas· tanto as impOrtáções corno" as ex· 
portações de um país a outro dos bens, equi­
. pamentos e materiais necessários_ à imple­
mentação das atividades de cooperação acor· 
dadas sob a sua égide. 

6. Em face do exposto, pe_rmito-me enca­
recer a Vossa ExCelência a conveniên-cia de 
que seja este instrumento submetido ao exa· 
me do Congresso _NaCional, na forma do art. 
49, inciso l, da Consljtuição Federal. 

7. Nessas condições, tenho a honra de 
submeter projeto de mensagem ao Congresso 
Nacional para Vossa Excelência, se assim h ou· 
ver por bem, encaminhar o texto do anexo 
ConVênio ao Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Yossa Excelência, Senhor Presidente, os pro· 
testas do meu mais profundo respeito. (a) Ro-
berto de Abreu Sodré. -

CONVÊ:NIO BÁSICO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA. CIENiiFICA E DA REÍ'ÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
E O REINO DA ESPENHA 

O -GOverno dá RéPública FederatiVa doBra­
sil e o Reino da Espanha (do'i-àvante demons­
trados "Partes Contratantes") 

À luz de seus objetivos comÜhs de desenvol­
vimento econômico e sqcial e .de elevação 
da qualidade de vida de seus povos; 

CohSiderandO que a cooperaçao técnica, 
científica e tecnológica entre os dOis países 
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e que a aplicação dos seus resultados aos 
processos de prodt~ção contribuição para os 
mútuos esforços em prol da consecuçllo de 
seus objetivos _comuns, e 

Desejosos de desenvolver a cooperação en­
tre os dois pafses, 

Convêm ao -seguinte: 

ARTIGO I 

1. As Partes Contratantes determinarão 
periodicamente as áreas em que esforços de 
cooperação e/ou de pesquisa conjunta em de­
senvolvimento de setores tfcnicos, científicos 
e tecnológicos específicos são de maior inte­
resse comum e os mais conducentes à con· 
ceituaç:ão dos objetivos do presente Convênio. 
A!;, Partes Contratantes estabelecerão priori· 
dades para tal fim. __ _ _ . 

2. As Partes Contratantes promoverão ati­
vidades técnológicas, dei'ltíficas e tecnolói;l'i­
cas conjuntas ou coordenadas nas âreas prio­
ritárias estabelecidas nos termos do parágrafo 
1 acima, e colaborarão para a imediata aplica­
ção dos resultados alcançados, 

3. As Partes Contratantes designarão, por 
troca de Notas, as respectivas entidades exe­
cutoras das atividades de cooperação. 

ARTIGO !I 
1. Os programas, projetos oU oUtras ativi­

dades de cooperação desenvolvidas no âm­
bito do presente Convênio serão objetivo de 
documentos de projetos acordados pelas Par­
tes Contratantes por via diplomática. 2. Os 
documentos de projetos a que se refere o pa­
rágrafo acima especificarão fõntes ae financia­
mento e mecanismos operadonais, em con­
formidade com os objetivos específicos e as 
características dos órgãos ou entidades envol­
vidos, e estabelecerão os procedimentos con· 
cementes aos relatórios das atividades decor­
rentes, a serem submetidos à Comissão de 
planejamento, acompanhamento e avaliação 
a que se referem os Artigos VII, Vlll e IX abaixo. 

ARTIGO !li 

1. Os prograrrias, projetos e atividades 
que se concretizem em virtude do estabele­
cido no presente Convênio poderão i9tegrar­
se, caso julgado conveniente por ambas as 
Partes Contratantes. em planos regionais de 
cooperação integral dos quais ambas parti-
cipem. _ _ _ 

2. As Partes Contratantes poderão, ade­
mais, mediante acordo prévio, s_olicitar a parti­
cipação de organismos internacionais no fi­
nanciamento e/ou na exeCüÇão de programas 
e projetos que se originem do presente Con­
vênio. 

ARTIGO IV 

A cooperação prevista no presente Convê­
nio poderá compreender. 

a) o intercâmbio de missões de peritos e 
cooperantes para executar programas e proje­
tos previamente acordados; 

b} a concessão de bolsas de aperfeiçoa~ 
menta, estágios de formação e a participação 
em cursos ou seminários de treinamento e 
especialização; 

c) o fornecimento de materiais e equipa­
mentos necessários para a execução dos pro­
gramas e projetos acordados; 

d) a utilização comum das instalações, cen· 
tros e instituições disponíveis de que se neces- · 
site para a realização dos programas e projetos 
acordados; 

e) o intercâmbio de informações científicas 
e_ técnicas de estudos que contribuam para 
o desenvolvimento econômico e social de am­
bos os países, e de trabalhos e publicações 
sobre programas técnicos e cientificas; 

f} qualquer outra atividade de cooperação 
que seja acordada entre as Partes Contratan­
tes, especialmente as que se referem ao de­
senvolvimento integrados das populações 
menos desenvolvidas. 

ARTIGO V 
1. O intercâmDíO de informações técnicas 

realizar-se-á entre _as Partes Contribuíntes ou 
por intercâmbio dos órgãos designados por 
cada uma delas 

2.- A Parte Con'tratante, ou órgão desig· 
nado, que suprir informações desta natureza 
poderá, se considerar conveniente, solicitar à 
outra Parte Contratante ou órgão que se res~ 
_trinja a difusão de tal informação junto a tercei· 
ros. Quando a divulgação de informação for 

--considerada possível ou aconselhável, as Par­
tes Contratãhtes deverão acordar quanto às 
condições e ao escopo dessa divulgação. 

ARTIGO VI 
1. A Parte Contratante que receber espe­

cialistas da outra Parte Contratante proverá 
o pessoal adequado necessário à eficiente im­
plementação da atividade, projeto ou progra­
ma relevantes. 

2. O eSpeciàlista -ViSitante e- o pessoal da 
Parte Contratante que recebe intercambiarão 
nao apenas toda a infoimação técnica relativa 
_ags métodos e práticas a serem empregados 
náimplementação de distintos projetos e pro­
gramas, mas também os princípios e teorias 
científicas relevantes subjacentes. 

ARTIGO VI! 
1. Com vistas a assegurar o cumprimento 

efetivo dos dispositivos do presente Convênio, 
as Partes Contratantes convêm na criação de 
uma Comissão de Planejamento, Acompa­
nhamento e Avaliação, de caráter misto, com­
posta por representantes designados por am­
bas as Partes Contratantes. 

2. Tal Comissão se reunirá ao menos duas 
vezes por ano, urna delas preferencialmente 
no último trimestre, quando serão propostos 
aos·orgahiSrhoS Competentes das Partes Con-

--tratantes os-progrmas e projetos a serem exe­
cutados em exercício posteriores. 

3. A Comissão poderá elaborar um regula­
mento e, caso considere conveniente, criar 
Grupos de Trabalho ou de Planejamento e 
Avaliação de Projetos. 

ARTIGO VIU 
A_-Comiss_ãcf_de Planejamento. Acompanha­

mento e Avaliação, sem prejuízo do exame 
geral dos assuntos, relacionados com a execu­
ção do presente Convênio, terá aS seguintes 
funções: 

a) identificar e definir os setores em que 
seja desejável a realização de programas e 
projetos de cooperação, atribuindo-lhes or­
dem de prioridade; 

b} propor ãos organismos competentes o 
programa de atividades de cooperação qüe 
se deva empreender, enumerando, ordenada­
mente, os projetos que devam ser executados;'· 

c) rever periodicamente o programa em 
seu conjunto, assim como-oarfdamento dos 
diferentes projetos de cooperação; 

d} .lvaliar os resultados obtidos na execu­
ção dos programas e projetos eSpecíficos, 
com vistas a obter o maior rendimento em 
sua execução; 

e) submeter às autoridades competentes. · 
para consideração o Relatório Anual da Coo­
peração Hispano-Brasileira, que será elabo­
rãdo conjuntamente por representantes de 
ambas Partes Contratantes; 

f) fazer as recomendações que se julguem 
pertinentes para o aperfeiçoamento da coope­
ração mútua. 

2. Ao término de cada Sessão, a Comissão 
redigirá uma Ata, da qual constarão os resulta­
dos obtidos nas diversas áreas de cooperação~ 

ARTIGO IX 

Os contatos, no âmbito deste Convênio, en­
tre as Partes Contratantes, efetuados durante 
os inteNalos das Sessões da Comissão de Pla­
nejamento, Acompanhamento- e Avaliação e 
das reuniões dos Grupos de Trabalho, serão 
realizados por intermédio de canais diplomá~ 
ticos. 

ARTIGO X 

A Parte Contratante que recebe concederá 
aoS especialistas da Parte Contratante que en­
via, designados para exercer funções em de­
corrência do presente Convênio, bem como 
aos membros de sua família imediata: 

a) yisto oficial, v~ido pelo prazo de sua mis-
são nó país receptOr; -

b) isenção de impostos e demais gravames 
para a importação de objetos de uso domés­
tico e pessoal, destinados à primeira ili:stala­
ção, desde que o prazo de permanência no 
país receptor seja superior _a um ano; 

c) idêntica isenção quando da reexporta­
ção dos referidos bens; 

d} isenção-de impostos quanto a salários 
e vencimentos a eles pagos pela instituição 
remetente. No caso de remuneração e diárias 
pagas pela instituição recipiente, será aplicada 
a legislação do país receptor, obseNados os 
Acordos de bitributação eventualmente firma-
dos entre aS- P2Jrtes; - - -

e) isenção de impostos para a importação 
de um automóvel para uso pessoal, desde que 
á piazO de permanência no país receptor seja 
superior a um ano. Esta importação será auto· 
rizada em caráter temporário e de acordo_ com 
as norrnas legais seguidas em cada lJ!Il fios 

- dais países, podendo ser substituída pela aqui­
sição de veíc;ulo nacional brasileiro com isen­
ção de impostos. 

ARTIGO XI 

1. Ambas as Partes Contratantes isentarão 
de todas as taxas e impostos tanto as impor-
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tações como as exportações de um país a 
outro no tocante a bens, equipamentos e ma~ 
teriais necessários à implementação deste 
Convênio. Tais bens, equipamentos e mate· 
rials serão reexportados à Parte que envia por 
ocasião do término dos projetos e programas 
aos quais se destinaram, a não ser quando 
os bens, equipamentos e materiais forem doa­
dos à Parte que recebe. 

2. Os benS;-mãteriais, instrUmentos, ecilil=­
pamentos e objetos importados em território 
brasileiro ou espanhol. em decorrência da apli­
cação do presente Convênio, não poderão ser 
cedidos ou emprestados, a título oneroso ou 
gratuito, sem prévia autorização das autori­
dades competentes do país em cujo território 
se encontrem. 

ARTIGO XII 

Cada documento relativo a programa, pro­
jeto ou atividade de cooperação desenvolvida 
no âmbito do presente Convênio deverá espe­
cificar a distribuição, entre as Partes Contra­
tantes, dos custos deles decorrentes. 

ARTIGO XIII 

A Parte Contratante brasileira providenciará 
as instalações e meles, tanto--materiais quanto 
em pessoal, que sejam necessários para o 
bom andamento e a exe<:ução dos programas 
e projetos ~cordados no âmbito do presente 
Convênio. 

ARTIGO XIV 

A seleção de especialistas será feita pela 
Parte Contratante qUeelwla~e-deierá ser ãpro­
vada pela Parte Contratante que recebe. 

ARTIGO XV 

A coordenação de todos os peritos e coope· 
rantes espanhóis, que atuarão sob diretrizes 
únicas, será efetuada por um Coordenador-

ARTIGO XIX 

O presente Convênio" substitui o Convênio 
Básico de Cooperação Técnica concluído en­
tre o Governo -da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da- Espaitha, em Brasília, a 
1' de abril de 1971. 

Feito em Madrid, aos 13 dias do mês de 
abril de 1989, em dois exemplares originais, 
nos idiomas português e espanhol, sendo am­
bos os textos igualmente autênticos. - Pelo 
Uóvemo da República Federativa do Brasil: 
Roberto de Abreu Sodré- Pelo Reino da Es­
panha: Francisco Femandez Ordójez. 

(À Comissão de Relações ExteriOres e 
Defesa Nac/onal.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O exPediente lido-Vãi à publicação. 

Do expediente lido, consta o Projeto de De· 
ereto Legislativo n1 65, de 1989, que por se 
tratar de matéria referente a ato internacional, 
em-Obediência do art. 376 c, do Regimento 
Interno, terá, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco 
dias_ para reçebimento de emendas, após o 
que a referida comissão terá quinze dias, pror­
rogáveis por igual período, para opinar sobr~ 
a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Do expediente lido, constam ainda, os Pro­
jetos de L_ei do DF nos 91, 92 e 93, de 19"89, 
que serão despachados à Comissão do Ois· 
trito Federal, onde poderão receber emendas, 
pelo prazo de cinco dias, após sua publicação 
e distribuição em avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu ·de Sousa) 
- A presidência recebeu, do Governador _do 
Distrito Federal, a Mensagem n~' 144, de 

1989-DF (no 135/89, na~origem), de 30 de 
novembro do corrente, encaminhando ao Se­
nado proposta de modificação do Projeto de 
Lei do DF n~' 88, de 1989, que dispõe sobre 
os vencimentos dos integrantes da categoria 
funcional de Assistente Jurídico, do Grupo 
Serviços_Jurídicos de que trata_ a Lei n~' 5.920, 
de 19:9-73, e dá outras providências. -

A matéria será encaminhada à Comfssão 
do Distrito Federal e anexada ao processado 
do Projeto de Lei do DF n~- 88, de 1989: 

É a seguinte mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 144, DE 1989-DF 

(Mensagem n• 135/89-GAG) 

BrasíJia, 30 de novembro de 1989 
ExCelentissimo Senhor Presidente do Sena­

do Fe"deral: 
Tenho a honra de encaminh.,__r_ a VoSsa Ex­

celência proposição no seilt,ido de alterar o 
Projeto de Lei n~ 88/89, do Distrito Féderal, 
que dispõe sobre os vencimentos dos Inte­
grantes da categoria funcional de Assistente 
Jurídico, do Grupo Serviços Juridicos de que 
trata a Lei n9 5.920, de 19-9-73; e dá outras 
providências. _ 

Apresente mensagem tem por objetivo cor-_ 
rigir os valores constantes do Anexo do Projeto 
de Lei do DF no 88, ae f989, -aJt~úando o 
vencimento relativo à Categoria de AsSiStente 
Jurídico do Distrito Federal e dando nova re­
dação aos artigos lo, 2c, 39, 79 e 89, além de 
incluir o art. 91, no aludido PrOjeto. 

Aa· ensejo, renovo a Vossa Excelência pro· 
testas de estima e distinta consideraÇãO. -
Joaquim Domingos Roriz, Governado[ do Dis~ 
trito Federal. 

Geral da Cooperação Espanhola, que levará 
a cabo suas funções sob a direção, se for 
o caso, do Conselheiro de Cooperação e, em 
todc o caso, do Embaixador da Espanha .. 

MODIFICIIÇÃO DO ANEXO. D~~OETO DE LEI ·Do DF N~ 88/89 

ARTIGO XVI 
ESteConvênioseráimplementadoemcon- (àrt. J..ll, da_ Lei 0 2 

formidade com a legislação e as práticas ad-
ministrativas de cada uma das Partes Coritra-
tantes. 

ARTIGO XVII 

O presente C6i1Vênio se aplicará provisoria­
mente a partir do momento de sua assinatura, 
e entrará em vigor definitivamente no dia que 
ambas as partes hajam às notificações, por 
via diplomática, do cumprimento de seus res­
pectivos requisitos constitudonais. 

ARTIGO XVIII 

I. O presente Convêruo poderá ser denun· 
dado por qualquer das Partes mediante notifi­
cação por via diplomática. A denúncia surtirá 
efeito seis meses após a data de recebimento 
da notificação respectfva. 

2. A denúncia dQ presente Convênio não 
afetará os programas, projetos _ou atividades 
em execução, dele decorrente, salvo se as Par­
tes convierem diversamente. 

DENOÉl\ÇÃO 

-
Assistente JurÍdico 

Assistente JurÍdicO 

l• Categoria 

Assistente Jur~dico 

2• Categoria 

, de de 1989 

_., 
VENC~NTO 

. 

Especial 8.000,00 

de 

7.610,00 

de 

7.2Go;oo 
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MODIFICAÇÕES-AO 
PROJETO DE LEI DO DF N" 88/89 

1 ~ Dá~se ao art. 1 ~ a seguinte redação: 
Art 1 ~ O vencimento dos integrantes da ca­

tegoria funcional de AssJs_tente Jurídico, do 
Grupo ServiÇosJ_urídiCOs, do Plano de Oassifi­
caçáo de Cargos de que trata a Lei n" 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, passa a ser os 
constantes_ do Anexo desta Lei, assim distri­
buídos: 

a) de Assistente Jurídico Espedal, para os 
Assistentes Jurídicos posicionados nas clas­
ses C e Especial; 

b) de Assistente Jurídico de 2a Categoria, 
para os Assistentes Jurídicos posicionàdos na 
classe B; 

c) de Assistente Jurídico de J• Categoria, 
para os Assistentes Juridicos posicionados na 
classe A. 

2 -Dá-se ao art. 2~ a seguinte redaç~o: _ 
Art. 2~ Ficam extintas, a partir de 1" de janei­

ro ·de 1990, para os integiantes da categoria 
functonal de Assistente Jurídico, as seguintes 
gratificações: 
I-Gratificação de Nível Superior instit-uída 

pelo Decreto-Lei n~ 1.544, de 15 de abril de 
1977, e· alterações; 

D- Gratificação de Produtividade instituída 
pelo Decreto-Lei no 1.776, de 17 de março 
de 1980, e alterações; 

JII- Gratificação de Desempenho da Fun- _ 
çâo Essencial _à Prestação Jurisdicional, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n~ 2.160, de 6 de setem­
bro de 1984, e alterações; 
N- Gratificação instituída pelo Decreto-Lei 

n~ 2.367, de 5-de ilOv-embro de 1987. 
3 -Dá-se ao art. -3? a seguinte redação: 
Art 3o Os integrante da categoria funcional 

de Assistente Jurídico, a partir de 1 ~de janeiro 
de 1990, farão jiis à Gratificação de Represen­
tação Mensal, nos percentual~ de 195%, 1 90% 
e 185%, respectivamente, para-as C-lasses Es­
pecial, ]• e 2• categorias. 

4. Dâ-se ao art. 7? a seguinte redação: 
Art 7~ Os valores constantes do anexo des­

ta Lei entram em vigor no dia 1 ~ de janeiro 
de 1990, incidindo sobre eles o percentual 
de 26,06%, referente à reposição (plano Bres­
ser) e os reajustes relativos ao mês de dezem­
bro de 1989 e- 8os meses subseqüentes, 

5 -Dá-se ao art. ao a seguinte redação: 
Art. 8" Esta. Lei entra em vigor na data de 

sua publícação. 
6 - Acrescente ao Projeto o art. 9", com 

a seguinte redação: 
Art. 99 Revogam-se as disposições em con­

trário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a rrlesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1 e Se.cietário. 

t: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 383, DE 1989 

Modifica o§ 29 do art. 77 dtJ lei n~ 7.209, 
de 11 de julho de 1984, que "altera dispo-

sitivos do Decreto-Lei nP 2.848. de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e 
dá outrns providências·: 

O Cóngresso-Kéidoilal decretai 
Art. 1° O § 2• âo art. 77 da Lei n• 7.209. 

de 11 de julho de 1984, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 77 ...... ..:.-··--·-·-·-·-----
§ 1• ················----·-··-····--·······-····-······ 

~§ 29 A execução da pena privativa de 
liberdade, não superior a 4 (quatro) anos, 
poderá ser suspensa, por igual prazo, des­
de que o condenado seja maior de 70 
(setenta) anos de idade.'' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con~ 
trárto. 

--Justificação 

A suspensão da pena privatiVa de libver­
dade, por 4 (quatro) a 6 (seis) anos, condicio· 
nada a que tenha o condenado mais de 70 
(seteiltà) anos de idade, mere<:e ser revista. 

O assunto, tratado no § 2o do art. 77 da 
Lei n97 209, de 11 de julho de 1984, reporta-se 
à-exeCução de penas não superiores a 4 (qua· 
tro) anos. 

Cotejado esse § 29 com o caput do mesmo 
art. 77, fácil é concluir-se que o legislador con· 
cedeu ao idoso o dobro do limite conferido 
aos não-idosos, para a suspensão de execu· 
ção das penas respectivamente 4 (quatro) e 
2 (dois) anos. 

Em suma: se a pena imposta for inferior 
a 2· (dois) anos poderá deixar de ser executada, 
qUando aplicável aos de idade inferior a 70 
(seteiita) anos. Se, entretanto, a imposição da 
pena for de até 4 (quatro) anos, sua eJ<ecução 
poderá ~er suspensa quando aplicável aos 

- maiores de 70 (setenta) anos. 
Isso significa que o mesmo limite de 4 (qua­

trO) anos, fixado para beneficiar o idoso com 
o "sursis", tOma-se--lhe em prejuízo, porquanto 
é também limite inicial do prazo de suspensão 
da execução da pena, admitindo-se sua_ exten­
são a até 6 (seis) anos. 

Em termos práticos, o lapso de 4 (quatro) 
a 6 (seis) anos confronta-Se com os interesses 
do Estado e do próprio individuo, ao aditar 
rhãis tempo à tramitação, já insatisfatória, dos 
autos quer pelas dificuldades financeiras do 
Poder Judiciário, qUer pela impossibilidade de 
inobservância de prazos por magistrados ou 
membros do ministério público, em face do 
-acúmulo de processos. 

Para ilustrar o mencionado confronto, pode­
mos aventar a hipótese de setença penal con~ 
denatóiia exa_r"ada ao quarto ano da ocorrência 
do fato, ou da propositura da denúncia. Neste 
aresto hipotético, se o juiz aplicar o prazo de 
6 (seis) anos, que lhe faculta o § 29 do art. 
77, teremos, entre o- fato, ou denúncia, e o 
esgotamento do assunto, um total de IO (dez) 
ahos -de Prõcedimentos penaiS relativos a um 
único processo. 
· Evidentemente, ~ra o Estado esse é um 
prazo excessivamente oneroso e longo. Para 

o cidadão de 70 (setenta) anos, esse prazo 
representa 20% (vinte por cento) de sua vida 
adulta. 

-Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1989. 
-Senador Mirei o Lacerda. 

LEO/SLAÇAO C!fADA 

LEI N• 7.209,DE 11 DÉJULHO DE !984 

Aiterd dispositivos do Decret9-Lei n1 
2.848; de 7 de dezembro de 1940- Có­
digo Penal, e dá outrtJS providênciaS. 

O Piesidente da RePÚblica: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 o O Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de de­
zembro de 1 ~40 - Código Penal, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

--Da suspensão condicional da pena 

Arl 77 A execução- da pena privativa de 
liberdade, não superior a dois anos, poderá 
ser suspensa, por dois a quatro anos, desde 
que: 

l - o condenado não seja reincidente em 
crime; 
fi - a culpabilidade, os antecedentes, a con~ 
duta social e personalidade do agente, bem 
como os motivos e as circunstâncias autori­
zem a concessão do beneffdo; 

nr - não seja indicada ou cabível a substi~ 
tuição prevista no art. 44 çjeste código. 

§ 19 A condenação anterior à pena de multa 
não impede a concessão do benefício. 

§ 29 A _execução -da pena privativa de liber­
dade, não superior a quatro anos, poderá ser 
suspensa, por quatro a seis anos, desde que 
o condenado seja maior de 70 (setenta) anos 
de idade. 

Art._78. Durante o prazo da suspensão, o 
condenado ficará sujeito à observação e ao 
cumprimento das condiçõe_s_ estabe_le.cidas 
pelo juiz. 

§ 19 No primeiro ano do prazo, deverá o 
condenado prestar serviços à comunidade 
(art. 46) ou submeter-se à limitação de fun 
de sermma (art. 48). 

§ 2? Se o condenado houver reparado o 
dano, salvo Jmpossibilidade de fazê-lo, e se 
as circunstâncias do art. _59 deste código lhe 
forem inteiramente favoráveis, o juiz poderá 
substituir a exigência do parágrafo anterior por 
uma ou mais das seguintes condições: 

a) proibição de freqüentar determinados lu­
gares; 

b) proibição de ausentar-se da comarca on­
de reside, sem autorização do juiz; 

c) comparecimento pessoal e obrigatório 
ajuízo, mensalmente, para informar e justificar 
suas atividades. 

Art. 79 A seJ1tença poderá especificar OU· 

tras condições a que fica subordinada a sus· 
pensão; desde que adequadas ao fato e à si­
tuação pessoal do condenado. 

···~·~·:=_·_·(Ã··c;;;;:;k-;;;;d~-c;;;;;;;;ição:;;;;iça 
e Gdadania --Competência Tenninatí­
WJ) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à Comissão competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
}9 Secretário. -

É lido o seguinte 

Of. n' 88/89-CCJ 
Brasília. 30 de novembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. EX 

que esta Comissão a·provou.-o PLS 141/89, 
de autoria do_ Senador Mauro Benevides, que 
regula as atividades, disciplina a responsabi­
lidade civil e criminal de notários, oficiais de 
registro e seus prepostos, e define a fisca]i­
zação de seus atos de oficlo pelo Poder Judi­
ciário. 

Na oportunidade renovo a V. ~ meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
Qe ser lido, a presidência comunica ao plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 3~ a 6°, do 
regimento interno, abrir-se-á o prazo de 5 ( cin­
co) dias para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da casa, para que o 
Projeto de Lei do Senado no 141, de 1989, 
seja apreciado pelo plenário. 

Esgotado esse prazo, sem a interposição. 
de recurso, o Projeto será remetido à Câmara 
dos Deputados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A presidênda comunica ao plenário que 
deferiu os recursos n""s 7 e 8, de 1989, inter­
postos no prazo regimental, no sentido de que 
sejam submetidas ao plenário as seguintes 
matérias: 

- Projeto de Lei do Senado no 190, de 
1989, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que dispõe sobre a venda e re­
venda de combustivels de petróleo, álcool car­
burante e outros combustíveis derivados de 
matérias-primas renováveiS; e 

-Projeto de Lei do DF n" 49, de 1989, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, -cr-ue­
dispõe sobre o horário de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais nO Distrito Feder 
ral, e dá outras providências. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante 
5 (cinco) sessões ordináffas, Para recebimen­
to de emendas, de_ acordo com o disposto 
no art 235, c, dO regimento Interno. (Pausa} 

São os seguintes os recursos deferidos: 

RECCIRSO N• 7, DE 1989 ~ 

Requeremos, nos term-os-do art. 91, §§ 
31, 49 e s~ do Regimento-Interno, a apreciação 
pelo Plenário do Senado Federal do Projeto 
de Lei do Senado no 190, de 1989, qUe dispõe 
sobre a venda e revenda de combustíveis de 
petróiEl;o, álcool carburante e outros combus-

tíveis derivados de matérias-primas renová­
veis. 

Nestes termos 
Pedem deferimento 

&ú.ida5-Se-SSões, 1~ de dezembro de 1989. 
-Moisés Abrão - Teotônio Vilela Fi1ho -
FetfJdnC/01ieilri(jue -Cardoso - Carlos Patro~ 

-- cítJio - Pompeu de Sousa - José Ignácio 
Ferreira- Chagas Rodrigues- Nelson We-· 
dekin -João Menezes -Rui Bacelar-Juta­
hy Magalhães. 

- RECURSO N• 8, DE 1989 

Senhor Presidente: 
Nos termos dos parágrafos 4o e s~ do artigo 

91 dO Regimento Interno do Senado Federal, 
interpomos recurso da decisão proferida p_ela 
COmisS.âo do Distr-ito Federal sobre o Projeto 
de Lei do Distrito Federal n1 49/89, para que 

- a matéria seja discutida e votada pelo Plenário 
desta Casa. 

Brasília, 23 de novenibro de 1989.-Ronan 
Tito - Saldanha Derzi - Ramos Carvalho 
-Jorge Bornhausen- Lourival Baptista­
Humberto Lucena - Jarbas Passarinho -
Jutahy Magalhães- Odacir S08res. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica ao Plenário que 
a Comissão Diretora aprovõu~ em reunião de 
30 âe novembro· último, o Requerimento no 
628, de 1989, do_Senador jutahy Magalhães, 
de informações solicitadas ao Ministro da Ae-
ronáutica. · 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 c SeCretário. -

r:: lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 655, DE 1989 

Nos termos do art. 21 O do Regimento Inter­
no, requeiro a transcrição nos Anais do Sena­
do da Nota Oficial emitida pelo Ministério das 
Relações Exteriores, em 27 do corrente, e pu­
bliç_ada no Jornal O EstiJdO de S. Paulo, do 
dia subseqüente. 

SaiadasSessões,30denovembroáe 1989. 
-Senador Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 requerimento lido será publicado e reme­
tido ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, parecer que vai ser lido pelo 
Sr. 1 ~ ~cretário. · 

É lido o seguinte 

PARECER N• 375, DE 1989 
Da ComisSãO de Constituição, Justiça 

e Gdadania sobre a indicação no }, de 
!989, solicitando pronunciamento can­
dusivo sobre a matéria focalizac/a e se 
for o caso; a-fõrmulação de proposiçãO 
legislativa. 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

Por iniciativa do ilustre Senador Jutahy Ma­
-galhães, com base no que faculta o art 244 
do Regimento Interno, esta Comissão é cha­
mada a tomar conhecimento do fato adiante 

narrado a fim de que proceda, em seguida, 
a um estydo conclusivo sobre a matéria: 

''Recente julgado do Supremo Tribunal 
--Federal (Recurso Extraordinário n" 

11_6.75_0-S~DF), interpretando O ·alcance, 
__ do diSpOsto no art: 69-da Lei no 4.717, 

de 2"9 de junho de 1965, enterideu que, 
__1Cidas as vezes que ação popular tiver por 

objeto a decretação de nulidade de ato 
praticado com base numa norma jurídica 
tida por ilegal ou inconstitucional, todos 
os p?flamentare~_ que colaboraram para 
a transformação do projeto em ato nor­
mativo são, necessariamente, sujeitos 
passivos do processo. 

COrri Eia.Se no precedente citado, vêm 
congressistas sendo indiscriminadamen­
te chamados a integrar relações jurídicas 
processuais decorrentes da proposrtura 
de ações populares, pelo simples fato de 
terem estado presentes ao processo de 

_ votação dê proposições legislativas, algu­
mas aprovadas por intermédio de voto 
de liderança, cuja constitucionalidade ou 
legalidade é questionada no âmbito judi­
cial (v. Ação Popular no V-337/86 ·onc~e 
foram citados dezenas de congressistas 
-Diário de Justiça da (Jmão de 27-7-89). 

_Como bem fª~ _n_ota_r_ _o_ &U.tor da iniciativa, 
-a lrlterpretação extensiva que vem sendo dada 
ao art. 6~ da le~ n" 4.717/65 pode vir a cercear 
sobremaneira o livre desempenho da atividade 
parlamentar, cujo exercido, é bom ressaltar, 
encontra-se garantido de forma ampla pelo 
art 53 da Constitulção. 

"Os-deputados e senadores são inviolá­
veis por suas opiniõpes ~alavras e votos." 

Ademais, como é do conhecimento geral, 
raras são as vezes onde o processo de votação 
adotado permite o registro individu~lizado da 
manifestação de vontade de cada congres­
sista. 

Os tribunais do País, de longa data, em aten­
ção ao principio constitucional da divisão dos 
poderes ou funÇOes_ do Estado (art. 2" C.F.), 

-Vém repudiando a possibilidade de o Poder 
JUdidário conhecer de uma ação popular ou 
mandado de_ segurança para julgar a c_onstitu­
cionalidade em tese de uma lei. 

Comentando acõrdão désta nãtureza profe~ 
rido pelo então Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, o Jurista Almeida Paiva aduz: 

"Na espécie, a 4~ Câmara i:lo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal, integrada 
pelos Desembargadores Estãdo Correa 
de_Sá e BeneviQes, Francisco Pereira Bu­
lhões de Ca!Valho e Alberto Mourão Rus­
s_el, decidiu, tendo em vista o raio de apli­
cação da ação popular, não ser possível 
ir-se cilém da apreciação da sjmples vali­
-dade ou nulidade do ato administrativo, 
se11do vedado, por outro lado, e.o Poder 
Judiciário, através daquele remédio pro­
cessual, sUspender a aplicação de qual­
quer lei pelo seu exame- em tese. 

Na realidade, _a admissão da ação pc. 
pular contra alei em tese viria de encontro 
ao_ princípio constitucional da divisão e . 
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separação dos poderes, proclamado e 
instituído como regra absoluta no artigo 
36 da Constituição. 

Admiti-Ia linportaria em submeter a va­
~dade e eficácia dos atos legislativos ao 
judiciário -que, desta forma, poderia revo­
gar uma lei legitímam-erite elaborada pelo 
poder competente no exercido regular 
e legítimo de suas atribuições constitu­
cionais, o que- importaria em subverter 
inteir_amenté--o- ·nosso sistema político 
constitucioinal. 

Constitui elementar princípio de direito 
que a lei só se revoga por outra lei (Lei 
na Introdução ao Código Civil, art. 2:') e 
que enquanto se encontrar em vigência 
não poderão os tribunais negar-lhe apli­
cação e validad_e a n2lo ser mediante a 
declaração de inconstitucionalidade, que, 
entretanto, só terá valor e efecácia no ca­
so concreto, submetido a seu julgamento. 
Invocando a autoridade de Rui Barbosa, 
esdarece definitivamente Castro Nunes: 
"É impróprio--dizerwse que o Judiciário 
anula a lei inconstitucional. Anular seria 
revogáw!a, cassáwla, declaráw!a sem efeito, 
atribuiçãO privativa da legislatur~_ da qual 
tenha emanado "(Teótia e Prática doPo-
der JudiciáiíO pág. 588). -

Não têm, p-ortanto, os tribunais o poder 
ou a atribuiç!Q de revogar a lei, muito 
embora no caso cohcreto, submetido a 
seu julgamento, deixe de aplicá~la quan~ 
do se conf19ure o apontado vício de inw 
constitucionalidade. "Mesmo trazida para 
o Judiciário", ensina Temfstodes Bran­
dão Cavalcanti, "a_dedaração de inconsti· 
tucionalidade se realiza em hipótese, no 
exame da relação de direito. O preceito 
legal, entretanto, subsiste e a sua eficácia 
perdura enquanto não revogado por ou­
tra lei ou por ato do Senado, em-obew 
diência ao que dispôs o art. 64 da Constiw 
tuição" (Constituição Federal Comenta-­
da, vol. N, pág. 209). 

O reconhecimento da procedência da 
ação popular intentada com fundamento 
na inconstitucionalidade em tese redun­
daria na sua revogação pura e simples, 
o que, é sabido, ao poder judiciário é defe-­
so fazer, pois o que lhe incumbe é aplicar 
as leis nos casos concretos, em que se 
manifestem conflitos de interesses e pre­
tensões. 

Recordando o principio de que o Poder 
Judiciário só se pronuncia em face de 
um caso concreto, para cuja decisão seja 
indispensável o exame da constituciona­
lidade da lei aplicável à espécie, conclui 
C A. Lúcio Bíhencort: "É mister, no entan­
to, que s_e trate de uma controvéfsia real, 
decorrente de__ uma situação jurídica obje­
tiva, surgindo_ a dúvida quanto à constitu­
cionalidade da lei que deve regê-la. Os 
tribunais não se pronunciam contra a lei 
em tese, mas contra um ato, atual ou 
iminente, que nele se baseíe" (O Controle 
Jurisdicional da Constituc!onalidade das 
Leis págs. I! l-12). 

······················"··---·····--

Não resta dúvida de que ao legislador 
estará reseJVado_ u_m importante papel na 
regulamentação do disPositivo constltuw 
dona!, de modo a dar forma e corpo à 
ação popular, fixando os seus contornos, 
estabelecendo os limites de sua incidên· 
da, -determinando as hipóteses em que 

_ os atos do poder público poderão ser ti~ 
-""'-dos como nulos ou anul~eis e, principal· 

mente, regulando o processamento da 
ação. 

Sejà, porém, como for, a lei ·em tese, 
a lei no sentido material, emanada do le· 
gislativo no exercício de sua função espe­
cífica e privativa de elaborá-la, a lei como 
norma geral, abstrata e obrigatória, evi~ 
cientemente não poderá ser atacada e 
muito menos invalidada pela ação popu· 
lar, Sob pena de se admitir a subversão 
completa do_ principio da separação dos 
poderes, conferindo-se, por outro lado, 

-- ao judiciário cuja função característica e 
específica é a de dizer o direita no caso 
concreto, previamente _contestado entre 
partes adversas, um poder que não pos­
sui não lhe é outorgado pela Constitui· 
ção" (in Rev. Tribunaís 35/48). 

A mais ·alta corte do País cristalizou este 
entendimento na Súmula no 266, verbis: 

"Não cabe mandado de segurança 
contra lei em tese." 

Assim sendo, julgamos procedentes e rele­
vantes as razões que levaram o eminente rew 
presentante do Estado da Bahia a formular 
a indicação sob exame, cabendo concluir-se 
pela apresentção de projeto de lei, sendo ado­
tada, como justificação, as razões apontadas, 
para alterar a atual redação do § 1 o do artigo 
1 o e art. 6° e respectivo § 1 o da Lei n9 4. 717/65, 
nos seguintes termos: 

.. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 384, DE !989 

Dá nova redação ao § ] 0 do arts, ] 0 

e 6° e respectivo§ JP da Lei no 4.717 
de 29 de jUnho de 1965. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. F O§ I' do art. F da Lei no 4.717, 

de 19 de junho de 1965, passa a vigorar com 
a redação seguinte, renumerando-se os atuais: 

"Art. I o ........................ ·--··--·---·-··· 

§ 19 Para os efeitos do disposto neste 
artigo não se consideram atos lesivos os 
de natureza normativa infraconstitucional 
suscetíveis de declaração de inconstitu­

-oonalidade, observado o disposto no § 
19 do art 69 desta Lei." 

Art: 2" O art. 6n e respectivo § 1 ~ da Lei n• 
4.717; de 29 de- junho de 1965, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

'i\rt. 69 A ação será proposta contra 
as pessoas públicas ou privadas e as enti­
dades referidas no art 19, contra as autori­
dades, funcionários ou administradores 
que houverem autorizado, aprovado, ratiw 

ficado_ ou praticado o ato impugnado, ou 
que, por omissas, tiverem dado oporru­
nidade à lesão e _contra os beneficiários 
diretos do mesmo, s.e for o caso. 

§ 1 o ficam excluidos das disposições 
deste artigo as autoridades, funcionários 
e administradores quando o ato impugw 
nado tiver natureza normativa infraconsti· 
tucional e a respectiva participação de­
correr de: 

I - opinião, palavra ou voto emitido 
no çlesempenho de mandato de repre­
sentação popular; ou 

U - manifeStaÇ-âo de caráter opinativo 
n_q__~ercfcio regular de função pública." 

Art. 39 Esta let entra em vi.gor na data de 
sua publicação, aplicando-s_e as suas dispo­
sições aos processos pendentes. 

Art. 49 São revogadas, as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 30 de_ novembro de 
I 989. - U1'lson .Martins. Presidente -Márcio 
Lacerda - Francisco RoUemberg - O'd Saw 
bóia de Carvalho, Relator - Jutahy Maga· 
lhães, Mauro Benevides - Carlos Patrocfnlo, 
Ronaldo Aragão - Maudcio Cortéa - Ney 
Maranhão - Edison Lobão - Leopoldo Pe­
res. 
0-SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

- O Projeto de Lei do Senado no 384, de 
1989, que dá nova redação, aos J? dos arts._ 
J? e s~ e respectivo§ to da Lei n~ 4.717, de 
29 de junho de I9El5, apresentado pela Comis· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania como 
conclusão de seu parecer sobre a Indicação 
no 1, de 1989, ficará sobre a mesa. durante 
cinco sessões ordinárias, após sua publicação 
em aVulSos, para recebimento de emendas. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
riy~l Bap~sta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, exatamente no· dia 
15 de noVembro passado, quando se come­
morou, em todo o Brasil, o centenário do ad­
vento da República, r€alizou-se a primeira fase 
das eleições _mais amplas, livres e importantes 
da nossa história política, ou seja, ·o I• turno 
a que se seguirá, no dia 17 de dezembro vin­
douro, o 2~, do qual emergirá o candidato por­
ventura vitorioso nas urnas, escolhido pela 
vontade soberana do povo para exercer, nos 
próximos 5 anos, a suprema magistratura da 
Nação. 

Tudo indica que o 2~ turno da eleição presiw 
dencial transcorrerá dentro de um clima de 
paz, sem violências ou radicalismos de quais­
quer tipos, evidenciando o patriotismo, a ma· 
turidade política, o civismo e a irreversível vo­
cação democrática do povo brasileiro, que sa­
berá eleger um Presidente capaz de enfrentar 
os desafios conjunturais e os imensos proble­
mas do Brasil, quando já se vislumbra, no 
horizonte, a aurora do Século XXI. 

É de ju:;tiça ressaltar o decisivo papel de· 
sempenhado pelo Presidente José Sarney no 
concernente à rea1ização de uma complexa 
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transição visando instaurar, no Brasil. o EStado 
de direito, na plenitude das suas potenciali­
dades. 

Por ocasião do seu programa de rádio de 
sexta-feira, 17 de novembro de I 989,_ publi:. 
cada pelo Estado de S. Paulo, a 18 de novem- -
bro passado, o Chefe da Nação traçou, com 
rara eloqüêi1cia e realismo, ó panorama da 
situação atual e das perspectivas das eleições 
realizadas a 15 de novembro. 

Sobre esta história e difícil integração do 
Brasil nos parâmetros de uma nova ordem 
instituciona1 democrática, parecem-me justas 
e oportunas as afirmações do Presidente José 
Sarney, em um dos seus ú1timos pronuncia­
mentos em cac!.eia de emissoras de rádio e 
1V, precisamente o proferido a 27 de novem­
bro passado: 

... "Tenios· uma grande responsabilidade, 
hoje, no Brasil. Nós somos a terceira de­
mocracia no mundo. FizemoS a eleição 
mais livre e ampla da nossa História. Com 
o Pai;:; em paz, sem perseguição, sem me­
do e sem ódio nestes anos de transição ... " 

(O Estado de S. Paulo, edição de terça­
feira, 28 de novembro de 1 989.) 

Trata-se de do!s documentos de permanen­
. te valor histórico, sensatos, equilibrados e 

oportunos do Presidente José Sarney, que de­
monstram alguns dos atributos es_secia!s da 
sua personalidade como estadista - sereni­
dade, bom-senso e indiscutível capacidade 
política, que soube enfrentar, com invulgar co­
rag_em e reconhecido talentç1 _os problemas 
mais difíceis da nacionalidade neste período 
turbulento da evolução política da naciona­
lidade, os quais solicito sejam incorporados 
a este meu pronunciamento. 

É com justificada_confiança e sincera admi· 
ração que registro, nos limites desta ligeiras 
observações, os aludidos pronunciamentos, 
enaltecendo o insigne Presidente José Sarney 
pelo desassombro e patriotismo do seu de­
sempenho a serviço do desenvolvimento na­
cional, da paz e do bem-estar do povo bra­
sileiro. 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTIST!\ EM SEU 
DISCURSO: - -

- O Estado de S. Paulo, sábado, 18 de 
---novem.bro de -1989 

Brasília - ESS_à_ ê a integra do programa 
de rádio de ontem do Presidente J_osé Sarney: 

"Brasileiras e brasileiros, bom dia. Aqui vos 
fala o Presidente José Sarney, em mais uma 
conversa ao pé do rádio das sextas-feiras. Es­
tamos vivendo o dia seguinte das elei~ões de 
15 de novembro, o grande momento da transi­
ção democrática pela qual lutama-s e que o 
meu governo preparou, passo a passo, dia 
a _dia, desde 1 985. Quero ·dizer que indepen­
dentemente dos resultados e das perspectivas 
do segundo_ turno, marcado para o dia 17 
de dezembro, sô há motivos para regozijo. 
Quando a gente se _dedica a implantar a demo­
crada, não está preparando _a sucessão para 

um partidário, mas abrindo um jogo livre em 
que o povo escolhe o futuro presidente, F'oi 
assim na Espanha, na Argentina, na B"oiívla, 
em 69 Portugal e está sendo assim no SrãSii. 
Porque a democracia é__o governo _do povo, 
sem tuteJãS, sem paternalismo, é o governo 
do direito, é da lei e não dos homens. O povo 
escolhe e quem ele escolher toma posse e 
governará dentro da lei. O seu voto; você sabe, 
vai valer. 

Como todos sabem, as eleições não são 
um atO de vontade pura e simples, mas exigem 
uma longa e cuidadosa preparação, com sa­
crificiq,_ e coragem. Portanto, para chegar às 
eleições de 15 de novembro, nós tivemos mui­
tas coisas importantes no Brasil. E é pena 
que muitos tenham esquecido do que aconte­
ceu durante todo este tempo. Vamos recordar: 
os partidos deixaram de ser clandestinos, aca­
bamos com preconceitos ideológicos, os seg­
mentos da sociedade ocupam os seus espa­
ços livremente, convoquei a Constituinte, re­
gistrei as centrais sindicais, dei liberdade aos 
sindicatos, a anistia s_e concluiu integralmente, 
tivemos o voto dos analfabetos, abri à partici­
pação dos trabalhadores a porta das decisões, 
a_s_ classes empresariais não têm mais receio 
do fisco, ninguém se sente ameaçado, coa­
gido e receoso de represálias. 

Ninguém tem dúvida de que seu voto valeu, 
foi apurado, contado e proclamado. Tivemos 
eleições em 85 para as prefeituras das Capitais 
e municípios de segurança nacional, os _quais 

_eu extingui. Em 86, presidi eleiçôes para depu­
tados, senadores, governadores. Em 87, o País 
viveu o clima de reivindicação e-efervescênCia 
da Assembléia Nacional Constituinte, e _em, 
88, tivemos eleições para prefeifus e verea­
dores de todos os munidpios brasileiros. Este 
ano estamos tendo eleições para presidente 
da República. 

Nunca se viveu um clima de tamanha liber­
dãde no País. Nas casas, no trabalho, nas ruas, 
as opiniões se dividiram. Ninguém teve medo 
de nada, porque era a democracia. Estamos­
assistindo, agora, à apuração da eleição mais 
livre, mais ampla e mais limpa de toda a histó­
ria brasileira. Sobre meus ombros recaiu a 
responsabilidade de sua construção. Sofri du· 

, ramente algumas críticas muito injtiSlas, mas 
nós estávamos trabalhando com a consciên­

- cia tranqüila justamente porque tínhamos a 
certeza de que a nossa missão principal era 
consolidar a democracia no País. 
_ A campanh.;~ decorreu em PªZ, Assegurei 

as garantias de tran.qüilidade. Nenhuma pron· 
tidão, nenhuma sombra institucional, nem in­

- terferênda do poder público. Assim foi a vota-
-ção que nÓ_§__ãssistimos quarta-feira, no dia 
15. Está criada; pOrtanto, a base de uma gran­
de sociedade_ democrática, que se exerce nos 
partidoS, nas associações; nos CiUbes, na so­
ciedade, nos grêmios, nos grupos e em toda 
a forma de participação e de organização. _Vo· 
cê que está me ouvindo, brasíleira e bfaSil-eiro, 
sabe perfeitamente que -~sse clima foi assegu­
rado. Foi feito e modernizado .o cadastro elei­
toral, que permitiu -esse fato extraordinário: 
que perto de 83 milhàes de pessoas, em todos 
os recantos do País, __ exercessem o direito de. 

voto_ em ordem e em segurança. Hoje, vocês, 
brasileiras e brasileirõs, são donos de sua von­
tãde pOlíti-ca -e donos de seus votos. O governo, 

- foi magistrado. Nenhum preso, perseguição, 
nenhum incidente. 

As eleii;6es transcOrreram nUm clima de ab­
soluta normalidade. Não tivemos um incidente 
qualquer em lugar nenhum do País. O que 
tivemOs- foi, durante a campanha, aS bandeiras 
de todos os partidos e candidatos se entrela· 
çando, diferentes opiniões, conffontação de 
idéias. T odes somos obrigados. portanto, a 
rne_ditar sobre o significado destas conquistas 
e como nós chegamos a elas. Eu tenho a 
felicidade de ver o Brasil nesta hora, saber 
que eu trabalhei para esta elejção com a visão 
da história. Tive paciência; tive- tolerância, tive 
humildade, lutei, esforcei-me,_ sofri. Não so­
mente preguei a democracia, pratiquei-a com 
meu exemplo, pofque o que importa é o Brasil. 

Brasileiras e brasileiros, foi Uma feliz Coinci­
dência _que as eleições que completam a tran­
sição democrática no Brasil se realizassem 
justamente no dia em que se comemorava 
o centenário da Proclamação da República. 
Portanto, essa comemoração não foi feita co­
mo um- atQ _isolaclo. Ela fqi' feita por feda a 
população brasileira que compareceu às elei­
ções e a que não compareceu mas vivendo 
o clima da eleição homenageando a Repú­
blica, homenageando seu fundador, o Mare­
chal Deodoro .da Fonseca, e todos aqueles 
que foram sonhadores dela, como é o caso 
de Quintino Bocaiúva, e Francisco Glicérlo e 
de Rui BarbosaL _____________ -

Nestes ·1 00 anos da República nós tivemos 
as grandezas_ e misérias do_ sl,!bdes.envolvi­
mento económico- e político, atravessamos 
períodos difíceis, momentos de grandes con· 
quistas, alternâncias de liberdade e autorita­
rismo, mas chegamos ao centenário como 
o sétimo país industrial do Ocidente, a _oitava 
economia muncüal, uma sociedade pluralista 
e aberta e o maior país industrializado do he­
misfério Sul. Bastava este balanço para nós 
sabermos que nestes 100 anos de República 
nós conseguimos, o povo brasileiro conse­
guiu, construir um grande país. O país que 
mais cresceu no mundo nos últimos 50 anos. 

Eu quero dizer que desde o meu primeiro 
dia na Presidência da República~ eu confiei 
neste futuro que agora eu prevejo. Eu tinha 
certeza que conduziria o Brasil à plena. demo­
cracia que temos hoje. E ela está aí. E prova 
de que D- Brasil é um grande país. No meu 
pronunciamento na televisão, anteontem, eu 
disse que o poeta Sousa Andrade, quando 
anunciou a República, disse o seguinte: "Os 
ipês estão em flor, a República foi proclama­
da". Pois bem, neste momento, o Brasil, neste 
novembro, está em floir, na flor da liberdade 
que desabrochou para que cada cidadão exer· 
ça a sua cidadania. Bom dia e muito obrigado. 
Até a próxima sexta~feira." · 
O EStado de S. Pa/.J/0, terça-feira, 28 de no­

vembro de 1989 

"FIZEMOS A ElEIÇÃO MAIS LNRE 
DA HISTÓRIA" . 

Està é a íntegra do pronunciamento do Pre-
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sidente José Sarney em cadeia de rádio e TV: Senadores, quero discutir, aqui, um assunto 
"Brasileiros ·e- Bra:sileii"as, PeÇÕ·lhes apenas- de saúde pú.blíca da maior lmportência! trata-
poucos minutos. A alta magistratura que eu se da vacin.?Jção contra a meningite do grupo 
exerço na Presidência da Repúbltcã. me obriQa 8. 
a estas paJavaras nesta noite. Todos sabem Sr. Presidente, até o descobrimento da vaci-
que inicia-se a ·campanna·parã O Segundo tu r- na cubana antimeningocóc:ica do grupo B, pe-
no da eleição·presídencial. Nós já ultrapas- losDrs. Co0Cepcí6n Campa Huergo e Gustavo 
sarnas a primeira fase, em que a ilação ouviu Sierra Gonzãles, juntamente com outros cien-
a controvérsia contundente as propastas de tistas cubanos, a vacinação estava limitada 
opções partidárias. l'lpenas aos grupos A, C, E e W- 135, com 

Quando nossa Constituição estabeleceu o vacinas desenvolvidas pelos Esfa"cfos- Unidos 
segundo turno, ela visou ~ue ninguém che- da América e França. 
gasse à Presidencia da República sem a maio- O grupo 8, qUe CoritiflUaVa-auffientando a 
ria absoluta. A vontade de todos os eleitores, incidência da doença, não contava até há dois 
portanto, deve-se restringir na escolha entre ou três anos, mais ou menos em 1986/1987, 
dois nomes. E o preferido terá as suas idéias, com nenhuma vacina efetiva. Após longos 
programas e diretrizes_ aprovadas pelo voto anos de trabalho e investigações científicas, 
popular. Assim, é uma ·eleição diferente, pOr· Os cientístâs cubanos elaboraram a primeira 
que ela não é um julgamento, é praticamente vaciria -com efetiva qualidade de imunização 
uma escolha. contra o grupo B. 

O primeiro turno decOI-reu num dima de Como vem sendo feita uma campanha con· 
total liberdade, de uma grande festa cívica e tra essa vacina, com graves e imprevisíveis 
de orgulho para todos nós. Assim, eu venho prejuizos para a população brasileira, quere-
falar em nome do Pah para desejar que este mos tratar desse problema, hoje, como um 
segundo turno se desenrole dentro de um di- alerta às autoridades científicas de saúde pú-
ma de paz, de luta das idéias, de programas, blica, ao Ministro da Saúde, Seigo TsUiUki, 
sem radicaliSmos e nem ·Violência. e àqueles representantes do povo para que 

Nós todos sabemos que em política a pala- procurem se aprofundar sobre o assunto e 
vra faz parte da ação. Portanto, a palavra deve não se- deixam levar por informações super-
ser utilizada para ajudar a escolha do povo, fiei ais de jornais, que não têm nenhum caráter, 
nurrca para diminuir o debate. A campanha, nenhum fundamento científicQ para contestar 
quanto ·mais alta, mais dignificará o Brasil e a eficácia dessa terapêutica preventiva, através 
o processo democrático, Mais forte será nossa da vacinação. 
democracia, maior será nosso avanço político. A questão da vacinação contra a meningite 

Vamos ouvir as propostas de solução para do tipo B tem gerado muita controvérsia e 
os nossos problemas. - - até alguma perplexidade. 

Vamos pe-dir que na campanha não ocorra Esses fatos trazem à nossa memória a caro-
qualquer ato de violência, que o povo continue panha encetada pelo ilustre brasileiro Oswaldo 
a agir como fez em 15 de novembro: sem Cruz, nO Inicio do século. Guardados as pro-
nenhum incidente, defender seus candidatos, porções, existem algumas semelhanças entre 
jamais usar a força para eVitar a opinião de o episódio atual e aquele da primeira década 
ninguém, saber conviver com a divergência do Século XX. Oswaldo Cruz, na ocasião, para 
com debate, com o diálogo, en-fim, ser demo- ensejar a maior cobertura possível de vacinas 
crático. __ -_ã popUlação, enfrentõu numerosas dificulda-

Temos uma-grande responsabilidade hoje -- des e uma grande e torpe campanha de boba-
no Brasil. Nós scimos a terceira democracia g'ens, desinformações, Ignorâncias, dentro e 
no mundo. FIZemos a eleição mais livre e mais fora do Governo. Houve grande rejeição do 
ampla de nossa História. Com o País erri- Paz, povo à vacina. As pessoas tinham medo das 
sem perseguição; sem medo e sem ódio nes- conseqüências que a vacinação poderia cau-
tes anos· de transição. A nação, portanto, espe- sar; era pura superstição, falta de informação 
ra propostas e programas que possam criar -adequada. 
soluções para os_ problemas, que, confesso, Hoje, o povo também principia a rejeitar 
apesar de todos os esforços, eu não pUde su- a vacina contra a meningite do tipo B. Oaro 
perar. está que esta rejeição também é causada por 

Que Deus, portanto, inspire Os candidatos desinformação, por ignorância. Porém, as orl-
e o povo. Inspire os candidatos para elevar gens dessa desinformaçâo- são outras. Perce-
a nossa democracia, elevando a campanha. be-Se, com clareza, o comportamento nefasto 
E dê ao nosso ·povo a necessária Sabedoria de alguns labora~rios de multinacionais, alia-
para exercitar o·maior de todos os seus direi- dos a alguns órgãos de imprensa, que- uni-
tos, que é a liberdade, a liberdade democrática camente por razões econômicas - estão a 
que o cidadão, mais uma vez, vai exercer no alardear uma hipotética ineficácia da vacina 
dia 17 de dezembro, elegendo o futuro presi- cubana. 
dente da República. meu candidato, todos sa- Ora, é preciso pôi um basta nessa história, 
bem, é o Brasil. Boa noite e muito obrigado. nada edificante, de interesses Inescrupulosos. 

Cuba é uma !)ação amiga, com uma cultura 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) latina, semelhante, portanto, à brasileira, e dis-

- Concedo a paJavra ao nobre Senador Mário põe de uma elite de cientistas da área médica 
Maia. _da mais alta respeitabilidade, cujo nível técni-

OSR.MÁ.RIOMAIA.(PDT -ACPronun- co-clentífico-proflSsional tem sua qualidade 
da o seguinte discurso.) -Sr. President~ Srs. re-conhecida internacionalmente, inclusive, 

pelas melhores academias de ciênC'la médica 
do mundo. 

O que existe por trás dessa controvérsia é 
que as vacinas cubanas não são produzidas 
ou distribuídas por nenhuma multinacional. 

Esses grandes laboratórios não apreciam 
aceitar a possibilidade que existe de capaci­
dade técnico científiva abaixo do "Rio Gran­
de", mas que a pesquisa também pode existir 
com resultados ªltamente favoráveis, em paí­
ses do Terceiro Mundo. 

A vacina cubana já comprovou sua eficácia 
em diversas ocasiões. Os deiltistas cubanos 
não precisam do aval de quem quer que seja. 

-A vacina frances-a apresenta um· resultado de 
72% de eficácia para os tipos conhecidos an­

- teriormente, ao passd que ã cubana para o 
tipo 8, que é única, tem eficácia de 94%. 

Então, por que não usar a vacina cubana? 
Os efeitos colaterais são semelhantes às ou­
tras vacinas desse tipo, por injeção, pois os 
riscos são idênticos. Então, quãl é o problema? 
Se com Oswaldo Cruz o problema era apenas 
uma rejeição popular causada por supersti­
ção, ignorância, com Cuba, a questão é eco­
nômica, ~ política. 

O Ministério da Saúde brasileiro garante a 
eficácia da vacina. O -Governo cubáno não 
só assegura essa eficiência, mas tornou obri­
gatória a vacinação das crianças cubanas, en­
tre três meses e cinco anos de idade. Acima 
disso, a vacinação é facultativa. Não existe, 
portanto, nenhUm problema com-a vacina cu­
bana; o problema é com outros setores. por 
esse processo de desinformação, levado a 
efeito pelos interessados, economicamente, 
na vacina contra a m~ingite, a população 
-esta-tendendo a rejeitar a vacinação, julgan­
do-a inadequada e perigosa. O que está acon­
tecendo é uma verdadeira guerra de domi­
nação -do mercado. 

QUe tiistezã, Sr. Presidente! 
Os laboratórios ql,.lerim manter o Brasil cati· 

vo de suas pesquisas e soluções. Uma via alter­
nativa, como a da vacina cubana, é inaceitável 
para esses interesses. 

Veja a quanto chega a ambição Internacio­
nal, negociando a saúde do povo com irres­
ponsabilidades desse jaez. 

É preciso interromper esse processo de 
mesqWnharias ainda no nascedouro. Cabe ao 
Ministério da Saúde, auxiliado por outr_os orga­
nismos do Governo Federal, identifícú as ori­
gens dessa campanha antipatriótica e punir 
exemplarmente seus autores. São vidas hu­
manas que estão em jogo, Sr. Presidente. A 
inércia vai aumentar a rejelçao da população, 
até se chegar a um ponto sem retorno, ao 
fato consumado, e essa alternativa viável e 
saudárvel se perderá na nasçedouro, porque 
continuam crianças morrendo de meningite 
e há falta de imunização adequada. 

Acredito que os mesmos louvores e home­
nagens que o mundo presta a este gênio da 
raça, Dr. Albert Sabin, pai da vacina que leva 
seu nome contra a poliomielite, essas mesmas 
homenagens devem ser ofereçídas aos dois 
notáveis cientistas cubanoS~ Drs. éoncepcí6n 
Campa e Huergo e Gustavo Sierra, Gonzâies, 
que lideraram uma valorosa equipe de cientls-
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tas e técnicos, responsável pela descoberta 
da vacina contra a meningite do tipo B. 

Vamos combater eventuais preconceitos e 
buscar a verdade, lá, no miolo desse processo 
de contra-Informação, de interesses menores. 
de atitudes e cOmportamentos apátridas con­
trários, como sempre, ao povo e, neste·cas-o, 
justamente aquela parcela mais dependente 
da proteção do estado, que são as crianças 
carentes e indefesas do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROdNIO (PDC­
TO. Pronuncia o seguirite- discUrso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res, comemora-se, hoje, o "Dia Mundial da 
AJDS,"-ou o Dia Mundial de Combate à AIDS, 
como preferimos. _ 

Evidentemente, com o propósito de alertar 
a toda a população do mundo, para os perigos 
que representa essa enfermidade, que se tem 
constituído, nos dias atuais, no maior proble­
ma de saúde pública e com tendência a se 
agravar muito, gostaríamos de dizer que oBra­
sil tem lugar de destaque, infelizmente, no _qu_e 
diz respeitO à AIDS - os números nacionais 
já atingem a cifra de nove mil enfermos em 
nosso País, que ocupa-o quartO lü.ga( no mliii­
do, em números absolutos. E há quem diga 
o processo de aparecimento da AIDS, o au­
mento da inddência de casos no Brasil faz 
com que represente o segundo lugar no mun­
do nesse particular. 

Aproveitamos esta oportunidade para cha­
mar a atenção de todas as autoridades sanitá­
rias do nosso PWs, já que, em um passado 
ainda remoto, era considerado como se esti­
vesse fazendo pouco caso da AIDS, conforme 
vimos em nota de uma Conferência Interna­
dona! sobre a doença realizada na Inglaterra. 
Achavam, aqueles participantes, que o. Brasil 
não estava encarando com a devida seriedade 
o problema da AIDS, portanto, esses números 
têm aumentado em nosso País. 

Vale lembrar aqui que o Brasil, finalmente, 
cuidou- de vacinar toda a população, todas 
as suas crianças contra a polloniielite, apos 
uma chamada de atenção, muito oportuna, 
do grande cidadão cujo nome foi citado, aqui, 
pelo eminente Senador Mário Maia - Albert 
Sabin. Dentro de pouco tempo, estaremos ü­
vres do fantasma dos eleijões e das seqüelas 
da poliomielite em nosso País. Temos-tam­
bém a vacina tríplice, que é contra a difteria, 
o coqueluche e tétano, que também esta sen­
do usada devidamente. Essa foi uma conquis­
ta dos últimos anos, e devemos enaltecer o 
Governo nesse seritldo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, entidades 
não governamentais tornaram- providências, 
achando que o Brasil ainda não está levando 
a sério o problema da Aids, fazendo mais sen­
sasionalismo~ Há sessenta entidades não go­
vernamentais que fundaram Rede .Brasileira 
de Solidariedade e prometem que, no dia 1 O 

deste mês, entregarão um despertador gigan­
te ao Miriistro da Salfde Seigo l si.Jzuki- cer­
tãmente no se'ntido de alertar e é um protesto, 

- porque eles acham que o Brasü está alardean· 
do maiS do que notifica:rfdo. Discordam dos 
dados do Ministério da Saúde e de outras auto.; 
ridades sanitárias de que haveria, no BrasiL 
apenas 30% de casos não notifiCados. -

COmo sabemos, Sr. prestdente, a AIDS gras­
sa em nosso Pals, principalmente no Estado 
de São Paulo; a Câpital de São Paulo detém 
a primazia dos casos de AIDS; vimos numa 
reportagem, -que, -no-litoral paulista, a doença 
está assumindo proporções alarmantes. Sabe­
mos, também, que em Brasília, Distrito Fede­
ral, a incidência é muito grande. 

AS últimas estatísticas dizem que em São 
Paulo,- dentro de Pouco tempo, não haverá 
inais leitOs- para aidéticos. EIT} outubro, de 
1989, segundo o Prof. Paulo Roberto Teixeira, 
do Centro de Referência da ArOS, existem ou 
existiam 500 mil brasileiros infectados pelo 
_vfrus da AIDS; esses brasileiros, dentro de, no 
máximo, cinco anos, estarão com AIDS. Isso 
tepresen:ta.ria-150 mil brasileiros aidéticos que 
necessitariam de 22 mil leitos, já que cada 
aidético utiliza 60 dias o leito. 

Algumas autoridades internacionais afir­
mam que a AIDS pode ser a ruína financeira 
dos órgãos de saúde em vários países. Os 
últimos dados da Organização Mundial de 
Saúde alerta dizendo que há, hoje, no Mundo, 
entre 6 a 8 milhões de portadores do Vírus 
da AIDS e, entre 1990 e 1991, 500 míl desses 
portadores estarãO Com a doença. 

A incidência de AIDS, no Brasil, tem dimi­
nuído nos casos ·de transmissão via sexual 
e, também, nos casos em que a transmissão 
se processa por transfusão sangüínea, mas 
tem aumentado nos toxicômanos, principal­
mente aqueles que usam tóxicos injetáveis. 
Existe um rilovimento denominado "Campa­
nha Corpo _a Corpó", atrãvés do qual jovens 
qUe o -flderam farão um esclarecimento, para 
pôr fim, uma vez por todas, ao problemas do 
tóxico em noSso País. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ainda não temos a vacina, embora autoridades 
americanas afirmam que é provável o seu de­
senvolvimento nos próximos dois ou três anos, 
o que possibilitará nos livrarmos dessa do~:!n· 
ça, mas isso ainda é empírico, está no campo 
das hipóteses. 
· Gostaríamos, mais de urna vez, alertar as 
autoridades sanitárias do País para que cui­
dem, com maior eficiência, com todo o ze:lo, 
da problemática da AIDS, e tafubém alertar 
as aUtoridades le~-fislativas para que possamos 
dar contnbuição, principalmente em campa­

-nhas esdarece_c;Joras, enquanto ainda nossos 
jovens não e~ejam morrendo aos milhares;, 
ainda h_á tempo de barrarmos esse perigo, 
um dos mais cruéis, que é a disseminação 
do_ vírus da AIDS em nosso País. 

Era o "que tínhamos a dizer, Sr. PreSidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_usa) 
- Concedo a palavfa ao nobre Senador Juta­
hy Magalflães. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, normalmente aproveito as sextas-feiras, 
quando temos men.or número de Senadores 
em plenário, para fazer umpot:.pi::Jtifif das notí­
cias da semana. Mas, hoje, Sr. Presidente, que­
ro aproveitar um fato raro o plenário cheio 
de Senadores e também a presença de tantos 
representanteS da imprensa credenciada no 
SenadO; ternos, aqui, dezenas e dezenas de 
jornalistas que trabalham acompanhando 
nossos trabalhos diuturn~mente, e fazer um 
discurso um pouco mais sériá,- embora opot­
pourri também seja sério. 

Sr.. Presidente e Srs. Senadores, dentro de 
'rTiafs ãlgurls dias teremos encerrada a década 
de "80- e com era -um dos piores períodos da 

_hiStória do desenvolvimento econõmico do 
País e da região em que vivemos. Corfi efeito, 
para a imensa maioria dos especialistas e ob­
seiVadores atentos da situaç_ão latino~arnerl­
cana, a década de 80 para n6s fõi uma década 
perdida. 

Não importa que dados escolhamos ou que 
referenda! tomemos; Sob_ qualquer perspec­
tiva, ror todos os ângulos e critérios. os dados 
sãr impressionantes na revelação da estag­
r .Jção econômica a que nas" vfmos reduzidos, 
mercê de uma série de circunstâncias que 
analisaremos mais adiante. 

Se consjderarmos, por exemplo, a renda 
_p_~r capita na-reglão, verificaremos que ela hoje 
se situa, se_gundo a Cepal, em cerca de 90 
por cento do que era em 1980,_ depois -de 
ter experimentado um aumento_ sigrlificativo 
nas década de 60 e 70. O PrOduto Interno 
Bruto, por outro lado, subiu apenas cerca de 
dez por cento cumu1ativamente, nos últimos 
oito anos, tendo experimentado taxas nega­
tivas anos seguidos em meados da década. 

As preVisões para esse último ano não são 
inais alvissareiras, antes até pelo contrário. Se­
gundo técnico da Libra Bank, da Inglaterra, 
espera-se que o crescimento da América Lan­
tina como um todo se situem 1,8% negativo, 
sendo provável que O BraSil fique eiinda abaixo, 
com um crescimento negativo de 2%, o que 
representaria nosso pior ano desde a recessão 
de 1983. · · · 

Outros d.ados das Nanções Unidas indicam 
que o pr'oduto mundial situou-se, em 1988, 
na faixa 'dos 15 trilhões de dólares. mas desse 
total cerca de 65 por cento, ou seja, 9,75 tri­
lhões de dólares, originaram-se no grupo dos 
sete países mais industrializados. A economia 
mundial, de acordo c_om a mesma fonte, cres­
ceu 4,2% em 1988, mas na Amércia Latina 
esse crescimento não ultrapaassou 0,8 por 
cenro. 

Na análise dos dados macroeconômicos da 
região, existe uma evidência claríssima que 
nõs salta aos olhos quando observamos sua 
evolução através da década Trata-se da mar­
cante deterioração na situação geraJ a partir 
da eclosão da chamada crise da dívida, ocor­
rida em 1982, cjuando se constatOu que países 
como o México, o Brasil, a Argentina e a Vene­
zuela não teriam condições de saldar compro­
m[ssos decorrentes de empréstimos externos, 
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na forma e nos prazos em que estavam estru~ 
turados. 

A construção da falência do modelo de de­
senvolvimento econômico, via empréstimos 
externos, gerou duas conseqü.ências simultâ­
neas para a região: a virtual cessação na entra­
da de novos recursos externos, quer na forma 
de empréstimos quer pela via dos investimen­
tos diretos, e a violenta pressão no sentido 
da adoção de programas de ajuste, efetuada 
pelos credores, que os nosso países acabaram 
por ceder, com maior ou menor grau de doci-
6dade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as institui­
ções _credoras insistiam, no início das negocia­
ções para soludonar o__impasse da dívida, que 
tudo não passava de um problema temporário 
de liquidez, capaz de ser contornado a curto 
prazo mediante alguns ajustes internos e exter­
nos nas economias de cada um dos países 
devedores. Tão logo esses ajustes se efetuas­
sem, os palses voltariam a experimentar um 
crescimento significativo em suas economias 
e se tornariam novamente atraente para o 
mercado financeiro internacional. 

Os ajustes foram efetuados a um custoso­
cial brutal para todos os países da região, que 
assistiram à progressiva deterioração na quali­
dade de vida de suas populações. Os progra­
mas temporários de_ ajustes de 1982 transfor­
maram-se numa austeridade permanente nos 
anos seguintes. Mas num certo sentido, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, corremoS para fi­
car no mesmo lugar. Embora desde o final 
de 1982 até o final do ano passaao, a América 
Latina tenha pago mais de 235 bilhões de 
dólares em juros, o estoque de sua dívida c_om 
as instituições fmanCeiras internacionais priva­
das e oficiais cresceu cerca de 50 bilhões de 
dólares, devido aos refinanciamentos e à capi­
talização dos juros. 

AAmérica Latina converteu-se, nesses anos 
de permanente sangria- de seus recursos e 
apesar de seu subdesenvolvimento, numa re­
gião exportadora líquida de capitais, depois 
de durante décadas a fio, e por razões óbvias, 
ter sido urna tradiCional importadora desses 
mesmos capitais. 

Novamente temos aqui o- nítido divisor de 
águas da eclosão da crise da dívida a demons­
trar como é crueJ a lógica que faz com que 
corra num sentido ou no outro o fluxo de 
capitais internacionais. 

AJk. 1981, tínhamos um fluxo liquido de ca­
pitais para a América Latina que, segundo da­
dos do 8[0, naquele ano, se situou em 5,1 
bilhões de dólares, mas de lá para cá a situa· 
ção se inverteu e de maneira assustadora, bas­
tando assinalar que no ano passado as transfe­
rências llquidas negativas dos países da região 
alcançaram nada menos que 28,9 bilhões dEi 
dólares, ou seja, quase 25 por cento de nossas 
exportações. 

A região tem, hoje, um produto bruto de 
cerca de 900 bilhões de dólares para uma 
dívida externa de 420 bilhões, e esta é a grande 
causa da nossa crise, pois que, pelas regias 
de jogo vigentes- e que nossos governos até 
agom \t"fun sendo constrangido.s a aceitar -, 

estamos obrigados a pesadas transferências 
anuais, a titulo de pagarn~nto de juros. 

Pa[a f~er face a essas transferências e dian­
te da insuficiente disponibilidade de financia­
mento __ ~xtemo1 - somos obrigados, em toda a 
região, à geração de saldos comerciais cada 
vez maiores, para nos mantermos solventes 
aos olhos da comunidade financeira interna­
cional. 

Do empenho com que foram realizados os 
ajustes externos nas economias da região, é 
prova a substancial redução do déficit em con­
ta-corrente obtida pelo conjunto dos países 
da América Latina, que caiu de 41,1 bilhões 
de dólares, em 1982, para cerca de 9 bilhões, 
em 1987. 

Todo- este esforço resuhou em nada, como 
vimos, na medida em que foi insuficiente para 
restabelecer efetivamente a confiança da co­
munidade financeira internacional na região 
e tornar novamente positivo o flw;.:o de capitais. 
Mas, se foi insuficiente para reverter esse qua­
dro de expectativas, o esforço de ajuste foi 
mais do que suficiente, como sabemos, para 
desorganizar internamente a economia dos 
países latino-americanos, num grau e numa 
medida jamais vistos. 

Primeiro, fomos obrigados a sistemáticas 
e acentuadas desvalorizações na taxa de câm­
Dio, realizadas simultaneamente com outras 
medidas fiscais de contenção às importações, 
de modo a viabilizar Os saldos comerciais ne­
cessários. Isto se deu em meio ao recrudes­
cimento nas políticas protecionistas que, de 
vez em quando, costumam caracterizar a 
maioria dos países desenvolvidos, não obs­
tante a retórica em contrário, e em meio a 
um contexto altamente desfavorável no tocan­
te à redução no preço de muitas das commo­
ch"ties. que constituem o grosso das exporta· 
r;ões para a maioria dos países latino-ame­
ricanos. 

.Se por um lado QOS cobravam a realização 
de ajustes intemos_e externos, os países credo­
res e desenvolvidos não nos pouparam da 
acusação de "concorrência desleal" ou "práti­
cas indevidas do comércio", sempre e quando 
seus interesses econômicos o exigiram. Veja­
se, no caso brasileiro, os inúmeros problemas 
que tivemos e continuamos _tendo para a colo­
cação de produtos como calçados e aço, nos 
Estados Unidos da América, onde estão sedia­
dos nossos mais importantes credores priva­
dos. 

A contenção- nas importações_ se fez neces­
sária, tendo em vista a necessidade de gerar 
saJdos, i_nclusive porque nossas exportações 
se mantiveram quase estacionárias ao longo 
da década, em valor, não obstante _ _o_esforço 
desesperado realizado. 

E; aqui está um_dos dados mals. dramático.s 
deste triste panorama, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, pois para manter quase inalterada 
a Variação em valor de nossas expOrtações 
entre 1980 e 1988 -de 100,7 bilhõeS de 
dólares, em 1981, para 102,6 bilhões no anO_ 
passado -, nós, latino-americanos, fomo's 
obrigados a aumentar em cerca de 35 por 
cento o voluq~e dqs bens exportados. Enquan­
to isso acontecia com as exportaçõeS. dó lado 

das importações as medidas de ajuste efetua· 
das resultaram numa redução global de 27 
por cento. 

Outro resultado dos ajustes para a econo­
mia dos países latino-americanos foi o b<::~ixís­
simo crescimento do PlB na região, a que 
já me referi no início deste_ pronunciamento, 
incapaz de compensar sequer o cresdmento 
populacional. Nesse aspecto, nós não ficamos 
apenas parados mas verdadeiramente anda­
mos para trás, pois houve uma queda na renda 
per capita que foi de quase quatro por, cento, 
apenas nos cínco primeiros anos após a crise 
de 1982. 

Pár8 realizar, durante todos esses anos, uma 
transfe"rênciã tão brutal de recursos para o ex­
terior, num panorama de crescimEmio econô­
mico tão medíocre ou estagnado, fOmos obri­
gados, na Ámérica Latina, à única saída dispo­
nível, qual seja, a redução do consumo e dos 
investimentos. 

Se, em 19_80, os inveStimentos na Améri~a 
Latina representavam 23% do PIB, em 1988, 
eles passaram a representar 17,4%. A média 
de~ índice. nos anos 70, havia sido de 25% 
e, na década de 80, caiu para 14,6%. E o 
que significa isso, em termos práticos -e abso­
lutos? Significa que, de 1980 a 1988, deixaram 
de ser investidos, na região, cerca de 40 bi~ 
lhões de dólares. -

_Temos, portanto, uma demonstração ine­
quívoca de que o ajustamento feito pela Amé­
rica Latina, por imposiçãO de seus credores 
e.de organismos como o Fundp Monetário 
Internacional, tem sido realizado em boa medi­
da, à custa dos investimentos de que a região 
tanto necessita. Essa redução na taxa de inves­
timento se explica não só pelo virtual desapa­
recimento da poupança externa como fonte 
de recursos, mas, sobretudo, pelo comprome­
timento de uma enorme parcela da poupança 
in_terna no_ pagamentO do serviço da dívida. 

O efeito deletérit;> da crise provocada pelo 
excessivo endividamento da América Latina 
não pára, contudo, por aí, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. Ele se propagou também para 
áreas da economia onde nem sempre são per­
cebidos com muita clareza, especialmente pe­
los nossos credores, sempre _dispostos a atri­
buir essa permanente estagnação, sobretudo, 
a tnflação galopante dos últimos anos, à falta 
de determinação dos governos da região em 
pressionar por certas reformas, espedalrriente 
monetárias e fiscais. 

Mas será pura coincidência ou resultado de 
um contexto econômico_ internacional quase 
inevitável, o fato de que a América Latina pas­
sou de uma taxa de inflação média de 86,7%, 
em 1982, para mais de 200% rio ano passado? 

Não é preciso um grande exercício de ima­
ginação para perceber o vínculo existente en­
tre o problema externo e a inflação. Ocorre 
que é o setor público, nos países latino-ame­
ric~nos, o responsável por mais de 80 por 
cento da dívida ~xtema, enquanto que a reali­
zação-do superávit comercial se dá, em sua 
grande parte, pelo setor privado. A necessi­
dade de gerar recursos para oferecer aos ex­
portadores a necessária contrapartida em 
moeda nacional, pelas divisas que arrecadam 
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com a venda externa de seus produtos, deixa 
aos governos da região um leque de opções, 
cujo potenciaJ inflacionário ou recessivo está 
diretamente vinculado _ao volume do saldo a 
ser obtido. Os governos podem reduzir violen­
tamente os gastos públicos ou aumentar suas 
receitas fiscais, numa opção francamente re­
cessiva, o_u adotar uma das alternativas infla­
cionárias restantes, que são a emisSão- de 
moeda e o endividamento interno. 

Para a maioria dos países latino-america­
nos, o caminho escolhido tem sido uma com­
binação desastrosa de opções recessivas e _in­
flacionárias. E o resultado desta administração 
da dívida nos últimos sete anos, tem sido o 
comprometimento da conservação, expansão 
e modernização da infra-estrutura econômica 
e social dos países da região. Para ilustrar o 
que aconteceu, basta que olhemos, no caso 
br.,sileiro, o lastimável estado em que ficaram 
as rodovias federais e a evidente deterioraçáo 
na infra-estrutura de telecomunicações, hoje 
incapaz de atender à demanda e caminhando 
rapidamente para a obsolescência. 

Para a Américã. Latina, portanto, oS-investi­
mentos públicos e privados sáo vitais para que 
se vislumbre uma saída para seu crônico sub­
desenvoMmento. Não podemos crescer se­
quer pelas mesmas taxas dos países industria­
lizados; temos necessidade imperiosa de cres­
cer acima dessas taxas. _Só que está aconte­
cendo conoscd exatamente o contrário, en­
quanto as previsões do Banco Mundial indi­
cam um crescimento de 15,2% para a econcr 
mia mufldial no triênio 86/89, a AmériCa Lát:ln·a-­
figura com menos da metade desta taxa, ou 
seja, 7,4%, mal compensando, como vimos, 
os anos de crescimento negativo que nos tor­
naram essa década perdida. 

Por definição, países em desenvolvimento 
são aqueles que não dispõem de poupança 
interna suficiente para atender suãs-necessi­
dades de investimento, tomando-s_e, portanto, 
importadores líquidos de capital. 

O montante da poupança-exportável global 
e as demais opções para investimento ir.?lo 
determinar tanto a disponibilidade como o 
custo do financiamento extemo para os países 
em de·senvolvimento. -

No final dos anos 70 e Início-dos anos 80, 
registrou-se uma conjunção de fatores falsa­
mente favoráveis aos países em desenvolvi­
mento que acabou por constituir embrião des­
ta crise profunda em que estamos mergulha­
dos há sete anos. 

As duas crises de petróleo dos anos 70, 
ao mesmo tempo em que provocaram urna 
recessão nos países industrializados, geraram 
um -substancial aumento na ~qui dez do siste­
ma bancário internacional, que se viu de re­
pente abarrotado pelos dólares provenientes 
das receitas aumentadas dos países_ exporta­
dores. de petróleo. 

Estes petrodólãies Torarn aPlicados a curto 
prazo; em grande parte, através dos bancos­
comerciais internacionais e, na medida ·em 
que não podiam ser absorvidos pelo primeiro 
mundo em recessão, a~abaram canalizados 
para os países em desenvolvimento. A dívida 
total de médio e longo prazos destes países 

experimentou, então, um rápido crescimento, 
pulando de cerca de 140 bilhões de dólares, 
no final de 197 4, para 560 bilhões, ou seja, 
quatro vezes mais, em 1982. Era difícil resistir 
à sedução do dinheiro relativamente barato 
disponível para os grandes projetos governa­
mentais que habitualmente precisam de finan· 
ciamento externo em grandes volumes para 
se viabilizar. 

O resultado foi o que se viu, a partir do 
momento em que outra conjunção de fatores, 
desta vez francamente adversos, operou no 
sentido do aumento vertiginqso das taxas de 
juros - resultado da adoção de políticas mo­
netárias antiinflacionárias pelos Estados Uni­
dos da América, Inglaterra e outros países ín­
dustria1iz.ados --; ao mesmo tempo em que 
caiam os preços dos produtos primários que 
constituem a parte mais importante na pauta 
de exportações dos países em desenvolvimen­
to. 

Nós já vimos a conseqüência dessa conjun­
tura desastrosa para o des_envolvimento _eco­
nômico da América Latina. Talvez va1ha a pena 
rriéditar Sobre um outro dado dramático, váli­
do_ para o conjunto dos países em desenvol­
vimento e que ilustra a gravidade e a insolubi­
lidade do problema da dMda externa. Segun­
çlo o BancO Mundia1, para manterem os com­
promissos resultantes dos empréstimos assu­
midos no Pe!lodo do crédito fácil, o grupo 
dos 17 países em desenvolvimento mais etldi­
vid8dos - do qual fazem parte o Brasil, o 
México e a Argentina - precisaria passar de 
um superávifCoirierCraJ agregado de 2 bilhões 
de aOiares, em 1982, para um- Superávit ccr 
merda! médio de nada menos que 32 bilhões 
de dólares, entre 1983 e 1987. 

A questão da dívida externa repr~sent~, por­
tanto, para n·ós, latino-americanos, e para o 
conjunto dos países em desenvolvimento, que 
somam mais de quatro quintos da humani­
dade, o grande empecilho para a retomada 
do desenvolvimento e-conômico neste final de 
século, em níveis minimamente satisfatórios. 

A solução da divida exigirá negociações po­
Jiticas com o envolvimento dos diversos gover­
nos afetados~ O _argumento fre_qüentemente 
.esgriiríldo peJOS governos dos países indus­
trializados, nOtadamente Estados Unidos da 
América e Grã-Bretanha, no sentido de que 
os bancos precisam resolver seus próprios 
problemas sem intervenção governamental, é 
int~ramente falacios_o. Apesar das reserv.:1s 
efefuadas nos últimos anos, aind~ ~ grande 
a··margem "de "rtsco dos bancos comerciais 
em relação aos devedores do Terceiro Mundo. 

O encaminhamento de uma solução nego­
dada para a questão da _dívida externa nâo 
será, contudo, a grande panacéia que corrigirá 
todos os nossos males, em que pese à sua 
importância vital para a retomada de um pro­
cesso de crescimento econômico estável. Há, 

também, grandes e importantes ajustes inter­
nos_ que precfsamos efetuar, entre eles aqueles 
que conduzam· a uma melhor distribuição das 
diversas rendas nacionais. 

Hoje, temos na América Latina uma situ<l· 
ção em que os 20 por cento mais ricos detêm 
67 por cento da renda nacional no Brasil, 58 

por cento no México e 50 por centO na Argen· 
tina, .enquanto que os 20 por cento· mais po· 
bres ficam com apenas 2_ por cento da renda 
rlaciorlal brasileira, 3 por cento da mexicana 
e 4 por cento da argentina. 

Este é um ·quadro vergonhoso, pri[1Cipal~ 
mente quando levamos em consideração que 
os mesmos índices, relatiyos· aos Estados Uni~ 
dos da América, apontam 40 por cento do 
rendimento para os 20 por cento mais ricos 
e 5 por cento para os 20 por cento mais pobres 
e n9 Japão38 e 9 por centC?, resp_~ctiva!J!_~nte. 

E significativo, nesse contexto, que a distri· 
buição de renda no grupo de paises asiáticos, 
que experimentou o crescimento econômico 
mais acentuado nos últimos anos_:_ ou seja, 
os chamados 'Tigres Asiátic_os" (Hong Kong, 
Ongapura, Taiwan e Coréia do_Sul) ---:· alcan· 
ce níveis incomparavelmente-melhores que 
os da América Latin~. 
--=Talvez seja também o caso de nos inspi· 
rarmos nesses paises para efetuarmos-atn ou· 
tro tipo de ajuste estrutural, com a adoção 
de uma política industria1 que, em lugar de 
perseguir a pura e simples substituição de im­
portações a qualquer preço, passe a privilegiar 
os setores da economia com melhores Condi­
ções· âe competir internacionalmente. 

Nós aqui, no Brasil, temos sido particular­
mente inflexíveis na manutenção desta política 
industrial autárquica, que busca um ideal ina­
tingível de produzir tudo, não importar nada. 
Ora, uma opção desta natureza acaba sendo 
w:n~ opção pela estagnação tecnológica, pelo 
marasmo econômico e· pela ineficiência. 
__ finalmente, nesse conjunto de mudanças 
políticas e de atitudes que são indispensáveis 
para tirar a América Latina da estagnação em 
que se encontra, acredito ser indisPenSável 
um aumentO no corriérdOentre-os paíSes da 
-região e no nível de intégrã-Ç[O de SUas e-cono­
mias, com Vistas a que venham s-e transformar 
cada vez mais no bloco para o qual estão 
naturalmente vocacionados~ 

T effi9s relãtiva complenlentaried.is.de eco­
nômica na região, e\ddentes afinidades cuitu­
rals e um espaço ·geográfico _contíguo. Não 
obstante, aqui também, na integração regio-­
nal, houve um retrocesso durante os anos 80. 
O comércio entre os países latino-americanos 
simplesmente caiu de 11,3 bilhões de dólares 
para 7,6 bilhões entre 1981 e 1986, enquanto~ 
nesse mesmo período, prosperavam os enten­
dimentos que resultaram no aco_rdo_ de livre 
comércio entre os Estados Uniélos da Amêfica 
e o Canadá-e qUe -conduzirão à cOmpleta Unifi­
cação da Com!..loidªde Econômica Européia 

-em 1992. Já estão Sendo tomadas medidas 
corretivas para recuperar o comêreio regional, 
mas ainda há muito o_ que fazer. 

O quadro econômico da Amérka Latina, 
em suma, é esse, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. Se por um lado ele é francamente desalen­
tador, porque mostra que nos~últimos dez 
anos n~o conseguimos sair do lugar em maté­
ria de desenvolvimento econômico. por outro 
lado ele ainda não chega a ser de&esperador, -
porque as causas da estagnação são pettieita­
mente identificáveis e passíveis de solução, 
ainda que demandem penosas e difíceis nego-
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dações, no tocante à questão da dívida exter~ 
na, ou exijam providências corajosas e nem 
sempre de aceitação interna unânime, no que 
se refere aos ajustes internos a efetuar. 

De qualquer forma, de todo esse conjunto 
de dados e circunstâncias emerge, para mim,­
uma convicção inabalável: a de que já não 
há tempo a perder para a retomada do pro­
cesso do desenvolvimento, pois o custo social 
da estagnação atingiu em nossa região o limite 
do suportável. Ou as mudanças começam a 
se operar imediatamente, ou teremos que ar­
car com as conseqüências políticas de uma 
convulsão social sem precedentes nesta parte 
do mundo. 

Era o que tinha a diZ"er; Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

clicar outras classes que precisavam ter corri­
gidos, também, os s-eus salários imediatamen­
te, a retirei, num acordo de Lideranças, sob 
a palavra-dãSUderanças de que o Governador 
enviaria outra mensagem. 

Essa mensagem foi mandada, mas, irifeliz­
mente, por erro técnico; _o-~Govemador veio 
a vetar a sua própria mensagem, voltando tudo 
à estaca zero. Depois S. Ex' mandou <lutra 
mensagem, mas ainda, com o assessoramen- -
to muito atabalhoado, a mensagem não cor­
respondia àquilo ·que se tinha acordado. Final­
mente, agora, depois de entendimentos da Li­
derança do Governo, da Liderança do Partido 

-majoritário, com os Senadores que repreSen­
tam, aqui, a proximidade do Governo, cônse­
guimos com as autoridades, assessorada~pe­
lo secretá. rio do Gabine. te do Sr. Govern. dor, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) um acordo ·com as partes interessadas, fim 
-Nobre Senador Jutahy Magalhães, ao con- de fazer, áfinal, urna éorreção. Essa fl!l}lsa­
duit V. Ex" a sua oração quase diária, ao lado gem pareSe-me agora está corrigindo deliniti­
do louvor pela sua assiduidade e pontualidade varnente as injustiças e correspondendo aos 
às sessões, louvando, Igualmente, a sua vigi- anseios d~ssa dasse que vem batalhando he­
lânda não só dos problemas nacionais e inter- roicamente para que os seus proventos cor­
nadonals, mais dos problemas internos da Ca- respondam à justeza e à importâncía do seu 
sa, lembrando a sua origem udenista que afir- traBalho no DistritO Federal. 
mava o preço da liberdade é a eterna vigilân- Congratulo-me coin S. Ex:' o Sr. ~Govema-
cia, lembro que _ontem V. ~ recêirninhou à dor, pelo envio da rriensagem e espero que 
Mesa um pedido de - informações a sua na próxima semana ela entre em votação,_ em 
vigilância o levou a fazê-lo - ao Ministério- - regi in e de urgênda, e seja aprovada por todos 
da Educação. A Mesa informa a V. Ex', nobre nóS, Set:~adOrés... - - -
Senador Jutahy Magalhães, que o pedido foi 0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
encaminhado tão logo feito de devidamente _Como vê 0 nObre Senador Mário Maia, se 
processado. houve falha ou erro no assunto, não foi desta 

De forma que, se atraso há, não é nos de-s- Mesa, e sim, no Vaivém de mensagens, feitas, 
vãos desta Casã; e sim noS- desvãos da Casa desfeitas e refeitas, que têm vindo e voltado 
de lá. do Palácio do Bwiti. 

O Sr. Márcio Mala -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pela 
ordem. _Sem_ r~ _rlQ_orador,)_.,..,.., .Sr. _Presi­
dente, peço a palavra para fazer uma obser­
vação ·de louvor ao GoVernador do Distrito 
Federal 

Entre a"s-mei1Sa~jens a queV: Ex• tez-referên­
cia, não está dtada a de n"' 144, de 1989, 
mas tenho informações de que foi encami­
nhada a esta Casa ainda ontem. É- uma men­
sagem complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência pode garantir a V. Ex" que 
ela acabou de ser lida, foi a última a ser lida 
Se não o foi com a devida oralidade para que 
V. Ex" tenha percebido .... 

O SR. MÁRIO MAIA - Peço escusas, 
pois as inform-açOeS não foram bem cfaras 
para mim. 

Então, a esta última mensagem a qua1 me 
referi, porquanto é a síntese, o fecho de um 
drama que se vem desenrolando desde a pri­
meira mensagem -que para cá foi mandada. 

Apresentei emenda procurando corrigir 
uma injUstiça que vinha sendo feita a:oS assis­
tentes juridicos. Naquela ocasião, para o bom 
,andamento dos trabalhos e para não preju-

COJ.!PARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
REs: 

Aluizio Bezerrã- Ronaldo Arãgão _.,...OlavO 
Pires ...:.... Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
-Antonio Luiz Maya- João Castelo- Ale­
xandre Costa - Alacoque Bezerra -- Od Sa~ 
bóia de Carvalho~ Carlos Alberto- Lavoisier 
Maia- Marcondes_ Gadelha- Ney Maranhão 
- .Mansueto _de Lavor - Divaldo Suruagy -
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -João Cal~ 
mon - Nelson Carneiro - lram Saraiva -
lrapuan _Costa Junior - Maurício Corrêa --­
Meira Filho -:- Márcio Lacerda - Mendes Ca­
nale - Rachid Saldanha Derzi. 

O SR •. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
-Item t: 

(lnduído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 
- - do Regimento Interno.) 

_p1scuss_ão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 36, de 1989 (n>:> 
112/8~. na Câmara dos Deputados), que 
aprova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sodedade Ltda., para explorar 

~,erviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Imperatriz, Estado 
do /1:\aranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de 
dilígência. 

A matéria referente a este item é retirada 
de ·páiJti:l, de _acordo com o art. 175, letra e, 
do R·~gimento Interno, para cumprimento de 
diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Item 2: 

(Em regime -de urgência, ncis termos 
_ do art. 336,~c, do Regimento Interno.) 

Dis_cussão, erTl turno único, do Projeto 
:de Lei da Câmara n" 41 de 1989 (n"' 

1.454/89, na CaSa de:.Orige"ITI), de-(niC:ia~ 
- tiva_ do Tribu_nal Supe_rior_ do Trabalh_o, 

que- altera a composição e a organização 
interna do Tribunãl Regional do Trabalho 

- da 4_• Região, cria cargos e dá outraS provi-
- dénCias (dependendO do parecer). 

Solicito ao nobre Senador Aritônio Luiz 
Ma.Ya o Pareçer da Comissão de Constitulção, 
Justiça e Gcfadania. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA\'A (PDC -
TO. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores o Exmo Sr. Ministro Marcelo 
Pimentel, Presidente do Egrégio- Tribunal Su­
perior do Trabalho, com o Oficio STST.GP 
n"" 409/88, de 19 de dezembro de 1 988, enca­
minhou ao Congresso Nacional o presente 
projeto de lei, objetivando "alterar a c_ompoM 
sição e a organização interna do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 4" Região", com sede 
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, COm base 
no a-rt. 96, inciso U: alínea a, da nova Carta. 

O projeto propõe a criaÇão de ti'êS (3) novos 
cargos de Juiz Togado, vitalício, a serem proviM 
dos de conformidade" com o art. 115 da Cons­
tituição.federal,duas_(2) funções de_Juiz clas­
sista, temporário, sen-do uma representante 
dos empregados e outra para representante 
dos empregadores. Com essa ampliação de 
sua composição, o Tribunal Regional do Tra· 
balho da fl.c Região fica acrescido .de mais uma 
turma, a 'Terceira, passando a sua lotação de 
22- (vintê e dois) juízes atuais para 27 (vinte 
e sete ) juízes. 

Em face dessa ampliação e do acréscimo 
de mais uma Turma, o projelo propõe ainda 
a criação de cinco (5) cargos em comissão 
de assessor de Juiz, do Grupo de Direção e 
Assessoramento Superior, Código DAS-1 02, 
privativo de Bacharel em Direito, a serem 
preenchidos através de livre indicação dos ma­
gistrados junto aos quais forem servir, e de 
(um) secretário de Turma, Código DAS-102. 

o-projeto propõe, também, a criação de 
cargos de Juiz Corregedor Regional e de Vi c~ 
Corregedor, a serem providos por Juizes Ter 
gados, em escrutirlio secreto, quando da elei­
ção dos Presidente e Vic~Presidente do Tri-
bunal. ----

Por fim, o projeto estabelece que as despe­
sas decorrentes das medidas propostas fic_a-
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rão às expensas das lotações próprias da Jus­
tiça do Trabalho. 

Em sua justifiCação, o Ministro Marcelo PiM 
mente! esclarece que houve um cons1derável 
crescimento de causas provindas das Juntas 
de Conciliação e Julgamento jurisdicionadas 
ao Tnbunal Regional do.Trabalho -da feferida 
4P. Região, com substancial elevação do núme~ 
rode prócessos em grau de recurso, acrescen­
.tando, ainda, que: 

"Em 1986, cerca de setenta lnii feitos 
receberam solução nas citadas juntas, 
ano em que: o Tribunal conseguiu julgar, 
na fase recursal, aproximadamente, de­
zessete mil processos, o que aponta um 
crescimento anual médio de 14,59% nos 
ú1timos (cinco) anos. 

O número insuficiente de Juíz.es que 
compõem aquela Corte tem sacrificado 
não só os jurisdicionados, que buscam 
o abrigo da Justiça Trabalhista, como os 
próprios julgadores, em face do volume 
de processos a serem apreciados diutur­
namente. 

Assim, para minor'ar esse problema, 
acelerar o julgamento de tais causas e 
satisfazer as partes, que buscam, na Jus­
tiça do Trabalho, a solução de conflitos 
sociais, propõe--se a criação de mais uma 
turma junto àquela Corte regional, au­
mentando-se, desse modo, o total de 
seus juízes, de 22 (vinte e dois) para 27 
(vinte e sete), quantitativo suficiente ao 
atendimento das pré-faladas demandas." 

Quanto à c'riaÇãó dos cargos de Juiz Corre­
gedor Regional e Vice-Corregedor Regional, 
esdarece o referido magistrado: 

"Entre as peculiaridades da organiza­
ção da Justiça ·do Trabalho,- está a de 
que o Presidente, além das funç6es ã.Cimi~ 
nistrativas _e judiciais, que não são de pe­
quena monta, cumpre-lhe, ainda, a de 
COrregedor ReQkinal, consoante o dis­
posto no art. 682, inciso XI. da CLT. 

Em fac-e do elevado número de Juntas, 
sobretudo quando a jurisdição é interio­
rizada, no caso da 4• Região, de longa 
data se tomou impraticável compatibilizar 
o exercício de Presidente com a prática 
da correição regular. 

Por essa razão, ao propor o Tribunal 
o aumento do número de seus Juízes, 
reivindica também, a criação dos cargos 
de COri"egedor Regional e de Vice-Cor· 
regedor Regional.· 

Ao contar, atualmente, o Tribunal Re­
gional do Trabalho da 4' Região com 57 
Juntas d.e Conciliação e Julgamento e 
havendo projeto de tramitação -para a 
Criação de mais 12, evidencia ser de todo 
impraticável realize o Pr~sidente Corre­
gedor correição anual em todas as Juntas 
e justamente quando, pelo seu grande 
número, é que se toma mais viva e neces­
sária a manutenção de um controle da 
prestação jurisdicionaL 

Tem o Tribunal Regional do Trabalho 
da 4• Região a tradição ae, "oportuno 

tem pore", propor a criação dos seus ser· 
viços e da Jurisdição trabalhista, de que 
é exemplo a proposição relativamente ao 
cargo de Juiz Corregedor. 

Com efeito, a Primeira criação do cargo 
, específico de Juiz Corregedor, bem como 

a de Juiz ViceRCõfrégedor, nos Tribunais 
_do Trabalho, ocorreu em 30 de abril de 
1981, através da Lei n~ 6.904, na forma 

Uos seus arts. J?, 11, e 5o 
Reçentemente, através .da Lei n9 7 .520, 

-O~de 15 de julho de 1986, que criou o TribuR 
na! Regional do Tr:;tbalh0 da 15~ Região, 

_com sede em Campinas, Estado de São_ 
Paulo, desmembrando o Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 2° Região, foi criado 
também, na forma dos arts. 3? e &', os 

c•~cargos de Juiz Corregedor e Vice-Cor­
regedor. 

Deve ser considerado, _ademais, que o 
Tribunal Regional do Trabalho da 4• Re-

- ~- gião tem número consideravelmente 
maJor-de-Juntas de Conciliação e Julga­
mento do que aquele que veio a ter o 

·Tribunal Regional_do Trabalho da 15" Re­
gião,- sendo também maior sua área de 
:Jurisdição, pois abrange todo o Estado 
do Rio G!Wlde do Sul. -

A criação des_s_es _c_argos, relevante­
mente, não constituirá, quanto ao núme­
ro de_Juízes Togados, inovação ou exce-

__ _ção que desfigure ou altere as proporções 
de cargos d~ Juízes d_efinidos pela C_onsti~ 
tuição Federal, ao_ contrário, estará rigoro­
samente dentro de seus parâmetros." 

-A proposição, ·vale salientar, for examinada 
e aprovada pela Câmara dos Deputados. 

Em face dá exposto, e considerando inexis­
tirem impedimentos de natureza constitucio­
nal, jurídica e de técnica legislativa que inviabi­
lizem a tramitação da matéria, somos pela 
aprovação deste projeto de lei. 
---E:~ o parecer, Sr: Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

E.m discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer· 
ra-se a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quórum. 

9 S_R. ~!ffiSIDENTE_ (Pompeu de Sousa) 
'Item 3: 

-(Em regime de urgência, nos termos 
-do art. 3~6, e; do Regimento Interno.) 

Discuss_âo, em turno único,-do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 55, âe 1989-(n~ 
164/89,_ ~_Câmara dos DeputaâóS), que 
aprova o texto_do acordo para a constru­
ção de uma ponte _s_obre o rio Uruguai, 
entre as Cidades de São Borja e São To­
mé, entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Góvemo da República 
_Argentina, concluído em Uruguaiana, em 

~~22 de agosto de 1989 (dependendo de 
parecer). 

Concedo a PalaVra ao nobre" Senador Fran­
cis_co Rollemberg, para emitir o parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Para Pfoferir parecer.) - Sr. 
Presidente, Sis. Senadores, esta comissão é 
chamada, nos termos regimentais, a manifes­
tar~se Sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n? 55, de 1989, que "aprova o texto do acordo 
para a construção de uma ponte sobre o rio 
Uruguai, entre as cidades de São Borja e São 
TóinéÇeritre o Governo da RePública Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Ar­
gentina, concluído em Uruguaiana em 22_ de 
agOsto 'de I 989". 

O acordo em tela cria uma Comissão Mista 
Binadonal destinada a reunir os antecedentes 
necessários para elaborar os termos de refe­
rência relativos aos aspectos técnicos, econô­
micps ·e financeiros- dã -obrã, qUe deverão ser 
realizados sob o regime de concessão de obra 
pública, e atribuída a consórcio brasileiro-ar­
gentino. Deverá ainda a referida comisSáo pre­
parar a licitação pública e a posterior adjudi­
caÇão p-ara a cons&U.Çao; -eXplOração e manu· 
tenção aa-ponre·e das obras complementares, 
e supervisionar e fiscaliZar, durante_ a constru­
ção,_o desenvolviinenú)- dos trabalhos--contra-
tados. - - -

-A-comissão--Será integrada por repreSen­
tantes dõs Governos Federais, Estaduais (Es­
tado. dp Rio _Grande do Sul e Província de 
Coirienfes) -e_ pelos reSPe<:tivos organismos 
técnicos de ambos os países. 

Os gaStOs relativOs à obra correrão por con­
ta da iniciativa privada, e quanto às ligações 
rodoviárias ou ferroviárias até o acesso às 
obras contratadas, seu custeio será objeto de 
acordo interno por parte de cada governo, a 
quem caberá decidir quanto à participação 
federal, _estadual e mun_iCi]:>al. 

Tiatã-sé da ierceirá ponte _a ·ser conStriiída 
eritr-e Os dOis países, de. acOrdo cOm a decisão 
tomada por ocasião da visita do Presidente 
José Sarney à J\rgentina em 28, 29 e 30 de 
novembro de 1988, e-que conStitui rriãis- ul-n 
marco na política adotada pelo Brasil, de 
maior aproximação com os países irm~os da 
América Lil.linã. - ·--

Conforme assinala em sua exposiÇãO de 
motivos, o Sr. Ministro das Relações Exterio­
res, "além d6Seu significadO simbólico como 
traço de união ~ntre o Brasil e a Argentina, 
um empreendimentO dessa natureza proPicia­
rá malór Integração física é facilitará os transR 
portes entre os dois países, bem como tenderá 
a adensar os inúmeros contatos entre as popu­
lações fronteiriças". 

Pelo exposto, somos pela aprovação do 
acordo sub examen. 

.J:: 6- parecer, Si. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (PompeÚ de SoÚsa) 
~ O parecer conclui favoravel_!11ente $10 pro· 
Jeto. - 7 --

Eni. ,diScussão _o projeto, ~m turnO único. 
(Pausa.) · 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
ltem4: 

(Em regime de urgência,_ nos _termo:S do 
art 336,_c, do Regin1ento fnterno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senaâo n~ 218, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
regula a investigação de paternidade dos 
filhos havidos fora do casamento e dá 
outras providências (dependendo de pa­
recer). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mârio 
Máia, para emitir o parecer da Comissão __ c;!_ e 
Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presjdente, Srs. Senado­
res, o ProJeto de Lei do Senado na 218, de 
1989, ora sob exame, dispondo sobre a regu­
lamentação da "investigação de paternidade 
dos ffihos havidos fora do casamento ê provi­
d~ndas Iigiferante Que vem banir do ordena­
mento jurídico nacional intolerável preconcei­
to em relação a filhos outrora chamados ilegf­
timos. 

2. O banimento deste preconceito.está ins­
cuJpido no "capur'• do art. 227, e seu § 6~. 
da Carta Política de 1988. O -primeiro dispo­
sitivo toma defeso o ato de. diScriminar criança 
ou adolescente, ainda que não seJa o próprio 
fllho; o parágrafo repete a proibição assinalada 
e enfatiza quanto à igualdade entre filhos "ha­
vidos ou não da relação:do casamento". 

3. Infere-se daí que a novel Constituição 
- sem reduzjr o casamento a condição _con­
ceitualmente inferior - _estabeleceu, no art. 
226, § 4~, novo concejto de grupamento fami­
liar mais consentâneo com a-verdade social. 
Por isSo mesmo, não exclui do novo grup:::r- -
menta acolhido a possibilidade de prole. E 
é clarcr se o casamento já não se constitui 
em ex~gência estatal inscrita na Constituição, 
tampOuco se poderia discriminar os filhos ha­
vidos ~e relação não matrimonial 

4. Evidente, portanto,_ a oportunidade do 
projeto. Alguns aspectos, porém, nos parecem 
passfveis de alterações, corúorm~ s_e_expende 
a seg4ir. 

5.-_oA bem técnica legislativa, os art.s _19 e 
2 9 deveriam subdividir~se em parágrafos. ain· 
da no art. 2o, para que haja uniformização vO· 
cabular, deve-se substituir o termo "apelidos", 
ali empregado com o sentido de "prenomes" 
ou de "nomes" (de família). Com a sUbsti· 
tuiç:ão teremos apenas nomes e prenomes, 
e não nomes e apelidos. 

6. No mesmo art 2~. caput e seus n?s 1, 
3 e 4, seria oportuna a substituição do termo 
"pretenso" por "suposto", porquanto este últi­
mo guarda melhor sentido com a condição 
de pessoa "admitida por hipótese". O termo 
pretenso assume conotação de pretendido. 
querido, isto é, agente da vontade ou sobre 
quem a mesma recai. 

7. No n9 3 daquele art. 29 deve-se, ademais, 
grafar corretamente o vocábulo "para" e, no 

!1" 5, grafar-se a palavra conferida, en_1 lugar 
de "devida", como consta ali. 

8. O art. 3" deve ter seu "parágrafo único" 
redigido de forma extensa, inadmitida a redu­
ção_ ali constante: "parágrafo único". 

9. Parece-nos que no art 5o mais se preten­
deu operar a ocultação dos dados relativos 
ao registro que atender ao dispositivo constitu­
cional de proibir a discriminação de filhos. As­
gjm, entendemos mais pertinente que o cartó­
rio ~registre em seus assentamentos os fatos 
apresentaaos, mas que da certidão constem 
tão-só os elementos informativos essencíais, 
sem menção às condições que propiciem dis­
criminação. 

1 O. E o art. 6~, a nósso ver, mereceria reda­
ção mais condizente com o objetivo de evitar­
se a discriminação sein omitir os nomes dos 
genitores do registrando, haja vista que os pró­
prios nomes de família são elementos passí­
veis de interpretação. 

Inferir, afinal, é possível sempre. O que não 
se deve é declarar o desnecessário ou o que 
propicie discriminação. 

11. A redação do art. 79 faz supor que a 
sentença de primeiro gr~u sempre será favorá­
vel ao. investigante da paternidade. Presume 
ainda que o investigante seja necessariamente 
o mho havido de relação extraconjugal. Ora, 
o pr6piio 'projeto, rio § !)9 do art. 29, deixa 
à mostra que o Ministério Público, ou terceiros, 
podem ser investigantes. Ademais, há investi­
gãçóeS de patei-nidàde com vistas a dirimir 
conflitos patrimoniais, ou em que há partes 
falecidas. Por este motivo, deve-se banir do 
texto a pré-interpretação de que a investigação 
objetiVa tão-somente a fixação de pensão aliR 
mentícia. 

12. Por outro lado, deve-se_dispor quanto 
à_yjgência da tef, sendo necessário, a;;~sim, o 
acréscimo de um artigo ao projeto. 

13. Finalmente, é imperioso aprimorar-se 
a fedação do último _artigo da proposição, pois 
não seria conveniente revogar-se integraJmen­
te a Lei n~" 6.0 15, de 1973, que cuidã.- dos 
regístros públiCos em geral e não apenas dos 
registrOs de nascimento. 

Diante do expçsto, somos pela aprovação 
do PLS n9 218, de 1989; Com as segufrites 
emendas: 

EMENDA N' 1 (CC!) 

Dê-se aos arts. }9 e 2 9 a seguinte redação: 

"Arl 19 O reconhecimento dos fdhos 
havidos fora do casamento é irrevogável 
e -será (eito: 

l-no registrO-de nascimento; 
11- por escritura pública ou escrito 

particular, a ser arquivado em cart6rio; 
- IH- por testamento, ainda que inci­
dentaJmente manifestado; 

(V- por manifestação expressa e dire­
ta perante o juiz, ainda que o reconhe­
cimento não haja sido o objeto único e 
principal dct ato que o contém. 

Art 2~ . Em registro de nascimento de 
menor apenas com a maternidade esta­
belecida, o oficial remeterá ao juiz certi­
dão integral do registro, e o nome e pre-

nome, profissão, identidade e residência 
do supoSto pai, a fim de ser averiguada 
ofidoSãmente a procedência da alega­
ção. 

§ 19 O juiz, sempre que possfvel, ou­
virá a mãe sobre a paternidade alegada 
e maridará, em qualquer caso, notificar 
o suposto pai, independente de seu esta-

__ _do _civiJ, para que se manifeste sobre a 
paternidade que lhe é atribuída. 

§ 29 O juiz, quando entender neces­
sário, determinará que a diligência seja 
realizada em segredo _de justiça. 

§ 39 No caso do suposto pai confir­
mar expressamente a paternidade, será 
lavrado termo de reconhecimento e re­
metida certidão ao ofidal do registro, para 
a devida averbação. _ 

§- 4~ Se o suposto pai não atender 
_ no prazo de 30 (trinta) dias a notificação 

judicial, ou negar a alegada paternidade, 
ci juiz remeterá os autos ao representante 
do Ministério Público, para que intente, 
havendo elementos suficientes, a ação de 
investigação de paternidade. 

§ _5:?: A inidativa conferida ao Minis­
tério Público não impede a quem tenha 
legitimo interesse de intentar ação de in­
vestigação, visando a obter o pretendido 
re~l?tJe_cimento da paternidade." 

EMENDA No 2 (CC!) 

No art. 3~. onde consta"§ único", seja grafa­
da a expressão ''parágrafo único". 

EMENDA N" 3 (CC!) 

Dê-se ao art. 6o a -redã.ção se9uinte: 

"Art. 6" Das certidões de nascimento 
não constarão indídos de a concepção 
haver sido decorrente de relação extra­
conjugal.'' 

EMENDA :No 4 (CC!) 

9 art. 79 passa a ter _a segufnte redação: 

-"Art. 79 Sempre que na sentença de 
primeiro grau se reconhecer a paterni­
dade, nela se fixarão os alimentos proVi .. 
sionais ou defmltivos do reconhecimento 
qUti del~s necessite". -

EMENDA N• 5 (CC!) 

Acrescente-se ao projeto o seguinte _art. 99, 
renumerando-se para art 1 O o seu atual art. 
99, com a redação abaixo: 

"Arl 99 Esta lei entra em vigor na da­
ta da sua publicação." _ 
_ "Art 1·0. Ficam revogados os arts. 

332, 33_7 e 347 do Código qviJ e- demais 
disposições_ em contrário." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao proje­
to, com emendas que apresenta. 

Passa-se à discussão do projeto e das 
emendas. (Pausa.) 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a paJavra, encerro 

a discussão. 
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A votação da matéria ficará adiada por falta 
dequorum - -

·O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item5: 

(Em regime de úrgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 80, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal que 
dispõe sobre reajuste dos vem::imentos, 
salários, prOventos e demais retribuições 
dos servidores civis da administração di~ 
reta, autárquica e fundacional do Distrito 
Federa~ e dá outras providências (depen­
dendo de parecer.} 

Solícito à nobre Senadora A1acoque Bezerra 
o parecer da Comissão do Distrito FederaL 

ASRA. ALACOQCIE BEZERRA (PFL-­
CE. Para proferir parecer.) - Sr. Presidentê, 
Srs. Senadores, origináriO do Governo do Dú;.. 
trito Federa~ vem a exame desta Casa. nos 
termos do art. 16,_ -§ 1 ~. do Ato das DiSposições 
Constitucionâis Transft6rias, o presente Pro­
jeto de lei, que visa reajustar em vinte e seis 
inteiros e seis centésimos por cento, a titulo 
de reposição salarial relativa ao IPC do mês 
de junho de 1987 (Plano Bresser ), os venci­
mentos, salários, proventos e demais retribui­
ções dos servidores civis da administração di­
reta, autárquica e fundacional do Distrito Fe­
deral, a partir do mês de novembro de 1989. 

A presente proposição constitui medida 
idêntica à adotada com relação aos servidores 
da União, por intermédio da Medida Provisória 
n9 106, de 14 de novembro de 1989, a qual 
concedeu o mesmo- reajuste, ora proposto, 
de 26,06% aos servidores daquela esfera ad­
ministrativa. Considerando que a situação dos 
servidores do DiStrito Federal nada difere da 
dos servidores federais, está, assim, justificado_ 
o presente projeto de lei. 

Durante o período regulamentar, na Comis­
são do Distrito Federal, esta proposição rece-: 
beu uma emenda do nobre Senador Maurício 
Corrêa, propórido acrescentar dispositivo (art. 
7~}. visando aplicar aos advogados das funda­
ções públicas _o mesmo tratamento dado aos 
procuradores autárquicos do DF. 

Somos de parecer contrário a esta emenda, 
por gerar aumento de despesas, o que con­
traria o parágrafo únlco do art. 3<:> da Resolução 
rt' 157/88, desta Casa; C:Oriibinado com o inci­
so I do art 63 da CóftstJluição. 

Diante do exposto, somos, no âmbito desta 
Comissão, de parecer favorável ao méritO do 
presente projeto de lei, e, poro considerarmos 
constitucional e jurídico, opinamos pela sua 
aprovação na forma como foi apresentado. 

É o parecer, Sr. Presidente. __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Parecer é favorável ao projeto e contrário 
à emenda apresentada, perante _a comissão, 
pelo Senador Maurício Corrêa. 

Em discusS_ão o projeto e a emenda, e-m 
tumo(mico. · 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr, Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Maurício 
Corrêa. 

Ó SR. MACIRiCIO CORRÊA (PDT-DF. 
Para l:iiscutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presi9ente e Srs. Senadores, para que haja 
·maior compreeensão da matéria, -gostaria de 
dizer que o quadro de advogados do Governo 
do DQ;trito Federal, como de resto o da União, 
~~ compõem, em sfn~ese, do seguinte:_ os ad­
vogados que integram a Procuradoria-Geral 
do Governo do Distrito Federal, os adVogados 
das fundações, os adVogados das empresas 
públicas e esse quadro à parte dos assistentes 
jurídicos. - -
___ Q~pois de toda essa epopéia de equívocos, 
de enganos, promovida pelo Governo do Dis­
trito Federal, em que se injustiçou uma das 
categorias que têm prestado relevanteS servi­
-ços às camadas mais pobres, no caso os assis­
_t~!:lt~s j~rfdíc:os; o Governo acaba de remeter 
a_ mellsagem que V. Ex" deu Coilhecimento 
à Casa; corrigindo uma injustiça gritante, tanto 
mais que envolve até a falta de cumprimento 
da palavra empenhada pelo próprio Gover­
nador, e aqui coonestada, ratificada pelas lide­
ranças majoritárias da Casa. 

Sr ... Presidente, SrS. Senadores, os advoga­
dos das empresas públicas não poderiam es­
tar induídos em nenhum tipo de regime dessa 
natureza, porq!Je, _como· a própria palavra está 
dizendo, são empresas públicas do Governo 
que gozam· de uma sistemática jw:ídica dife­
rente. Todavia, as fundações são públicas, ins­
tituídas pelo Governo- do Distríto Federal. E 
a pergunta que faço é a seguinte: por que, 
uma vez que se deu a isonomia aos proCUra­
dores do Governo do Distrito Federal, corri­
ge-se a-gora a situação dos assistentes jurídi­
cos e se- deixa ao relento toda essa categoria 
de advogados das fundações públicas do Dis­
trito Federal? E os advogados da Fundaç"ão 
Edl!cadol}al e de tantas outras? De sorte que 
a nao aprovação dessa emenda evidentemen­
te traduz uma iniqüidade, uma injustiça- irrepa­
ráveJ, porque se dá um tratamento igual a de­
terminadas situações anteriores e se discri­
mil_1am os procuradores das fundações públi­
cas do Distrito Federal. 

Dir-se-á que a emenda que apresentei não 
goza da inconstituciona1idade, porque envolve 
Wfi ·aumento de despesa Mas o que vamos 

- fazer? A emenda se torna inconstitucional à 
·medida que o Governo a veta. Se o Governo 
vetar, vamos examinar a situação depois. T an· 
to .que chamaria atenção dos Srs. Senadores: 
os procuradores das fundações estão alijados 
de kido e qualquer aumento, estão com o 
piso ,SalafÍ~I def~sado e aquele princípio da 
ISonomia guardado na_ Constituição não está 
S~!ldo respeitado pelo Governo do Distrito Fe­
detal. 
D~ modo que, Sr. Presidente, só quero cor­

rigír ã rillilha emenda, para excluir os assis­
tentes jurídicos, na medida em que já passa­
ram a se_ beneficiar desse projeto de ,que V. 
Ex~' deu conhecimento e ao qual o Senador 
Mário Maia fez referência. 

Tiraria a expressão "assistefite- jurídico", 
mas manteria e?Catamente_ "o? ~dvogados das 
fundações públicas do Distrito Federal". 

Acredito que é a maior injustiça que se vai 
perpetrar, ·caso se exclua essa categoria, não 
lhe se dando o aumento que estão tendo todas 
as outras categoi-ias funcionais. 

Portanto, Sf. Presidente, mantendo minha 
emenda e espero a compreensãõ da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de S_ousa) 
- f'ião havendo mais quem peça a pa1avra, 
encerro a discuss.ão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

~,O SR. PRESIDENTE (Pompeu-de Sousa) 
;:..;;(tem 6: 

(Incluído em Ordem do- Dia nõs termos _do 
art. 376, e, do Regirri~mto Interno.) 

Discussão, em twno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 48, de 1989 (n? 
77/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Preven­
ção, Controle, Fiscalização e Repressão, 
ao uso Indevido e ao Tráfico IJidto de 
Entorpecentes e de Substâncias PsicOtró­
picas, entre o Governo da República Fe­
.d~rativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Cooperativista da Guiana, assinado 
em GeorgetOwn, em- 16 de setembro de 
·1988. (Dependendo de parecer.) 

SOlicito ao nobre Senador Mário Maia o pa­
re~er da Comissão de Relações Exteriores e 
Defes_a Nacional. 

O SR. MÁIUÓ MAIA (PDT - AC. Para 
einitir pare-cer:)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
fés, sob a apreciação desta ComisS8o o iext:o 
do Projeto de Decreto Legisltivo no 48, de 
1988, que- "aprova o texto do Acordo sobre 
Prevenção, -controle, Fiscalização e Re"pressão 
ao Uso lnd~do e;_a:o Tráficoll_ídto~de Entorpe­
centes e de Substâncias Psicotrópicas, entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo· da RePública CÔOperaôviSta da­
Gui~na, ãssiila:do em Georgetown; em 16 de 
setembro de 1988.'' - - - -

Acompanhando a Mensagem Presidencial,, 
que remeteu o referldo Acordo para os fins 
previstos no art. 49, I, da Constituição Federal, 
vem Exposiçã-o- de Motivos do Exm9 Sr. Minis· 
tro das Relações Exteriores, na qual consta 
que: 

~O-Acordo estabelece mecantsrrio for· 
mal enire os dois países que permitirá 
equacionar, de forma sistemática, a coo­
pe~ação no campo do combate às dro-
ga~. -

O Acordo enfoca a questão de maneira 
atual e equilibrada, procurando tratar não 
só da repressão ao tráfico, mas também 
de .outros importantes aspectos da ques­
tãO; cõmo a prevenção do uso indevido 
e a recuperaçêo dos dependentes. Trata 
ainda do controle dos precursores-e pro­
dutos químicos essenciais utilizados na 
,fabricação e na transformação de entor­
pecentes e substâncias psicotrópicas." 
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Tfata-se de matéria de grande relevância 
.a.os interesses nadonais, com a forma de trata­
mento das cruciais questões ligadas ao pro­
blema da droga, sendo plenamente_ compa­
tível com o que se tem de mais eficiente em 
matéria não s6 de reperessão, mas também 
de prevenção. 

A própria Constituição brasileira é revela­
dora da importância que se quer dar ao tema, 
ao estabelecer a imprescritibilidade do crime 
narcOtráfico, no art. 5°, XUU. 

Há que se cons'iderar que o flagelo -do con­
sumo da droga só poderá ser eficientemente 
combatido a partir de uma comum vontade 
política dos Estados, com a adoção de medi­
das supranacionais, como a que ora se formu­
la entre a República Federativa do Brasil e 
a Rej:>óblica Cooperativista da Guiana. 

Por todo o exp-osto, -somos -pela aprovação 
do presente projeto de de<:reto legtslativo, para 
que se ratifique o Açerdo Sob exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao p.i'o~ 
jeto. 

Em discussão o projeto, em turno úntco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada, por faJta de quorum. 

O SR. PRESIDEN'IE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

(Incluso em Ordem do Dia nos termos do 
art 376, e, do Regimento lnterno.) 

DisCUssão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 49, de 1989 (n~ 
96/89, na Câmara dos Deputados)~ que 
aprova o texto do ajuste complementar 
ao Acordo Básico de Cooperação Qen, 
tifica e Técnica céJebÍ'ado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasl_l_e 
o Governo dã República do Suriname, 
para estabel_ecimento de um programa 
de cooperação na área de pesquisa sobre 
agentes patógenos do dendê, firmado em 
Paramaribo, em 3 de março de 1989. 
.(Dependendo do parecer.) 

Ó SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Solicito ao nobre Senador Antônio Luiz 
Maya o parecer da ComissAo de Relações Ex· 
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA (PDC -
TO. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,_sob a apreciação desta comis­
são, o texto do projeto de decreto legislativo 
que "apróva· o-texto do ajuste complementar 
ao Acordo Básico de Cooperação Científica 
e Técnica celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública do Suriname, para estabelecimento 
de um Programa de Cooperação na área de 
pesquisa sobre Agentes Patógenos do Dendê, 
firmado em Paramaribo, em 3 de março de 
1989"". . 

Acompanhando a mensagem presidencial 
que remeteu o referido acordo pata os fins 
previstos no art. 49,1, da Constituição Federal, 

vem Exposição-de Motivos do Exrn~ Sr. Minis­
tro das Relações Exteriores, na qual consta 
que: 

"O novo instrumento, que resultou de 
prolongada e cuidadosa negociação, es­
tabelec~ as bases para a cooperação en­
tre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária: - Embrapa, e a Univer­
sidade de Anton de Kom- do Suriname, 
com vistas à implementação de um Pro­
grama de Intercâmbio Científico na área 
da "podridão da flecha" do dendê, e de 
outras doenças que afetam a referida cuJ~ 
tura, no Brasil e no Suriname. 

O ajuste em apreço prevê que, para 
a realização dos trabalhos conjuntos de 
pesquisa, a Embrapa e a Universidade 
Anton de Kom, através de suas unidades 
de pesquisa sobre o dendê, colocarão à 
disposição do programa labor.atórios, 
campos experimentais, equipes de pes­
quiSadores, bem cOmo campos de pro­
dução de produtores privados, mediante 
acordos que venham a estabelecer com 
os mesmos." 

O Ajuste ora em exame constitui medida 
de considerável importância para a política ex­
terna brasileira, s·eja pela matéria que constitui 
o seu objeto, seja pelo "partner" considerado, 
com o qual necessitamos ter relações cada 
vez. mais privilegiadas. A República do Surina­
me, nosso vizinho setentrional, pelas suas ca­
racterísticS~S políticas _e geográficas, constitui 
evidente prioridade em nossa política exterior, 
haja vista o grande número_ de atos interna­
cionais que temos celebrado, bem como o 
estreitamento constante de nossas relações. 

Quanto ao objeto do ajuste, ficou de todo 
evidente a sua importância, por referir-se a 
questão crucial a am!;!os os países, nos quais 
os temas de saúde pública são prementes em 
qualquer projeto político que se queira razoa­
velmente desenvolver. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do pre­
sente projeto de decreto legislativo. 

/to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmenteao pro­
jeto. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

1Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem8: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição n~ 4, 

_ deJ-9897 de autoria do Senador Leopoldo 
Peres e outroS Senhores Senadores, que 
acrescenta um § 6~ ao art. 59 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Obedecendo ao disposto no art. 358, § 29, 
do Regimento Interno, transcorre hoje o tercei­
ro· dia para a discussão da proposta e apresen­
taÇão de emendas. 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa.) 

Não há oradores que desejem discutir a pro· 
-posição na presente sessão. 

A discussão terá prossegujmento na sessão 
de segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Con-cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGAÚIÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, eu nunca tive vocação para diplomata. 
Nunca desejei f~er o curso _do Instituto Rio 
Branco, porque sabia qu__e não tinha condições 
de exercer a nobre profissão de diplomata. 
Por isso mesmo é que vou levantar uma ques· 
tão, que sei deveria tratar pessoalmente com 
o Presidente do Senado, porque partiu de S. 
& a medida sobre a qual pretendo discutir 
e pedir a V. Ex', como Presidente eventual, 
leve ao conhecimento do Presidente _do Con­
gresso. 

Criamos, aqtii, no Senado Federal, uma Co­
missão que tratou do CódiQo ·de Defesa do 
Consumidor. A matéria teve andamento pró­
prio, hoU'iie ampla discussão, e chegamos ao 
final dos trabalhos apresentando uma propos­
ta, que deve ter sido encaminhada à Câmara 
dos Deputados. 

O Presidente do senado e Presidente do 
CongreSSO determinou a criação de uma Co­
missãO-Mista para tratar do mesmo assunto. 
Levantamos uma questão de ordem no mo­
mento em que foi criada a Comissão e tam~ 
bém o Senador Dirceu Carneiro tratou do as­
sunto. 

A solução, no meu entendimento. não foi 
a mais pr_ópria, não foi a maiS"ãcertada. Tenho 
declarado, reiteradamente, que, por maior que 
seja o meu respeito aos Componentes e, prin· 
cipalmente, ao Presidente e ao Relator da Co­
missão Mista, considero a Comissão ilegal e 
inconstitucional. 

Entretanto, não fui eu quem fez o recurso, 
quem o fez foi o Senador Dirceu __ Cameiro, 
que o apresentou na Comissão Mista, perante 
o Presidente do Congresso Naciqnal, e reme­
teram-no à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cídadania. 

A Comissão de Constituição, JUstiça e Oda~ 
dania, oritem, por unanimidade, atendeu a um 
parecer minucioso do Senador Francisco Ro­
llemberg, que estudou a matéria com todo 
o cuidado merecido, considerando que havia 
um equívico ao se constituir a Comissão Mista 
do Congresso NacionaJ, o que não atendia 
às condições para a sua constituição. 

Assim, Sr. Presidente, pergunto a V. Ex-1', no 
exercício dos trabalhos desta sessão, s_e pode 
incluir logo essa matéria na Ordem do Dia, 
para a deliberação do Plenário. 

Em se:gundo lugar, sei que houve o encerra­
mento dos trabalhos da Comissão Mista, e 
foi apresentado, também, um projeto. 
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Desejava saber qual vai ser o andamento 
desse projeto. Se_ vai ser concomitante com 
o do Senado, e não sei para onde pode _ser 
encaminhado_o projeto _da Comissão Mista; 
porque se está determinada a sua ilegalidade, 
eu gostaria de saber: para onde será encami~ 
nhado esse parecer? Qual o andamento do 
projeto? Qual Q andamento da proposta feita 
pelo Senado? _ 

É por isso que digo, Sr. Presidente, que não 
tenho vocação para diplomata. Muitas vezes, 
sou mal compreendido por querer, de público, 
tratar de matérias que acho que, normalmen­
te, podem ser tratadas. As divergências por­
ventura existentes não têm razão para animo­
sidade. 

Sr. Presidente, desejava saber qual o cami­
nho que deve ser tomado para dirimirmos es­
sa dúvida. O que devemos fazer? Inexiste o 
projeto do Senado, inexiste o projeto da Co­
missão Mista? 05 dois não podem prevalecer, 
não podem ter um tratamento conjunto. En­
tão, tem que haver uma deliberação. É esta 
deliberação que desejo seja enocontrada com 
a devida urgêncta, para sabermos qual o enca­
minhamento que deveremos dar _a esta ques­
tão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Louvando, mais uma vez, o esp1rito de vigi­
lância, e até de autovigilâncía, do nobre Sena· 
dor Jutahy Magalhães, o presidente eventual 
dos trabalhos responde a S. ~que o assunto 
será levado imediatamente ao Presidente da 
Casa, e Presidente do Congresso Nacional, 
que seguramente na próxima sessão terá con­
dições de dar as devidas informações ao nobre 
Senador J_utahy Magalhães. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous~a) 
- Coricedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, eStando nós na Presidência 
eventual da Mesa, anteontem, o assunto foi 
trazido à baila pelo nobre S~nador Dirceu Car­
neiro. exatamente sobre a inviabilidade de 
prosseguimento dos trabalhos da Comissão 
institUída para tratar de assunto que já estava. 
de algum modo, resolvi~o por uma Comissão 
Especial do Senado Federal, quer dizer, prO­
jeto de lei referente exatamente ao Código do 
consumidor teria sido encaminhado à Câmara 
dos Deputados. 

A informação _que, na o]X)rtunídade, demos 
ao nobre S_enador Dirceu Carileiro foi que esse 
projeto realmente fora encaminhado pela Pre· 
sidência da Mesa do Senado Federal à Câmara 
dos Deputados, e apenas subsidiariamente 
uma cópia daquele projeto teria stdo encami­
nhada à Comissão Mista constituída. Portanto, 
está em tramitação regular na Câmara dos 
Deputados. Creio que o nobre Senador Jutahy 
Magalhães tem c.onhedmento disso. 

Essa -é a pfirheii'á proposição que S. EX 
fez C! qual teria sido o encaminhamento. 

---Com referência~ segunda proposição, se­
a Constituição é irregular, quem tem, sem dú­
vida ·alguma, competência para dirimir esta 
questão é a Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peçO a palavra para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 
~OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB~ 
BA. Para expncação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, a matéria foi realmente en­
viada à Câmara dos Deputados, depois de de­
bates aqUi ocorridos. Não tenho como expli­
car, não tenho como saber qual o andamento 
de dois projetos; existe um, no meu entendi­
mento, a tramitação normal, é aquele projeto 
ser aprovado aqui, no Senado, para posteri.or 
e}@me da Câmara, e esta o aprovará ou n·ão, 
o modificará ou não. Se aprovado na íntegra, 
será enviado à sanção; se não re_ceber emen­
da, retornará ao Senado, e, se o recusar; será­
arqutvado. 

Como ter andamento dois projetos - con­
comitantemente - é que não s-ei. Baseado 
em qual artigo do Regimento, também não 
sei. . 

Tenho procurado ler o Regimento, tenho 
procurado ler a Constituição, e, como não sou 
douto no assunto, a Comissão de CçnstitUi­
ç~ Justiça e Gdadania foi quem resolveu, 
e o fez de acordo exatamente com aquela 
forma que imagino seja a mais correta. 

Por isso que quero saber. 
Sei que foi enviado à Câmara, mas lá, talvez, 

não lhe tenha sido _dado andamento, porque 
foi .enviado t;unbém à Comissão Mista. 

Estou ignorante no assunto. Com toda a 
tranqüilidade e com todo o respeito que me 
merecem a Mesa do __ Senado e a Mesa do 
Congresso Nacional,_ é que, tenhg _c:livergido 
no momento- próprio e havendo agora uma 
decisãO da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, segundo disse o Senador Antônio 
Luiz Maya, que é também componente da Me­
sa do Senado e da Mesa do Congresso, já 
temos a deliberação da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e_ Cidadania. O que fazer com 
ela? Como respeitá=-la? Como atend~la? Ou 
iremos desconhecê-la? 

Por isso, Sr. Presidente, as medidas têm que 
ser tomadas com c_erta- urgência. porque lá 
termfnararn também um trabalho que, acre­
dito, foi feito minuciosamen_te e com toda a 
atenção, com todo o cuidado que o assunto 
merece. Conhe_ço o Relator e conheço o Presi­
dente, sei da capacidade de ambos, da hones­
tidade de proPósito de ambos, e S. Ex"fdevern 
ter estudado também essa matéria. No entan­
tO; não sei como será feltaa tramitação, respei­
tando qual Consõtuição, respeitando q_ual Re-
gimento. -

É este O pedido que faço a V. Ex" Sr. Presi­
dente. A re_sposta é simples, mas pe~_ apenas 
que: seja urgente. 

O SR.I'RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~A resposta, como foi dito anterfofmente, 
será devidamente dada pelo Presidente da C a-

sa e_ Presidente do Congresso- Nacional. (Pau­
sa.) 

Com_ a palavra o nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronunc:la o seguinte discurso.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, permitam­
me V. E# traçar um parelelo, mutatis mutan­
dis, entre o vendaval democrátic:Õ- que agita 
os povos do Leste Europeu e o nosso lento 
e pOr vezés indeciso processo de redemocra­
tizaÇão. Tanto lá corno cá, o que se quer é 
o retorno ao Estado de Direito, isto é, aO gover­
no das leis, para se pôr a salvo do governo 
dos homens, dos caprichos e dos humores 
dos ditadores do momento. Lá e cá a socie­
dade quer retomar a um regime de impessoa­
lidade, que gararita a toâos oS seuS membros 
a tranqüilidade e a certeza de que, sob a 
proteção da lei, estão a salvo de perseguições, 
de injustiças. e de desmandos_ autoritários. O 
que se quer, afinal, Srs. Senadõres, é ver a 
coisa pública ser gerida, não mais ao sabor 
do favoritiSmo a pesSoas e --grupOs menores 
da socieda_de, mas voltada para a consecução 
dos interesses públicos consagrados nas leis. 

Entre nós, Srs. Senadores, é forçoSo reco­
nhecer que, nos quase quinhentos anos de 
histófía, ·nünca-vigorou um Estado de Direito 
em toda a sua plenitude, mesmo naqueles 
períodos de maior abertura política, quando 
vigoraram as chamadas liberdades democrá­
ticas, como a liberdade de imprensa e de pen­
samento;· a administração do Estado foi sem­
pre orientada pelo favoritismo ã grupos econô­
micos cartoriais e- pelo clientelismo político, 
segundo o princípio de que _é dando apoio 
político que se recebe_os favores e as benesses 
do Estado. Nunca, Si'S. Senadores, effi rriO­
mento algum da nossa História. o povo brasi­
leiro teve__a garantia da impessoalidade na ges­
tão dos recursos público. Viu senipre os inte­
resses cartoriais, dientelísticos e fisiológicos 
sobreporem-se aos interesses maiores da Na­
ção. 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Estado 
de Direito pleno, os governantes e os adminis­
tradores não são os donos do Poder. Eles ge~ 
rem os negôcios, os bens e o~ interesses da 
coletividade, debaixo da égide das leis. Não 
detêm a coisa pública corno própria, mas 
agem de conformidade com as leis para a 
consecução' dos interesses públicos. 

No estado de Direito, a função do corpo 
administrativo permanente, ou seja, do funcio­
nalismo público, é operacionalizar as normas 
legais. A sua ação deve pautar-se "secundum 
legem", nunca "contra legem" ou '"'praeter le-
gem". _ . ,_. 

No Estado do Direito, a função do aparelho 
administratiVo de agir estritamente dentro das 
leis o resguarda dos riscos de ser manipulado 
em proveito dos governantes eventuais, em 
detrimento dos interesses permanehtes da co· 
letiVidade. 

Esta é a grande e sUperior "função" do fun­
donali!?Jllo público, resguardado pelo princí­
pio da impessoalidade e neutralidade admiilts­
trativas: dar garantias aos_ cidadãos de que 
as leis serão cumpridas, não obstante as su-
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cessivas trocasno comando do Poder Central. 
Srs. senadores, foi em reconheci"tnento 

dessa função superior da Administração Públi­
ca, como condição sfhe quQ non_ de um· Esta­
do de Direito moderno, eficiente_ e a serviço 
da sociedade, que a nossa Carta Magna ado­
tou uma s_érie de dispositivos que estabele­
ceram novas formas e .condições na relação 
entre o Estado, a sociedade e os servidores 
públicos. 

O caput do art. 39 dÕ texto constítudonal 
estabelece oregfme jurídico único sob a forma __ 
estatutária para o funcionalismo público, o sis­
tema de_ carreira com a obrigatoriedade do . 
concurso público com9 pré-reqUisito de entra­
da Já o art. 24 do Ata das Disposições Consti­
tucionais Transitórias estabelece. o prazo de 
18 meses, a partir da sua promuJgaç.ao, para 
que a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios procedam a respectiva refor­
ma administativa, como preceitua o art. 39 __ 
da ConstituiçãO. Este prazo se esgota em abril 
do próximo an-o. 

Parã dar cumprimento a esses dispositivos 
constitucionais, o Decreto ne 97.885, de 28 
de junho de 1989, criou uma Comissão Inter­
ministerial -com a incumbência de elaborar 
projetos de Jei instituindo o regime jurídico 
único e estabelecendo as diretrizes para os 
planos de carreira dos servidores civis da Ad­
ministração PCiblica Direta, das Autare1uias e 
das Fundações Públicas. 

A Comissao JnterministeriaJ adotou as se­
guintes diretrizes na condução do processo 
de ~boração dos anteprojetos de lei: 

-:-todo conhecimento adquirido em torno 
do tema deve ser aproveitado; 

-todos os segmentos envolvidos no as­
sunto devem ser ouvidos; 
-a decisão sobre a proposta final, a nível 

de Poder Executivo, só ocorrerá após manffes­
tação dos segmentos envolvidos; 
-o Poder Legislativo deverá ser permanen­

temente informado sobre o andamento do 
processo de elaboração dos anteprojetos; 

-depois da tramitação técnica, a.propost~ 
deverá ser submetida à audiência pública para 
aperfeiçoamento; 
-o conjunto de sugestões que adviessem 

da sociedade deveria ser enviado ao Congres­
so, mesmo se não incorporadas à proposta 
preparada pela Comissão lnterministerial; 
-o princípio da impessoalidade deveria ser 

seguido durante todas as fases do processo. 
Este criteriosO trabalho da Comissão Inter­

ministerial, de coleta de informações e suges· 
tões,_ e de elaboração final da proposta resul­
tou em dois projetos de lei, que ora tram!tam _ 
na Câmara. O prinleiro dispõe sobre o Esta­
tuto dos Funcionários Públtcos Civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas fede­
rals. O segundo institui o Sistema de Carreirà 
do SeJViço Qvil da União. _ 

Srs. Senadores, quero deixar aqui registra­
do, para que se consigne nos Anais desta Ca­
sa, o meu reconheclmento da qualidade supe­
rior do trabalho da Comissão Interministerial. 
[ndiscutivelmente ela elaborOu propostas- da 
mais alta relevância que, tranformadas em leis 
pelo CongressO Nacional, resultarão, sem dú-

vida, em instrumentos hábeis para o processo 
de mOdernização do aparelho administrativo 
do Estado brasileiro. Criarão, por fim, aquelas 
novas formas e condições na relação entre 
o Estado, a sociedade e os servidores públicos, 
de modo que sejam estabelecidos entre nós 
o verdadeiro Estado de Direito e a Democracia 
política, social e econômica. 

Para_ Inim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a leitura do proíeto de lei que dispõe sobre 
o Estat_uto dos Funcionários Públicos Fede­
rais, que ora tramita na Câmara, foi motivo 
de especial gratificação, pois iniciativas legisla­
tivas minhas foram incluídas no corpo do pro­
jeto de lei. 

No ano passado, antes mesmo da consti­
tuição da Comissão lntermlnisterial, apresen­
tei, --pãia trarriitação, três projeios de lei do 
Senado, alterando a redação de dispositivos 
da Lei n" 1.711, de 28 de_ qutubro de 1952, 
o EstatUtO dos Funcionários Públicos Civis da 
União, tendo em vista a modernização desse 
instrumento legal que rege o corpo adminis­
trativo da União. 

O primeiro Projeto de Lei, de número 92, 
_de 1988, altera a- redação e acrescenta pará­
grafo ao art. 84 daquele Estatuto de 1952, 
irata-ae de conferir ao funcionário públtco tra­
tamento idêntico àquele dado, desde 1946, 
a todos os trabalhadores sob o regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, no que se 
refe~:e à faculdade de optar pela conversão 
de um terço do período de férias a que tiver 
direito, em abono pecuniário. Esta proposta 
está incluída no § 1 ç do art. 88, no projeto 
-de lei em tramitação no Congresso, o qual 
réza: "É facultado ao funcionário converter um 
terço das férias em abono pecuniário, desde 
que o requeira com pelo menos sesSéhta dias 
de ~ntecedência do seu inkio". Este tratamen­
ti) Pertíi1ente e isonômico, facultará aos fun­
cionários a conversão de parte do seu período 
de férias em retribuição pecuniária. 

Esta medida não se confunde com a con­
cessão inscrita no art. 79, inciso Vil, na Consti­
tuiç.§o Federal, que concede, em caráter obri­
gatório, um abono no_ valor de um terço a 
mais do que o salário normal. 

Tanto a medida preconizada pela mínha 
proposta e pelo projeto de lei encaminhado 
pelo Executivo, como também o preceito 
constitucional oferecem aos servidores a pos­
sibilidade de se afastar em férias condigna­
mente, Isto é,_ cqmo os meios suficientes para 
a realização do lazef, do descanso e darecupe~ 
raÇão das enei'gias. 

O segundo projeto de lei altera o art. 116 
da Lei no 1.711, de 1952. Trata-Se de moder­
nizar e atualizar o instituto da licença-prêrrtlo. 
Pela lei de 1952, o terripo necessário à aquisi­
Çã9 do direito à licença-prêmio de seis meses 
de afastamento é de dez anos. De logo se 
vê que é excessivamente longo o período ne­
cessário à aquisição, o que desestimulao ser­
vidOr, e é também por demais extenso o perío­
do de licença, o que desserve o Serviço Pú­
blico. 

Seis meses ~o meiO anO. Considerando-se 
os meios atuais de transporte, o funcionário 
pode, em muito menos tempo realizar longa 

viagern~ou-dedicar-se demoradamente ao 
descanso-e à recuperaçãO das energia-s; é ain· 
da assim lhe sobrarâ tempo e tédio, o que, 
certamente, não coristitui o objetivo da licença 
como-prêmio. 

Em vfsta disto, pelo projeto de lei por mim 
apresentado no ano passado, bastam cinco 
anos para que o servidor venha a adquirir o 
direito à licença e, igualmente, bastam-lhe três 
meses de afastamento, tempo suficiente para 
o justo ócio e o lazer recupetador de energias. 

Igual à minha proposta é o que estatUi- o 
art. 97 do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, {iue ora tramitâ no Congresso. 
Reza o art. supra-referido: 

"Após cada qüinqüênio ininterrupto de 
exercido, o funcionário faz jus_ a três me~ 
ses de licença, a titulo de prêmio por assi­
duidade, com a remuneração do cargo 
efetivo." 

A adoção dessa medida, como se vê, trará 
grandes beneficios, tanto para a saúde e bem­
estar deis servidoreS, como para o bom anda­
mento dos serviços públicos. É uma medida 
altamente modemizadora da Administração 

_Pública, pelo que ela propordona de recupe· 
ração e de aproveitamento racional dos rec:ur· 
sos humanos do estado. 

Já o Projeto de Lei do Senado de I)? 98, 
de 198_8, dá-flova redação ao art. 146 do Esta· 
tuto dos Funcionários Públicos, de 1952. Tra­
ta-se da chamada gratificação p9r tempo de 
se!Viçó~ que, pelo Estatuto em vigor, é t:once~ 
dida ao funcionário que completar vinte anos 
de serviço público efetivo, no valor de 15% 
do respectivo vencimento, a qual será elevada 
a 25% quando o tempo de serviço do funcio­
nário for de vinte e cinco anos. Pela proposta 
do projeto de lei por mim apresentado o tem­
po para a aquisição do direito à gratificaçáo 
se reduz para três anos e esta corresponde 
a 3% para cada triênio de seiViços prestados. 
Esta medida atende à uniformidade de trata· 
mento entre iguais, hoje inobservada, pois 
apenas alguns estados da Federação e alguns 
órgãos da Administração FederaJ pagam a 
chamada gratificação por tempo de serviço 
nos termos da Lei n? 1.711, de 1952. 

O pagamento de adicionais por tempo de 
serviço a cada três anos de efetivo exercido, 
ao invés de 20 anos - uma vida! - terá 
o condão de transmitir ao funcionário o sen­
tido progressívo da retribuição pecuniária, por 
menor_que seja este progresso, pois as atuali­
zações monetárias aplicáveis a vencimentos 
e salários não se podem registrar à conta de 
aumentos salariais. 

Já o projeto de lei do Poder Executivo em 
tramitação vai mais além, quando, no art 76, 
preceitua a concessão do adicional por tempo 
de serviço à razão de 1% (um por cento) ao 
ano de serviço público efetivo, incidente sobre 
o vencimento do cargo efetivo. E acrescenta, 
em parágrafo único, que o funcionário fará 
Jus a este adicional a partir do mês em que 
completar o uniênio. 

Sr.Presidente e Srs. Senadores, essas medi· 
das preconizadas pelos projetos de lei por mim 
apresentados a esta Casa, no ano passado. 
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e agora incluídas no corpo do projeto de lei 
do Executivo. em tramitaçãO na Cán1ãra, li=-­
nham um objetivo modernizador, qual seja: 
resgatar do vilipêndio o poder aquisitivo e a 
honra do servidor público. Tinham também 
este outro objetivo, não menos modemizador: 
estimular o fundonário público a exercer com 
ânimo e coragem a sua nobre função de ser 
o guardião do Estado de Direito, o executor 
das leis e o promotor da democracia pol[tica, 
social e econômica. 

Sr. Presidente e SrS. Senadores, convença­
mo-nos esta verdade: a redemocratização da 
sociedade brasileira, a sua recuperação eco­
nômica e o -seu desenvolvimento soda! pas­
sam, necessariamente, por um fundonalismo 
público bem pago, treinado e motivado para 
exercer aquela sua nobre funçáo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que 
tinha a dizer no momento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de segunda~feira a seg!Jinte. 

ORDEM DO DIA 
-1-

PRü,JETO DE DECRETOLEGISLATNO 
N• 36, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do 

art.. 353, parágrafo únicO, 
do Regimento Interno) 

Discussão, êm turno único, do Projeto _de 
Decreto Legislativo_ no 36, de 1989 -(no 112/89, 
na na Câmara dos Deputados), que aprova 
a concesão outorgada à Rádio lmperatiz SO­
ciedade Ltda., para explorar setviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na Cidade de 
lmperaf:.dz. Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de dili­
gência. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•41, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9-41, de 1989 (n~ 1.454/89, na 
Casa de origem), de injciativa dq_Tnbunal Su­
perior do Trabalho, que altera a composição_ 
e a organização interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4~ Região, cria cargos e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pte­
nário, da Comissão 

- Constituição, Justfçll e Gdadania. 

-3-
PROJETO DE DECRETO !EGISLATNO 

N' 55, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos terl}los do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 55, de 1989 (n9 164/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo para a construção de Lima ponte 

sbbre o rio Uruguai, entre as Cidades de São 
BorJa e Santo Tomé, entre o Governo da Rep"ú­
blica Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública Argentina, concluído em Oruguaiana, 
em 22 de agosto de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-de· Relações EJáeriores e_ f;Jefesa Na_cio~ 
na!. -

-4-
PRCJJETO DE LEI DO SENADO 

N• 218, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno "único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 218, de 198"9, de autoria do 
_S~riador Nelson Carneiro que regula a investi­
gação-de paternidade dos ftlhos havidos fora 
do casamento e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Planário, da Co­
missão 

-de Constituição,Justiça e Gdadania, _ fa­
vorável ao projeto com as emen_das que apre­
senta de n'?'i 1 a 5-CCJ. 

-5-
PROEJETO DE LEI DO DF 

N• 80, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c; -do Regimento Interno) 

o:: Votação, em turno único, do Projto de Lei 
do DF-~ 80, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que dipõe sobre 
re~uste dos vencimentos, saládos, proventos 
e demais retdbuições dos servidores civis da 
administração direta, autárquica e fundacional 
do Distrito Federal, e dá outras providências, 
tendo - --------

PARECER, profeddo em Plenádo, da Co­
missão 
- do Distrito Federal, favorável ao projeto e 
c_ontrá:rio à emenda apresentada perante a co­
rrUssão. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N• 47, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do _ 

art. 336, c, dO ~egiiTlento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 47, de 1989, de autoria 

-ao Senador Jarbas Passarinho, que dispõe so­
bre a renumeração dos Ministro.s de Estado 
(de'pendendo de parecer). 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N• 378, DE 1989 

(Em regime de urgênda, 
nos termos do 

art. 336, c, do Regimento lntemo) 

Discussão, em tu_rno único, Oo Projetç> de 
Lei do Senado n'~ 378, êie 1989, de autoria 
dÓ Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
pãrágrafo único dO art. 185 da Lei n9 4.747, 
de-1965 (dependendo de parecer). -

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N• 48, DE 1989 
(Incluído _em Ordem do Dia nos termos do 

art. 376 e, do Regimento Interno) 

-Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 48, de 198Sf .. (n9 . ..77/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fis­
calização e Repressão ao Uso li1devido e ao 
Trãfico Dícito de Entorpecentes e_de Substân­
cias Psicotrópicas, entre o Governo da Repú· 
blica Federativa do Bra_sil e Q G_ove.rno çoope­
rativista da Guiana, assinad_o em Georgetown, 
em 16 de setembro de 1988, tendo -

PARECER FAVORÁRVEL, proferido em Ple­
nário, da Comisssão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N'49, DE 1989 

(b1cluido em Ordem do Dia nos termos do 
art 376, e, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 49, de 1989 (n9 96/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do ajuste complementar ao Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Té.cnil:a celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Suriname, 
para estabelecimento de um programa de 
cooperação na área de pesquisa _sobre agen­
tes patógenos dó dendê, firmado em Parama­
ribo, em 3 de março de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-de 7:teJilções Exteriores e Defesa NaciO­
nal 

.-tO-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
·Lei do Senado n9 259, de 1989, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que regula o direito 

-de aces@ a informações e disciplina o rito 
processual do habeas data, tendo 

PARECER, sob n~ 344, de 1989, da Co­
missão -de Consãtuição, Justiça e Cidadania, pela 
constitudonalidade, jurididdade e, no mérito, 
favorável, nos tennos de substitutivo que ofe­
rece. 

=11-
- Discussão, e_m turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 3( de 1989, de inciativa da Co­
missâb do Distrito Federal (apresentado por 
sugestão do Deputado Augusto Carvalho), 
que dispõe sobre a alienação de imóveis resi­
denciais funcionais do Governo do Distrito Fe­
den~.l e a utilização dos recursos dela oriundos 
na -recuperação das escolas da rede oficial 
de ensino, tendo 

PARECER, sob n• 345, de 1989, da Co· 
missão_ 
·-do Distrito Federal, favorável a.o projeto, 

nos termos de substitutivo que apresenta 
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-12-

Dtscussão, em primeirO tufno, ·da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 4, de 1989 de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senadores, que acrescenta um § 6~ art. 5° do 
Ato das Disp-osições CohsUtucioriãíS Tran.Sí· 
tórias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessáo às -10 hoiiJS e 50 
minutos.) 

· -ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 34, DE 1989 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua_ competência regimental e de 
.sllilS._attibuições regulamentares, resolve: 

Art. 19 Fica prorrogado o prazo previsto 
no art. 19 do Ato da Comissão Diretora n9 11, 
de 19 de junho de 1989, por mats seis meses, 
contados a partir do término d'a suspensão 
determinada por aquele Ato. 

Art. Z-> _ Este Ato entra em vlgor na data 
de sua publk:açâo. 

Art. 3? Revogam-se as -.4ispasiç:ões _ ern 
contrário. 

Art. _39 Revogam~se as ,disposiÇÕes -.em 
contrário. 

_Sala da Comissão Diretora, 30 de novembro 
de 1989. -Nelson Cameiro -lram Saraiva 
-Alexandre-Costa·- Mendes Canale - Di~ 
valdo Suruagy- Pompeu de_ Sousa- Nabor 
Júnior- Antôm"o L ui$ Maya. 


